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l-ATA DA 149• SESSÃO, EM 29 DE SETEMBRO DE 
1975 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N~> "S" 33/75 (n"' 25/75-MC, na origem), de 19 de setembro 
de 1975, encaminhando ao Senado cópias das notas taquigráficas 
e do acórdão proferido nos autos do Recurso Extraordinário n~> 
78.229, do então Estado da Guanabara, o qual reconheceu a in­
constitucionalidade dos arts. 2~' e 3~>. da Lei ""' 3.162, de I'~ de 
junho de 1957 e do Decreto n"' 42.033, de 13 de agosto de 1957. 

1.2.2- Oficio do Sr. J~>.Secretário da Cimara dos Deputados 

- 1:./zcaminhando à revisão do Senado autógrafos do seguinte 
projeto: 

Projeto de Lei da Câmara n~' 68/75 {nl' 987-D/72. na Casa de 
origem). que autoriza o aproveitamento dos cegos no Serviço Pú­
blico e na empresa privada e, determina outras providências. 

1.2.3 - Pareceres 

- Referentes às seguintes matérias: 

Ofício "S" n~' 13/75 (n~' 215/75, na origem), do Sr. Ministro 
da Fazenda, encaminhando ao Senado Federal, Relatório do 
Conselho Monetário Nacional, sobre a situação monetária e cre­
ditícia do País, referente ao ano de 1974, nos termos do artigo 41', 
§69, da Lei n~'4.595,de3J de dezembro de 1964. 

Projeto de Lei do Senado n~' 26, de -1973, que destina à Fun­
dação Nacional do Bem-Estar do Menor a parte recebida pelo 
Departamento de Imposto de Renda na arrecadação da Loteria 
Esportiva, e dá outras providênci;;ts. (Redação do vencido para o 
segundo turno regimental.) 

1.2.4 - Comunicações 

-Do Sr. Senador Dirceu Cardoso, que se ausentará dos tra­
balhos da Casa. 

- Do Sr. Senador Marcos Freire, que se ausentará do País. 

1.2.5- Requerimentos 

NQ 439/75, do Sr. Senador Mauro Benevides, solicitando a 
transcrição, nos Anais do Senado Federal, do artigo intitulado 
"Papel dos Incentivos", de autoria do economista cearensç Frota 
Neto, publicado no jornal O Povo, de Fortaleza, edição de 26 de 
setembro, com o enfoque da importância dos incentivos no de­
senvolvimento da Região Nordestina. 

' 
N~' 440/75, de autoria do Sr. Senador Mauro Benevides, de 

transcrição, nos Anais do Senado Federal, do editorial da 3• 
página do jornal O Globo, edição de 25 de setembro, intitulado 
"A Verdade do Nordeste", focalizando as dificuldades por que 
passa a Região Nordestina. 

i:H-:n 
N11 441/75, do Sr. Senador Otair Becker, solicitando a trans­

crição, nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no 
jornal A Tribuna d1 Serr1, de São Bento do Sui-SC, intitulado 
"102 anos de São Bento do Sul". 

1.2.6 - Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n9 166/75, de autoria do Sr. 
Senador Osires Teixeira, que altera o Decreto~lei n~' 55, de 18 de 
novembro de 1966, que define a Política Nacional de Turismo, 
cria o Conselho Nacional de Turismo e a Empresa Brasileira de 
Turismo, e dá outras providências. 

1.2. 7 - Discursos do Expediente 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA - IV Festival de 
Arte de São Cristóvão-SE. Lançamento pela Empresa Brasi· 
!eira de Correios e Telégrafos do "Selo de São Cristóvão", na 
sêrie "Cidades Históricas". 

SENADOR ROBERTO SATURNINO- Manifestação de 
S. Ex• quanto à aplicação dos recursos do PIS-PASEP nas 
Bolsas de Valores. 

SENADOR JOSE SARNEY- Política de preços· de com­
bustíveis adotada pela OPEP e seu reflexo na economia dos 
paises em desenvolvimento. O problema brasileiro dentro desse· 
contexto. 
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SENADOR JARBAS PASSARINHO- Posição de S. Ex• 
em relação aos contratos de risco,. face referência feita pel() Sr. 
Luiz Cavalcante, em aparte ao discurso do Sr. José Sarney, a 
artigo de S. Ex• publicado no Jornal de BrasRia, edição de 18 de 
maio, spbre a matéria. 

1.3- ORDEM DO DIA 

-Requerimento n"' 413/75, do Sr. Senador Otair Becker, 
solicitando a tran_scriçào, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo publicado no jornal O Estado, de Florianópolis, intilu· 
lado "125 anos· de Luta e Progresso", alusivo às comemorações 
do 1259 aniversário de Blumenau. Votação adiada por falta de 
quonm. 

-Requerimento n9 416f75, do Sr. Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do discurso do Presidente do Instituto do Açúcar e do Álcool 
(IAÀ), General Álvares Ta~ares do Carmo, pronunciado no dia 
15 de agosto de I ~75, por ocasião do encerramento do 111 Encon· 
tro Nacional dos Produtores de Açúcar, realizado em Campos, 
Estado do Rio de Janeiro. Votação adiada por falta de_quorum. 

- Requeri11_1ento n"' 424/75, do Sr. Senador Benjamim 
Farah, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do pronunciamento do Ministro da Previdência c; Assistência 
Social, Sr. Luiz Gonzaga do Nascimento e Silva, na abertura do 
XII Congresso Nacional de Neurologia, Psiquiatria e Higiene 
Mental, em 14 de setembro de 1975. Votaçio adiada por falta de 
quorum 

- Requerimento 09 425/75, de autoria do Sr. Senador Otair 
Becker, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
do artigo publicado no jornal O Comércio, de Porto União (SC), 
sob o título "Porto União- 58"' de Esperança", alusivo ao 58"'. 
aniversário de emfincipação do Município. Votaçio adiad1 por 
falta de quorum. 

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 109/73 (n'? 
2.056·CJ74, na Câmara dos Deputados), de autoria do Sr. Se~ 
riâdor Paulo Torres, que acrescenta parágrafo ao art. 16 da Lei 
nq 1.060, de 5 d~ fevereiro de 1950, que estabelece normas oara a 

concessão de assistência judiciária aos necessitados. Aprovada, à 
sanção. 

1.4- DISCURSOS APOS A ORDEM DO DIA 

SENADOR VIRGILJO TÁVORA - Medidas adotadas 
pelo Governo Federal para assegurar o processo de desenvolvi· 
menta econômico do País, face à crise mundial do petróleç. 

SENADOR JOSE LINDOSO- O instituto da sublegenda 
no sistema bipartidário brasileiro. Projeto de lei a ser apresen­
tado pelo Senador Petrônio Portella, dispondo sobre a parti­
cipação de estudantes e trabalhadores jovens na vida política 
brasileira. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Memorial reivindi­
catório no sentido da localização, em Sobral-C E, dê um Centro 
de Pesquisas de Ovino-Caprinocultura. 

SENADOR OTAIR BECKER- Restrições à ação desen­
volvida pelo Instituto Nacional de Propriedade Industrial do Mi­
nistério da Indústria e do Comércio. 

SENADOR HELV!DIO NUNES - Maiores beneficios 
sôcio-econômicos que advirão para o Município de São João do 
Piauí, com a produção de níquel metálico das reservas de níquel e 
de amianto crisotila existente naquela região. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRÚXI­
MA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

1-RETIFICAÇÃO 

-Referente à Ata da 143• Sessão, realizada em 23~9-75. 

3- ATAS DAS COMISSOES 

4 '--MESA DIRETORA 

5- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 149• SESSÃO, EM 29 DE SETEMBRO DE 1975 
1• Sessão vgislativa Ordinária, da 8• Legislaturl\ 

' . 
PRESIDtNCIA DOS SRS. MAGALHÃES Pl~ E WILSON GONÇALVES 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Altevir Leal -José Esteves - José Lindost;J 
- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho~ Atex.andre Costa- Jo$6 
Sarney - Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio,. 
Portella - Mauro Benevides - Virgílio Távora - Wilson Gon­
çalves - Agenor Maria - Ruy Carneiro - Luiz Cavalcante -
Gilvan Rocha- Lourival Baptista- Heitor Dias- Ruy Santos­
Dirceu Cardoso - Eurico Rezende - Roberto Saturnino - Gus­
tavo Capanema - Magalhães Pinto - Lázaro Barboz.a - Osires 
Teixeira - Mendes Canale - Accioly Filho - Otair Becker -
Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto}- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 32 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. !'>'-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Oficio do Presidente do Supremo Tribunal Federal 

N" S/33 (n"' 25/75-P/MC, na origem), de 19 de setembro de 
1975, encaminhando ao Senado cópias das notas taquigráficas e do 
acórdão proferido nos autos do Recurso Extraordinário n"' 78.229, 
do então Estado da Guanabara, o qual reconheceu a inconstituciOna­
liciade dos arts. 2"' e 3"' da Lei n9 3.\62, de 1'~' de junho de 1957 e do 
Decreto n"' 42.033, de 13 de agosto de 1957. 

OFICIO 

Do Sr. 19-Secretário da Câmara dos Deputados, encaminhando à 
rel'isão do Senado autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 68, DE 1975 
(N~'987-Df72, na Casa de oi'igem} 

Autori:ta o apronitamento dos cegos no Seniço Público e 
na empresa pril'ada, e determina outras proYidências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l"' E permitido aos portadores de cegueira o ingresso no 
Serviço Público e na empresa privada em cargo, função ou profissão 
compatível com as suas condições físicas. 

Parágrafo único. Na hipótese de admissão de portador de 
cegueira no Serviço Público deverão ser atendidos os requisitos do 
art. 22, da Lei n" 1.711, de 28 de outubro de 1952, salvo o que 
dispõe o seu item VI, no que tange à cegueira, que passa a ser admiti­
da na investidura em cargos, funções ou profissões relacionadas pelo 
órgão competente do Poder ExecutÍvo. 

Art. 2~' O Poder Executivo manterá, permanentemente 
atualizada, relação de cargos, funções e profissões passíveis de serem 
exercidas pelos portadores de cegueira, n~ Serviço Público e na 
empresa privada. 

Art. 3~' Habilitado o portador de Cegueira para o exercício de 
cargo ou função, fica vedada qualquer discriminação salarial. de 
ingresso ou de permanência na carreira funcional, em razão da sua 
condição física. 

Art. 41' Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias, o Poder 
Executivo regulamentará esta lei. . . 

Art. 5"' Esta lei entrará em vigoi- na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârío. 

' 

LEGISLAÇÀO CITADA 

LEI N• 1.711, DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

Dispõe sobre o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União. 

.................................. ' ............ ' ....... . 
Art. 22. Só poderá ser empossado em cargo público quem 

sati"sfizer os seguintes requisitos: 
1-ser brasileiro; 
IJ ~ter completado dezoito anos de idade; 

.Jil- estar no gozo dos direitos políticos; 
·rv- estar quite com· as obrigações militares; 
V- ter bom procedimento; 
VI -gozar de boa saúde, comprovada em inspeção médica; 
VIl- possuir aptidão para o exerCício da função; 
VIII - ter-se habilitado previamente em concurso, salvo 

quando se tratar de cargo isolado para o qual não haja essa exigência; 
IX- ter atendido as' condições especiais prescritas em lei ou 

regulamento para determinados cargos ou carreiras. 
Parágrafo único. A prova das condições a que se referem os 

itens I, 11 e VIII deste artigo não será exigida nos casos dos itetiS IV a 
VIl do art. 11. 

··········· ......... ·············· .......... . 

(Às Comissões de Saúde, de SerViço Público Civil e de 
Legislação Soi·ial.) 

PARE:CERES 
PARECERES N•S 444 E 445, DE 1975 

Sobre o Oficio HS" Q9 13, de 197S (Oficio nl' 2:15, de 
2-5-75, na origem) do Senhor Ministro da Fazenda, 
encaminhando ao Senado Federal, Relatório do Conselho 
Monetário Nacional, sobre a situaçio monetária e <:rediticla do 
País, referente ao ano de 1974, nos termos do artigo 49, § 69, di 
Lei n"' 4.595, de 31 de dezembro de 1964. 

PARECER N• 444, DE 1975 
Da Comissio de EcoROmia 

Relator: Senador Orestes Quér<:ia 

O Senhor Ministro da Fazenda explica, no oficio de que ora nos 
ocupamos, que, nos termos do art. 49, § 6'~', da Lei n"' 4.595, de 
31-12-64, compete ao Conselho Monetário Nacional "encaminhar 
ao Congresso Nacional Relatório sobre como evoluiu a situação 
monetária e creditícia do País no ano anterior, .com descrição 
minudente das providências tomadas para cumprimento dos. 
objetivos fixados naquele diploma legal e ampla justificação das 
emissões ·que tenham sido feitas para atendimentO das atividades 
produtivas". 

2. O Documento em questão baseia-se em dados e elementos 
fornecidos pelo Banco Central, circunstância que explica o fato de es­
tar contido no texto impresso que representa o Relatório anual da­
quele Banco, referente a 1974. 

3. É um alentado volume de 300 pãginas, contendo, além de 
quadros e gráficos, densa e ampla matéria redacional que abrange os 
seguintes títulos; 

I- EConomia Mundial 
11- Economia Brasileira 
111 -Atividades dos lntermediãrios Firianceiros 
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lV-Mercado de Ações 
V- Finanças da União 
Vl-,Qívída Pública Interna 
VIl- Setor Ex. terno 
VIII- Relações com Organismos Pinanceiros Internacionais. 
Segue um Apêndice çontendo resumo, em inglês, dos principais 

dados que aparecem nas diferentes partes do Trabalho, além de 
informações outras sobre normas administrativas e aspectos gerais 
do Banco Central do BrasiL 

4. Apresentando o volume, o senhor Paulo Pereira Lira, Pre­
sidente do Banco Central, observa que ... 

''Qualquer análise do comportamento da economia 
brasileira terá que levar em conta que o País é parte integran­
te de um concerto de nações, cujas economias sofreram, em 
1974, os impactos negativos da crise do petróleo, que subver­
teram de forma dramática as cifras de balanço de pagamen· 
tas e a ordem monelária internacional. A alta dos preços do 
petróleo gerou uma espiral de aumento de custos que, 
acumulado e reafimentado por pressões irtflacionárias já exis­
tentes em inúmeras nações, conduziu a inflação mundial a ta­
xas sem precedentes." 

5. Elaborado embora sob uma compreensível ótica ot!-rn.ista de 
enfoque dos dados e dos fatos, da Agência Administrativa de onde 
pi-ovém, o Relatório é um acervo de informações. Constitui, por isso 
mesmo, subsídio para qualquer abordagem que se pretenda realizar 
em torno da economia nacional, na sua estática ou na sua dinâmica, 
no momento presente. Para esta Comissão de Economia, particular­
mente, que tanto carece de informações atualizadas para o exato 
desempenho de suas atribuições regimentais, achamos que o texto 
em referência será de boa valia. 

Aí fica o registro referente ao recebimento do volume. Optamos 
pelo arquivamento do mesmo. 

Saia das Comissões, em 5 de junho de 1975.- Renato Franco, 
Vice~ Presidente, no exercício da Presidência ~ Orestes, Quércia, 
Relator- Jarbas Passarinho- Franco Montoro- 'Wihon Campos 
- Augusto Franco - Amon de Mello. 

PARECER N• 445, DE I975 
Da Comissão de Finanças 

Retator: Senador Roberto Satumino 

O Ofício em tela, firmado pelo Ministro de Estado da Fazenda, 
encaminha u esta Casa, nos termos da Lei n9 4.595, de 31 de dezem~ 
bro de 1974, o Relatório do Conselho Monetário Nacional, 
correspondente ao ano de 1974. 

O documento em apreço, após merecer parecer pelo arqui~ 

vamento pela douta Comissão de Economia, veio ter a esta 
Comissào para apreci9çào de seus aspectos de ordem financeira. 

A riqueza de dados e elementos informativos demonstram o 
trabalho técnico e minucioso do Banco Central do Brasil no trato 
das matérias que lhe são afetas. 

O Relatório além de apresentar um resumo do quadro ecànômi­
co mundial, oferece uma ampla vísão da economia brasileira no ano 
próximo passado, e nos periodos imediatamente anteriores, ensejan­
do a verificação de sua expansão e de suas debilidades em certos seto­
res. 

Não cabe, aqui, tecer considerações sobre a evolução desse 
comportamento da nossa economia, mas ressaltar a importância e a 
extensão do trabalho apresentado no "Relatório'', o qual constitui 
importante fonte de dados para o estudo económico~financeiro da 
arualidade nacional. 

Assim, opinamos pelo arquivamento do Relatório sob exame. 
Sala das Comissões, em 25 de setembro de 1975.- Amaral Pei~ 

xoto, Presidente - Roberto Satumlno, Relator - Ruy Santos -
Saldanha Derzi - Dirceu Cardoso - Mattos Leio - Mauro Bertevi· 
des- Virgfiio Távora- Fausto Castelo-Branco. 

PARECER N• 446, DE 1975 
Comissão de keda(lo 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, do Proje­
to de Lei do Senado n9 26. de 1973. 

Relator: Senador Virgilio Távora 

A Comissão apresenta 'a redação do vencido, para o se~ 
gundo turno regimental, do Projeto de t.ei do Senado n9 26, 
de 1973, que destina à Fundação Nacional do Bem~ Estar do 
Menor a parte recebida pelo Departamento de Imposto de 
Renda na arrecadação da Loteria Esportiva Federal, e dá ou­
Iras providências. 

Saia das Comissões, em 29 de setembro de 1975. -José 
Lindoso, PresideOte - Virg.llio Távora, Relator - Mendes 
Canale. 

ANEXO AO PARECER N• 446, DE 1975 

Redação do vencido, para o 29 turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 26, de 1973. Destina à Fun­
dação N·acional do Bem-Estar do Menor, parte recebida pelo 
Departamento de Imposto de Renda na arrecadaç~o da Lo­
teria Esportiva Federal. 

O Congresso Naciona! decreta: 

Art. J9 Nos aumentos que ocorrerem no valor das apostas mí­
nimas da Loteria Esportiva Federal, instituída pelo Decreto~leí 
n~ 594, de 27 de maio de 1969, metade do respectivo produto, em 
cada arrecadação, será destinada à Fundação Nacional do Bem­
Eslar do Menor. 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário. · 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto)- O Expediente lido 
vai ã publicação. 

Sobre a mesa, comunícações que serão lidas peJo Sr. Jf'-S_ecretá­
rio. 

São lidas as seguintes 

Em 29 de setembro de 1975 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei dos trabalhos da Casa, a partir de 29~9, a fim de, no 
desempenho de missão com que me distinguiu o Senado, participar 
do Ciclo de Estudos sobre "Problemas do Campo Psicossocial: O 
Homem Brasileiro- Ameaças e Vulnerabilidades'', promovido pela 
Escola Superior de Guerra, a realizar~se no Rio de Janeiro, de 29·9 a 
10~10-75.- Atenciosas saudações, DJrceu Cardoso. 

Em 29 de setembro de 1975. 

Senhor Presídente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que me 

ausentarei do País a partir de 30-9, para, devidamente autorizado 
pelo Senado, na forma dv art. 36, § 21', da Constituição e art. 44 do 
Regímento Interno, parlicipar da XXX Sessão da Assembléia Geral 
das Nações Unidas, a reãiízar~se em New York no período de 16 de 
setembro a 16 de dezembro de 1975. Atenciosas saudações, Marcos 
Freire. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - A Presidência fica 
ciente. 

Sobre a mesa, requerimento que serão lidos pelo Sr. J9-Se~ 
cretário. 
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São lidos os seguinte 

REQUERIMENTO N• 439, DE 1975 

Exm9 Sr. Presidente do Senado Federal: 
O Senador infra·assinado, com fundamento no art. 233 do Regi· 

mento Interno da Casa, requer a V. Ex•, após ouvido o Plenário, 
que seja inserido nos Anais do Senado o artigo intitulado "Papel dos 
Incentivos", de autoria do economista cearense Frota Neto, 
publicado no jornal O Povo, de Fortaleza, edição de 26 de setembro, 
com o enfoque da importância dos incentivos no desenvolvimento da 
região nordestina. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1975. - Mauro 
Benevides. 

REQUERIMENTO N• 440, DE 1975 

Exm~' Sr. Presidente do Senado Federal: 
Com fundamento no art. 233 do Regimento Interno do Senado 

Federal, o senador infra-assinado requer a V. Ex•, depois de ouvido 
o Plenário, que seja inserido nos Anais dessa Augusta Casa o 
editorial de 3• página do jornal O Globo, edição de 25 de setembro, 
intitulado A Verdade do Nordeste, focalizando as dificuldades por 
que passa a região nordestina. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1975. - Mauro 
Benevhhs. 

REQUERIMENTO N•441, DE 1975 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requeiro transcri­

ção nos Anais do Senado Federal do artigo publicado no Jornal A 
Tribuna da Serra de São Bento do Sul- SC, intitulado "102 Anos de 
São Bento do Sul". 

Sala das Sessões, 29 de setembro de 1975.- Otalr Becker. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- De acordo com o 
art. 233, !i i", do Regimento Interno, os requerimentos serão 
)!Ubmetidos ao exame da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, projeto de Lei que será lido pelo Sr. 1~"-Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N•l66, DE 1975 

Altera o Decret~lei o9 :5:5, de 18 de novembro de 1966, que 
"define a política nacional de turismo, cria o Conselho Na­

, cional'de Turismo e a Empresa Brasileira de Turismo, e d'- ou­
tras providências". 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. i" O art. 5~", caput, do Decreto~lei n"' 55, de 18 de novem­
bro de 1966, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 5"' O Conselho Nacional de Turismo, presidido pelo 
Ministro de Estado da Indústria e do Comércio, constituído de dele~ 
gados de órgãos federais, estaduais, do Distrito Federal, dos Ter~ 
.rilórios e de representantes da iniciativa privada, terá a seguinte 
composição; 

- Presidente da Empresa Brasileira de Turismo; 
-Delegado do Ministério das Relações Ex.teriores; 
-Delegado do Ministério dos Transportes; 
-Delegado do Ministério da Aeronáutica~ 
- Delegado do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional; 
- Delegado de Estado, do Distrito Federal, de Território, in-

dicado pelas respectivas Secretarias ou Departamentos de Turismo; 
- Representante dos Agentes de Viagens; 
- Representante dos Transportadores; 
- Representante da Indústria Hoteleira." 
Art. 2~" O art. li do Decreto-lei n"' 55, de 18 de novembro de 

196b, passa a vigorar com o acrêscimo de um§ 3..,, modificada are­
dação de seu !i 29, na forma seguinte: 

.. § 29 A EMBRATUR terá sede e foro em Brasília- Distrito 
Federal- cumprindo áo Poder Executivo efetivar as medidas nece.s­
sárias ao imediato atendimento dessa determinação." 

"§. 3~~" A EM8RATUR far·se-ã representar, em cada Estado, 
no DistrJie Federql e nos Territórios, por intermédio dos órgãos 
oficía_)(ijue, em_ cada uma dessas unidades, dirijam e orientem o 
Tud~·." 

Jus.tiflcaçio 

O presente projeto visa a promover a integração do Turismo, 
mediante o estabelecimento de medidas que estratifiquem uma polí­
tica de envolvência nacional, que quantifique as necessidades se­
toriais em planejamento global, capaz de satisfazer a todos os re~ 
clames da unidade nacional. 

Assim, não é possível manter·se o divórciO das unidades fe~ 
deradas dos problemas vinculados ao turismo, uma vez que, em cada 
Estado, Território e no Distrito Federal, apresentam~se problemas 
vários, de conteúdo regional, demandando, por isso, soluções que só 
os técnicos identificados com os mesmos poderão alcançar, pela 
vivência das dificuldades com que eles se apresentam. 

Orq, na situação vigente, nenhum de\e'gado das esferas estaduais 
- nem do Distrito Federal ou dos Territórios - s:e faz representar 
no Conselho Nacional de Turismo, órgão que, como se sabe, na for­
ma da lei, estabelece as diretri?eS básicas d11 politica nacional de 
turismo. 

Tal fato, como seria de esperar, cria um verdadeiro hiato, no 
que tange ao estabelecimento de uma autêntica política nacional de 
turismo, a qual, por esse efeito, cada vez mais se desagrega em solu~ 
ções casuísticas e, não raro, desligadas das realidades setoriais e 
conjunturais. 

lmpàe·se, portanto, como providência de extraordinãrio alcan~ 
ce no campo da política de turismo, a participação dos delegados dos 
Estados, Territórios e Distrito Federal no colegiado que responde pe­
la disciplina do Turismo no Brasil. 

Além do mais, o projeto cuida da fixação definitiva da sede da 
EM BRATUR, em Brasília- Distrito Federal- atendendo mesmo, 
além de um cortejo de evidentes razões, a imperativo legal pre­
nunciado no art. 11, § 2~', do Decreto-lei n"' 55, de 1966, que recomen~ 
dava ao Poder Executivo a tomada de providências objetivadoras 
dessa determinação. 

Assim, o presente projeto, na consecução de seu objetivo, atuali~ 
t.t denominações já modificadas por leis posteriores à edição do De~ 
creto·lei n" 55, de 1966, ou seja, as relativas ao Ministério dos 
Transportes e ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Na­
cional, que, no referido diploma legal, ainda aparecem, respecti~ 
va-mente, como Ministério de Viação e Obras Públicas e Diretoria do 
Patrimõnio Histórico e Artístico Nacional. 

Sala das Sessões, em 29 de setembro de 1975.- Osires Teixeira. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DF;CRETO"LEI N• 55- DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966 

Define a política nacional de turismo, aia o Conselho Na­
cionai de Turismo e a Empresa Brasileira de Turl!lmo, e d' 
outras providências. ' 

Art. 51' O Conselho Nacional de Turismo, presidido pelo Minis­
tro da Indústria e do Comércio, constituído de delegados de órgãos 
federais e representantes de iniciativa privada, terá a seguinte 
composição: 

- Presidente da Empresa Brasileira de Turismo; 
-Delegado do1Ministério das Relações Exteriores; 
- Delegado do Ministério da Viação e Obras Públicas; 
- Delegado do Ministério da Aeronâutica e 
- Delegado da Diretoria do Patrimônio Histórico e Artístico 

Nacional; 
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-Representante dos Agentes de Viagens; 
-Representante dos Transportadores; 
- Representarite da Indústria Hoteleira. 

Art. 11. É criada a Empresa Brasileira de Turismo 
(EMBRATUR), vinculada ao Ministério da Indústria e do Comér­
cio, com a natureza de Empresa Pública e a finalidade de incre­
mentar o desenvolvimento da indústria de Turismo e executar no 
âmbito nacional as diretrizes que lhes forem traçadas pelo Governo. 

§ 19 A EMBRATUR terâ personalidade jurídica de direito pú­
blico, patrimônio próprio e autonomia administrativa e financeira. 

§ 2<~ A sede da EMBRATUR. serâ na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado da Guana~ara, até que o Poder Executivo a Jixe em definitivo 
em Brasília. 

(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Maglllhies PlntoÍ- O projeto lido serlt 
publicàdo e remetido às comissões competentes. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (ARENA- Seralpe. Pronunda 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: · 

Encerrou-se ontem, com grande êxito, o IV Festival de Arte de 
São Cristóvão, que durante trêS dias atraiu à quarta das mais antigas 
cidai:fes brasileiras cerca de 50 mil pessoas, que viram e aplaudiram 
as mais diversas manifestações da arte e do folclore regionais. 

O Ministério da Educação e Cultura, através da U,niversidade 
Federal de Sergipe, patrocinou o Festival, cumprindo, dessa forma, 
ma-is uma etapa do seu programa de estímulo às artes nordestinas e 
de difusão cultural, pelo que merece os nossos aplausos. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, desejo destacar como 
acontecimento saliente desse triduo festivo, realizado na ex-capital 
de Sergipe, o lançamento, promovido pela Empresa Brasileira de 
Correios e Telégrafos, do "Selo de São Cristóvão'', 

Tem o Senado conhecimento do meu empenho para que a ECT, 
na série "Cidades Históricas".., mandasse imprimir esse selo, como 
forma de- divulgar entre os brasileiros e entre todos aqueles que, fora 
de nosso País, como colecionadores ou destinatârios de cartas que 
levarem esse timbre postal - a cidade de São Cristóvão. A esse res­
peifo, pronunciei-me mais de uma vez nesta Casa, no ano passadQ e 
neste ano, e mantive diversos entendimentos com o Presidente da­
quela empresa, o Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros, que 
não só acolheu a nossa solicitação, como fez questão de dar ao ato 
do lançamento grande repercussão. 

Desde o dia 27, sábado último, que o selo de São Cristóvão estâ 
circulando. A data do seu lançamento atendeu também a sugestão 
que fizemos à ECT, para que coincidisse com a realização do IV 
Festival de Arte de São Cristóvão. 

Ao ato de lançamento, ao qual compareceu o Governador José 
Rollemberg Leite, não pôde estar presente o operoso Presidente da 
Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, atualmente na Europa, 
ausência, aliás, justificada em carta que me enviou no dia 5 de setem­
bro último. Para representâ-lo na solenidade o Coronel Adwaldo 
Cardoso Botto de Barros designou o Dr. Olegârio Dantas, Diretor 
Regional em Bauru, São Paulo, que em discurso destacou o alto 
signifiçado da emissão desse selo como meio de divulgação das tra­
dições e da beleza da antiga capital de Sergipe. 

Manifesto, nesta oportunidade, os meus mais efusivos agradeci­
mentos ao Presidente da ECT, que numa atenção a um representante 
do povo sergipano no Congresso Nacional, acolheu a minha solici­
tação e incluiu São Cristóvão na emissão deste ano das ''Cidades His­
tóricas". Estendo esses agradecimentos ao seu representante no ato 
de lançamento, Dr. Olegário Dantas, que, no discurso que pronun­
ciou na solenidade, justificou a inclusão de São Cristóvão na série 

"Cidades Históricas{', emiltecendo as características urbanas e arqui­
tetônicas da antiga capital de Sergipe. 

Fique certo o Coronel Adwaldo Cardoso Botto de Barros, que, 
ao lado do prestigio que deu ao Poder Legislativo, acolhendo suges­
tões de um de seus membros, prestou ao seu Estado, pais é ele um 
ilustre sergipano, um grande serviço na divulgação da sua mais anti­
ga cidade. 

Desejo ressaltar, ainda, a presença e o eficiente trabalho desen­
volvido pelo Dr. João Baptista de Araújo, Diretor Regional da ECT 
em Sergipe, e por uma equipe de funcionários de sua Diretori'!:, cuja 
atuação dedicada garantiu todo o êxito alcançado pela solenidade. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço que sejam considérados parte 
integrante deste pronunciamento: o telex que recebi do Presidente da 
EC:T, em 4 de dezembro de 1974, bem como sua carta datada deSde 
setembro deste ano; o disq.1rso que o Dr. Olegário Dantas 
pronunciou no dia 27, em São Cristóvão, ao lançar os. selos da série 
''Cidades Históricas"; e o selo comemorativo com o carimbo da data 
de seu lançamento. (Multo bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

fLX 482/12/74 GAB/P/ECT- EN 04/12/74. 

Ex.m<~ Sr. 
Senador Lourival Baptista. 
Senado Federal. 
Brasília-DF. 

Selo São Cristóvão será lançado data solicitada V. Ex•. 
Demora resposta face reunião Comissão Filatélica. Atenciosamente. 
- Adwaldo Cardoso Botto de Barros, Presidente. 

OF/P 352f75 

ExmY Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Brasília-O F 

Senhor Senador, 

Brasília-DF, 5 de setembro de 1975 

Venho pelo presente levar ao conhecimento de V. Ex• que, devi· 
do à viagem oficial que empreenderei à Europa durante o período de 
li de setembro a 2 de outubro do corrente ano, lamentavelmente ni\o 
poderei comparecer à cerimônia de lançamento do selo comemorati­
vo em homenagem ao nosso Estado, a se efetivar no próximo dia 27 
de setembro, na cidade de São Cristóvão. 

2. No entanto, designei como meu representante oficial o Sr. 
Olegário Dantas, se-rgipano como eu, que tão bem vem se conduzin­
do à frente da Diretoria Regior.al de Bauru. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• os protestos 
de minha estima e apreço. - Adwaldo Cardoso Botto de Barros, 
Presidente. 

Disc14rso proferido pelo Dr. Olegário Dantas, a que se re­
fere o Sr. Lourival Baptista. no lançamento do selo comemora­
tivo a "Cidades Históricas", em São Cn'stóvão, Sergipe, em 27 
de setembro de 1975. -

Hoje sou um brasileiro profundamente orgulhoso: primeiro 
porque, na qualidade de servidor da ECT, na função de Diretor 
'Regional, venho representar o seu Presidente, Engenheiro Adwaldo 
Cardoso Botto de Barros; segundo porque sou sergipano e só enten­
do a honraria que recebi do Sr. Presidente porque sei que eu, hoje, 
aqui, pisando a terra em que nasci, posso sentir e transbordar a 
mesma emoção que ele também sentiria, sergipano, lutador valente 
e, por isto, fadado a grandes vitórias, conforme vem comprovando 
na trajetória de sua vida; seja ontem, servindo ao Exército Brasileiro, 
seja hoje, dirigindo a nossa empresa no rumo das grandes conquis­
tas. Ê uma emoção que transborda saudade de 18 anos. 

Um gesto da ECT, ao lançar um selo, não é somente o de refletir 
as opiniões ou gostos dos responsáveis. Um gesto da ECT, ao lançar 
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um selo, não é somente o de satisfazer paixões ou tendências de 
filatelistas. Um gesto da ECT, ao lançar um selo, não é o de somente 
levantar eventuais aspectos curiosos, folclóricos ou interessantes. 
Um gesto da ECT, ao lançar um selo, é prestar uma homenagem, é 
atuar como elemento auxiliar no processo de educação da nossa 
juventude. 

Incluiu-se São Cristóvão, na nossa "Série Cidades Históricas", 
não com o intuito de mostrar divergências entre renomados 
historiadores quanto ao exato local de sua fundação. Incluiu-se São 
Cristóvão, não para que todo o País soubesse do pungente drama da 
mudança de local, para efeito de defesa. lncluiu~se São Cristóvão na 
"Série Cidades Históricas", não com o intuito de mostrar somente a 
curiosa faceta, a exemplo de Salvador, das duas partes distintas: Ci­
dade Alta e Cidade Baixa; incluiu-se São Cristóvão na "Série 
Cidades Históricas", não somente para que se conhecessem aspectos 
curiosos de suas particularidades, bem como a preservação das suas 
características urbanas e arquitetônicas, por ser um "monumento 
histórico". 

Um selo! Uma cidade! Uma história! Melhor seria dizer: uma 
cidade e a integridade de um País! Melhor ainda: São Cristóvão e o 
Brasil! 

Em todas as fases de nossa formação, em quase todos os 
movimentos de preservação do nosso território, aparece a idéia do se­
lo que nós da ECT (tardiamente) lançamos. 

Ignorar São Cristóvão é ignorar a história pátria. 
Incluiu-se São Cristóvão para que soubessem que a sua 

fundação foi condicionada à luta contra os piratas franceses. À sua 
inclusão é para que soubessem da luta contra o invasor holandês. A 
destruição de São Cristóvão é um dos mais trágicos dramas brasilei­
ros e a sua reconstrução um exemplo ao mundo. 

Um selo comemorativo é irrisória homenagem! Gostaríamos, 
nós da ECT, de aclamar os habitantes de São Cristóvão, como eles 
aclamaram entusiasticamente o General Labatut, quando do sucesso 
da consolidação da nossa Independência. Esta cerimônia deveria 
terminar com um solene "Te Deum", cOmo o celebrado por São 
Cristóvào, quando da também solene aclamação a D. Pedro L 

Um selo! Uma cidade! 
São Cristóvão e o Brasil. 
Para a ECT, São Cristóvão não é somente um lugar de Sergipe 

com CEP 49.100. São Cristóvão e os seus habitantes, seu passado e 
sua história, são para nós da ECT motivo de um selo, um motivo que 
dignil'ica a nossa Pátria e enobrece o nosso povo. 

Finalizando, quero, em nome do Engenheiro Adwaldo Cardoso 
Bolto de Barros, Presidente da ECT, agradecer ao Magnífico Reitor 
da Universidade Federal de Sergipe, ilustre Professor Luiz Bispo, a 
inclusão do lançamento nos festejos do IV Festíval de Arte de São 
Cristóvão, o que veio dar maior brilhantismo à "Série Cidades 
Históricas". 

Agradecer e parabenizar-me com o Sr. Prefeito e Vereadores de 
São Cristóvão pela manutenção das tradições mais puras e patrióti­
cas de nossa História. 

Agradecer a acolhida que me deu o meu caro colega João Batis­
ta de Araújo e seus familiares. E muito especialmente dizer ao emi­
nente Senador Lourival Baptista que aí está o resultado das suas idas 
ao Gabinete do Presidente da ECT. Aí está o resultado das trocas de 
correspondência com a Direção da ECT. 

A sua cidade de São Cristóvão vai, através do selo, correr o 
mundo para contar a história da sua grandeza. E, nessa história, fi­
que V. Ex~ convencido, o seu nome, que para minha honra incluo 
entre os meus amigos, terá sempre um lugar de destaque, pelo que 
feL, fa.t e fará sempre, não só pela sua cidade do coração, mas acima 
de tudo pela decisão com que sempre abraçou e defendeu as causas 
mais justas do povo brasileiro. 

Receba, eminente Senador Lourival Baptista, em nome do Sr. 
Presidente da ECT. seu ilustre amigo Coronel Adwaldo Cardoso 
Botlo de B~rros, e deste seu mais ardoroso admirador, os nossos 
profundos agradecimentos. 

E. aos sergipanos em geral, na. pessoa do seu mais digno repre~ 
sentante. o Sr. Governador José Rolemberg Leite, a certeza de que, 
hoje. tij~do humildemente, mas com todas as minhas forças, a um 
dos"-" Conterrâneos mais ilustres -o Presidente da ECT- a diri­
gir um grupo de homens e mulheres que integram a Famflia Ecetista, 
que acredita e tem fé nos destinos do Brasil. E, porque acredita e tem 
fé, é que luta para que ele seja grande no presente, pois só assim tere­
mos a certeza de que nossos filhos o farão maior no futuro. 

Que Deus nos abençoe e que São Cristóvão ilumine os nossos ca­
minhos em busca de nossa grandeza. 

Selo comemorativo lançado no dia 27 do corrente, no 4' Festival de 
Arte de São Cristóvão da Série "Cidades Históricas": 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Roberto Saturnino, como Líder. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB - Rio de Janeiro. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revido do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Estão satisfeitos e alvoroçados os corretores e os especuladores 
das Bolsas de Valores. Desta vez, não clamaram contra a chamada 
preSenç~ estatizante do BNDE porque esta estatização, agora, de­
sinteressa e muito. Estão os Srs. Senadores preocupados - devem 
estar- os trabalhadores, principalmente, aqueles que percebem me­
nos de cinco salários mínimos e que vêem a fonte de recursos, que 
seria destinada a esse 14\' salário, ser agora sangrada para alimentar a 
bolsa e enriquecer mais os expert e os espertos deste mercado que, na 
verdade, i ·u'm saco sem fundos, no qual nem mesmo o capital estran­
geiro, com todo o seu poderio e todo o seu know-how, se aventurou a 
entrar. 

E está triste, Sr. Presidente, o BNDE; estão tristes os seus 
servidores ao verem que, pela primeira vez na história dessa institui­
ção, os recursos que ela administra começam a ser destinados para 
ativid:Jdes bem menos nobres do que aquelas a que sempre se 
dedicou, ligadas ao desenvolvimento nacional. 

Dizer-se, Sr. Presidente, que o mercado primário, o mercado de 
lançamento de ações novas a serem subscritas pelo público, é 
atividade que interessa ao desenvolvimento econômico do País, 
encontrará acordo geral, acordo também de nossa parte. Procurar 
medidas capazes de estimular, de incentivar, de desenvolver esse 
mercado primário encontraria, de nossa parte, o maior aplauso. 
Está aí a tentativa, o Projeto de uma nova lei das sociedades anô­
nimas, com seus aspectos mais ou menos discutíveis mas, em todo o 
caso, uma tentativa, reconhecida por todos, de dinamizar esse 
importante mercado que é, realmente, mobilizador de poupanças 
para o desenvolvimento, o chamado mercado primário, onde o 
público colocaria as poupanças para receber os dividendos, as 
bonilicações, enlim, o que fosse realmente fruto da aplicação dessas 
poupanças. 

Mas, reforçar e alimentar as Bolsas de Valores nada tem a ver 
com essa importante atividade desenvolvimentista e mobilizadora de 
poupanças que é o mercado primário. Diria mais que alimentar a 
Bolsa é, de certa forma, desestimular o mercado primário, na medida 
em que é estimular o jogo especulativo, a mera troca de valores 



5060 Terça-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.ção 11) Setembro de 1975 

mobiliários que, em geral, favorece aos conhecedores do mercado e 
traz a desconfiança ao grande público, o alimentador das emissões 
de ações novas, que seriam lançadas no mercado primário. 

Tem-se falado muito, Srs. Senadores, no combate à corrupção 
neste País. E, ao se faiar em corrupção pensa-se, sempre e imediata­
mente, em corrupção na área governamental, nos seus diversos 
escalões. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA-Alagoas)- V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador? J 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDti-Rio de Janeiro)­
Com muita honra. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA-Alagoas)- Vejo que V. Ex• 
já deixou o tema da aplicação dos recursos do PIS e do PASEP e, 
por isso, apressei-me em dar o aparte, para não ficar muito 
deslocado no seu discurso. Há poucos dias, nobre Senador Roberto 
Suturnino, apresentei, nesta Casa, um projeto de criação do Banco 
Nacional do Trabalhador para o qual fluiriam os recursos do PIS e 
do PASEP. Pretendia, portanto, fazer com que esses recursos 
auxiliassem também, não na aposent<J.doria, mas, desde agora, 
auxiliassem de múltiplas maneiras a classe trabalhista brasileira. Foi, 
portanto, desagradável surpresa tomar conhecimento da recente 
disposição governamental de carrear parte desses recursos para a 
Bolsa de Valores, em contraposição à idéia do Ministro Reis Velloso, 
que muito lutou - ao que se sabe- para manter intangíveis tais 
recursos, no que diz respeito à sua aplicação específica para os pró­
prios trabalh~dores. A desagradável surpresa não é somente minha 
- parece-me - mas, de modo geral, dos trabalhadores. Surpresa 
que é traduzida de modo jocoso, mas nem por isso não menos veraz, 
pela charge estampada, ontem, no Jornal de Brasília, do caricaturista 
Gou-Gon, onde se vê, pela fisionomia de quatro bonecos, 
trabalhadores, como calou, fundo e mal, na classe trabalhista, a notí­
cia da destinação dos seus recursos para a Bolsa de Valores. Este ore­
gistro que entendi inserir no seu discurso, Senador Roberto Satur­
nino. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-Rio de Janeiro)­
Registro que muito agradeço, Senador Luiz Cavalcante. Também eu 
recebi com surpresa e 'tristeza essa notícia. Ao que estou informado, 
o Ministro Reis Velloso, assim como o Presidente do BNDE, Dr. 
Marcos Viana, sempre se colocaram numa posição front~7mente con­
trária a essa destinação que, agora, o Governo resolve dar aos re­
~:ursos do PIS· e do PASEP, razão pela qual estranhei a medida, mui­
to. e achei que era do meu dever fazer esse registro. 

Continuando, o que dizia, Sr. Presidente, tem-se falado no com­
bate à corrupção, concentrando-se as atenções na área governamen­
tal e, estranhamente, não se focaliza a corrupção na área privada, no 
setor privado da nossa economia. Há denúncias, hâ suposições de 
corrupção na área da Confederação Nacional da Indústria, na área 
dos Bancos de Investimentos e das Bolsas de Valores, mas esse assun­
to não chega a ter a repercussão nacional que tem a corrupção na 
área governamental. Nada se apura; tudo se abafa. Diria mesmo 
que, talvez, o maior episódio, a maior manifestação global de corrup­
ção que uconteceu neste País, nos últimos anos, foi aquele triste 
episódio da febre e'da queda da Bolsa de Valores nos primeiros anos 
da décuda de 70, que consumiu tantos e tão grandes somas de peque­
nas poupanças das classes médias e att das classes pobres dos ci­
dadão!'> deste País. 

O Sr. Ruy Santos(ARENA-Bahla)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-Rio de Janeiro) -
Com pr:uer. 

O Sr. Ruy SantO!I (ARENA-Bahia)- Isto se dã porque, neste 
País, só se vê, desgraçadamente, a imagem do político que se procura 
deformar por todos os modos possíveis. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-Rio de Janeiro) -
Agradeço o muito oportuno aparte de V. Ex• 

Continuando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o argumento 
invocado para essa decisão, a meu ver infeliz e lamentavelmente 
infeli:z, é o de que a atividade da Bolsa é a imagem do sistema capi­
talista, e o crescimento -dessa atividade estimula os negócios em geral 
e, por via de conseqüência, estimula o próprio desenvolvimento. 

Ora, Sr. Presidente, dentro desta mesma linha de raciocínio, 
seria d~ estimular-se, de reabrir-se o jogo de azar neste País. Na 
medida em que o jogo produza receita para o Governo, e essa possa 
ser aplicada, o jogo mobilizaria recursos para o Governo, e esses po­
deriam ser aplicados em atividades desenvolvimentistas. 

Nesta mesma linh1fde raciocinio seria de esperar que o Governo 
estimulasse, por exemplo, o consumo de fumo e de ãlcool, na medida 
em que essas mercadorias constituíssem grandes e importantes fontes 
de receitu para as aplicações governamentais, no item do desenvol­
vimento. E quem sabe, até se poderia pensar em estimular o cultivo, 
a plahtaçào e o comércio de maconha, na medida em que daí se 
pudessem retirar grandes somas de recursos para estimular os negó­
cios e o desenvolvimento do Brasil... 

O fato, Sr. Presidente, é que os negócios da Bolsa são essencial e 
exclusivamente especulativos, esta a grande verdade. Não se pode e 
não se deve confundir, de maneira alguma, o mer:cado primário, o 
lançamento de ações, a mobilização de poupanças, através de 
operações de underwrlting, por exemplo, como o BNDE jâ vem 
fazendo há muito tempo, com a atividade de compra e venda de 
papéis na Bolsa, que é estritamente um jogo, meramente um jogo, 
com características exclusivamente especulativas. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA-Bahia) - Permite V. Ex• um 
aparte'! 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-Rio de Janeiro) -
Com praz.er. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA-Bahia) - V. Ex.•, ao procurar 
delinir a Bolsa - e creio que até utilizando palavras de terceiros, 
porque parece que V. Ex.• lia a declaração- frisou que a Bolsa era 
um retrato do regime capitalista, refletindo esse regime, e era, 
também, um reflexo, de acordo com as suas atividades, do desenvol­
vimento capitalista e, em particular, do nosso desenvolvimento 
nacional. Entretan~o, V. Ex• enveredou por outros caminhos, ao 
dizer que neste caso, também se admitisse o jogo, se admitisse, até, o 
plantio de maconha. Aí'foge à dedução lógica de V. Ex•, porque em 
nenhum lugar do mundo, o jogo, o plantio de maconha, foi retlexo 
de desenvolvimento nacional. Era este o aparte que eu gostaria de 
dar a V. Ex' 

, O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB-Rio de Janeiro)­
Nobre Senador Heitor Dias, é evidente que procurei colocar entre 
aspas essas palavras, fazendo apenas uma caricatura. Segui uma li­
nha de raciocínio, que vai dar o absurdo que hã pouco mencionei, o 
da maconha. Quanto ao jogo, não, porque este Qe fato, .chega a ser 
admitido em vários países, como uma atividade estimuladora do 
tu ri !imo, proporcionadora de receitas, de aplicação social etc. Argu­
mento esse que não tem o meu apoio, mas que é utilizado em vârios 
outros paises. E aqui mesmo, no Brasil, é defendido por muitas 
pessoas. A maconha, naturalmente, é a caricatura a que cheguei, le­
vado por essa linha de raciocínio, e que pode dar em absurdos dessa 

O importante a ressaltar ê a desvinculação dos negócios e da 
especulação da Bolsa, com o desenvolvimento do País. Basta obser­
var que, no período máximo de depressão- 1971, 1972, 1973-
onde a Bolsa brasileira chegou ao seu ponto mais baixo, tivemos as 
mais altas taxas de crescimento econômico, o que demonstra que não 
há nenhuma vim:ulaçào entre o movimento da Bolsa e o desenvolvi­
mento econõmico do País. 

Recordo-me de ter participado de uma mesa redonda, promovi­
da pelo Jornal do Brasil, recentemente, logo após o lançamento do 
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projeto de lei das Sociedades Anônimas, juntamente com seus dois 
autores, os advogados Dr. Bulhões Pedreira e Dr. Lamy. E, com mui­
ta satisfação para mim, dada a concordância entre nossos pontos de 
vista, ouvi o Dr. Bulhões Pedreira dizer, com todas as letras, que o 
que ele pretendia, com o seu projeto, era estimular e desenvolver o 
mercado primário. E que, segundo o seu ponto de vista, se naquele 
dia fossem fechadas todas as Bolsas de Valores do País, a economia 
nacional só teria a ganhar, porque a verdadeira função mobilizadora 
de poupança estava no mercado primário, e nunca na atividade es-
peculativa das Bolsas de Valores. ' 

Go~tci muito de ouvir isso de uma pessoa que realmente tem cre­
dencial para defender esse ponto de vista, o qual coincide 
inteiramente com o meu. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB- Golís)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Com prazer. 

O Sr. Lázaro Barboza (MDB - Goiás) - Senador Roberto 
Saturnino, V. Ex' enfati:za, com muita razão; seria absurdo o desvio 
de recursos dos trabalhadores para alimentar, no dizer de V. Ex•, a 
ganância de lucros fáceis pela minoria que, conhecendo a fundo o 
mecanismo das Bolsas de Valores, constrói fortunas gigantescas da 
noite para o dia, à custa do sacrifício da grande maioria, daqueles 
que não têm renda sequer para se alimentarem adequadamente e 
que, não tendo meios para viver, não têm, também, nobre Senador, 
representação que sensibilize os responsâveis pela política econômi­
co-financeira do País. 

Nós nos solidarizamos com o pronunciamento que V. Ex• faz, 
nesta tarde, demonstrando muito bem o acerto da sua eleição, por­
que V. Ex•, nobre Senador, é daqueles que, nesta Casa, sempre tra­
zem a debate, de forma lidima. correta e demonstrando enorme sensi­
bilidade os assuntos, maiores deste País. V. Ex• está de parabéns. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Agradeço, Senador Lázaro Barboza, a contribuição e o apoio de 
V. Ex• 

O Sr. Heitor Dias (ARENA- Bahia)- V. Ex' dá licença para 
outro aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Com muito prazer. 

O Sr. Heitor Dias (ARENA - Bahia) - Não so\1 um 
economista, sou político de idéias gerais, mas,· acompanho, é claro, 
os debates que se travam em torno dos vârios assuntos ligados ao se­
tor. Entendo que o simples fato de a Bolsa de Valores existir nos 
grandes países em que predomina a iniciativa privada é um testemu­
nho de que aquele tem um alto significado no desenvolvimento e na 
arrecadação de poupança. Exatamente um meio de acumular pou­
pança é como deve ser encarada a Bolsa de Valores. Aquela crise que 
se verificou, há poucos anos, foi em decorrência de uma visão distor­
cida do verdadeiro significado da Bolsa de Valores. Um raciocínio 
apressado, porque não seria de admitir-se que um simples papel 
pudesse ter aquela oscilação ascensional, a cada dia, e não sofresse as 
conseqüências que se verificaram posteriormente. Entendo que hoje 
o povo brasileiro já tem uma noção do que é a Bolsa. Ela vale pela 
acumlllação de poupança e não pela ânsia, pela volúpia de um enri­
quecimento, da noite para O' dia, à base de uma valorização imaginá­
ria. Creio que o fortalecimento da Bolsa signifique, dentro da 
orientação do Governo, o fortalecimento da poupança das nossas 
economias, com o que se obterão recursos para os grandes inves­
timentos que interessam ao desenvolvimento nacional. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio dt Janeiro)­
Agradeço o aparte de V. Ex•. Senador Heitor Dias; todavia, permita­
me discordar do seu ponto de vista. 

Nos grandes Países capitalistas de hoje, as Bolsas realmente, na 
sua concepção ·original, constituiram o mercado onde as compa­
nhias lanci'vam ao público as suas ações, os seus papéis corrcspon· 
dentes aos investimentos que projetavam realizar. .. .': 

Hoje em dia, çom a sofisticação do mercado financeiro, ~ 
surgimento de novas entidades especializadas nesses lançamento&:.~ 
mo os bancos de investimento, os bancos de desenvolvimento, todas 
as operações, e todos os novos macanismos de captação e mobiliza· 
çào de poupança, as Bolsas ficaram exclusivamente como o mercado 
-digamos assim -capaz de dar liquidez a esses investimentos. Esta 
seria a única função desenvolvimentista da Bolsa de hoje: dar liqui­
dez a esses lançamentos do mercaqo primário. 

Mas a atividade que sobrepujou todas as demais é a do puro jo· 
go, da projeção psicológica das tendências· e das expectativas da 
população em relação ao crescimento ou decréscimo das cotações da 
Bolsa. Quando qualquer llm de nós compra uma ação na Bolsa, não 
há um correspondente ingresso de recursos nas empresas. O ingresso 
ê no lançamento, nas operações de lançamento feitas pelas outras ins· 
titoições. 

O Sr. Paolo Brossard (MDB - Rio Grande do Sul) - Exato. 
Perfeito. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Então, a Bolsa perPeu aquela característica original e ficou, exclusi­
vamente, com a função especulativa de jogo que, evidentemente, 
digamos assim, é tanto maior quanto maior ter a soma de recursos 
que circular por ai. Agora, o Governo jogar nessa especulação recur­
sos, próprios, ou dos trabalhadores, recursos que deveriam ser des­
tinados ao desenvolvimento nacional, parece-me uma decisão muito 
errada, lamentável, e que,.no fundo, reflete a ânsia de construir-se a 
imagem de um falso capitalismo. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto. Fazendo soar a 
Campainha.)- O tempo de V. Ex• já se esgotou. 

O Sr. Paulo Brossard (MDB- Rio Grande do Sul)- Parece­
me que V. Ex• senador Roberto Saturnino. está fazendo uma 
observação da maior pertinência. · 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA- Ceará)- Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Muito agradeço a colaboração de V. Ex•, Sr. Presidente. E, antes de 
encerrar minhas observações, fazendo este registro que julguei do 
meu dever, com a permissão de V. Ex•, gostaria de dar o aparte ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio T''ora (ARENA - Ceará)- Sem fazermos ne­
nhum comentário a· respeito das comparações por V. Ex' aqui ex.­
ternadas, que. acreditamos, foram apenas um excesso de linguagem 
para dar mais vigor às suas afirmativas, dentro daquela sistemátka 
que sempre usamos, de trazer dados, fatos e razões para depois dis­
cutir o mérito das questões, confessamos a V. Ex• que procuremos a 
autoridade fazendãria maior, não para inteirar-nos do teor da exposi­
ção de motivos que V. Ex•, que qualquer um de nós sabia, mas, pa­
ra bem nos assenhorear dos porquês e das razões da medida. Não a 
encontramos. Quarta-feira - porque amanhã estaremos ausente -
procuraremos dar à Casa as explicações necessárias. Mas, desde jâ 
adiatamos a V. Ex• que é uma seqüência - que pode ser discutida 
por V. Ex• - de ações que o Governo empreende para o fortale­
cimento da Bolsa de Valores que, a nosso ver, serve mesmo para dar 
liquidez aos papêis do mercado primário. Viu V. Ex• e já foi bem 
dícutido, aqui, nesta Casa, o discipHnamento da introdução de capi­
tal estrangeiro na Bolsa; esse é outro passo. Mas, nós nos reservamos 
para, quarta;feira, dar as razões reais e, ao mesmo tempo, os dados 
que informaram a solução adotada pelo Governo, na certeza de que 
foi tomada na melhor das intenções e no melhor dos propósitos, que 
é aumentar de todas as maneiras possíveis, o desenvolvimento do 
País. 

' 
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O SR. ROBERTO SATURNINO (MDB- Rio de Janeiro)­
Agradeço mais uma vez, eminente Senador Virgflio Távora, a 
V.' Ex•, que tanto tem-me ajudado com a sua palavra, com o seu 
esclarecimento, nesta função de criticar, de debater os problemas 
econômicos do País. Espero o esclarecimento de V. Exf': 

Sr. Presidente, senti-me obrigado a este registro, a este. c!"ftica, 
não só por discordar, e discordar profundamente, da medida 
tomada, mas, também, pela obrigação de reQetir um sentimento que 
-tenho certeza- a esta altura, é o sentimento predominante, senlo 
total, entre os servidores do Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico, entidade à qual pertenço por vinculaÇÕes de quase toda 
a minha vida profissional e que sempre foi motiyo de muito orgulho 
para todos os seus servidores, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies l'llllo)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Joab Sarney. 

O SR. jOSit SARNEY (ARENA - Maradhio. Proetuoda o oo­
guinte discurso. Sem rerlsio do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Organização dos Países Exportadores de Petróleo-OPEP, 
mais uma vez aumentou o preço desse produto de maneira unila­
teral, dando conseqOência àquela filosofia de que o petróleo, como 
matéria-prima básica do sistema de energia no mundo contempO­
râneo, é um instrumento de ação politica e de pressão. 

A OPEP, sem dúvida, faz parte de uma nova configuração do 
sistema econômico mundial. O mundo moderno conheceu a exis-­
tência de novos parceiros, na sua economia, parceiros não tradi­
cionais, como a chamada economia dos conjuntos, economia dos 
conjuntos que age no mercado internacional em termos geográficos, 
como é o caso do Mercado Comum Europeu, do COMECON e, em 
áreas menores, ALALC, o Pacto Andino, e também em termos seto­
riais: exemplo destes são os países produtores de petróleo. 

Este fato ê tanto mais interessante no panorama mundial 
porque e!e ocorre tendo como núcleo uma base de países que, há 
doze anos, se constituíam em colônias e que, detentores hoje de uma 
ponderável parcela de poder. energético do mundo, se julgaram no 
dever de exercer esse poder como pressão política no mundo contem­
porâneo. 

Este acontecimento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, determinou 
o mais sério problema encontrado pelo conjunto de nações do hemis­
fério ocidental neste século: a possibilidade do desmantelamento da 
economia mundia1, ameaça que vem ocorrendo sistematicamente, e 
já agora não podemos ter mais ilusões de que ela vai continuar 
depois da decisão da OPEP na semana passada. 

Os impactos brutais do aumento do custo do petróleo aparecem 
quando a economia mundial parecia marchar para um reajusta­
mento, dando sinais de convalescimento. A continuidade dessa polí­
tica constitui, sem dUvida, motivo de profunda preocupação: 

Na realidade, é urna polilica de taxação que não tem demons­
trado seja efetiva sobre os países desenvolvidos, mas que tem recaído 
principalmente sobre os países subdesenvolvidos. Nestes anos, essa 
política de aumento tem consumido as reservas cambiais não dos 
países desenvolvidos e industrializados, mas, sobretudo, dos países 
subdesenvolvidos e mais pobres. Basta dizer que, no ano de 1974, a 
ajuda recebida pelos países do chamado Terceiro Mundo- jâ hoje 
existe o Quarto Mundo - da ordem de três bilhões de dólares, é 
apenas um terço, talvez, das reservas cambiais desse bloco de países 
transferidas para as nações desenvolvidas. 

Assim, na realidade, a política seguida por esses conjuntos seto­
riais, como a OPEP, ameaça o progresso e o desenvolvimento dos 
países menQs favorecidos, Em conseqUência, no mundo con­
temporâneo os problemas mais sérios de natureza política, como o 
problema das confrontações dos dois grandes blocos, o problema da 
corrida armamentista nuclear das grandes potências, o problema do 
confronto, o problema das guerras locais em que os Grandes podiam 

ser intervenientes - passaram à situação secundãria, aflorando 
como o problema mais sério do mundo contemporâneo a segurança 
econômica coletiva. 

Depois do ano de 1899, depois que Diesel descobriu o motor de 
combustão interna, a humanidade, basicamente, nestes setenta e 
cinco anos, passou a depender, exclusivamente escravizada, de uma 
fonte energética, a do petróleo. No mundo atual este fato, depois da 
ocorrência da economia dos conjuntos, também fez com que pro­
blemas de pOder mundial sofressem certa retificação. Se, por um 
lado, o mundo continua a ser bipolarizado, sob o ponto de vista. es­
tratégico das duas potências com poder nuclear de retaliação, por 
outro lado fenômeno também ocorrente no mundo contemporâneo é 
a multipolarização do poder em que as grandes potências se tornam 
incapazes óe resolver somente elas, os problemas do mundo, e pas­
sam a sofrer as crises de dependência, de restrição de autonomia, por­
que o mundo passou, cada vez mais, a ser um mundo interdepen­
dente. 

No problema do descontrolamento da economia mundial aflo­
ram dois resultados que constituem, hoje, uma preocupação muito 
grande, não menor para os nossos países subdesenvolvidos, ou em 
vias de desenvolvimento, como, também, para os grandes países: a in­
flação e a perspectiva de estagnação, a perspectiva de desemprego, 

Hoje, já podemos fazer uma análise do mundo chegando a re­
conhecer de que quando a economia mundial prospera, todo o 
mundo tende de certo modo a prosperar, mas, quando ela começa a 
entrar em colapso, são, sobretudo, os pequenos países, aqueles que 
não tém maior poder de defesa, os mais atingidos por esta crise. 

É o caso da crise do óleo. O Terceiro Mundo recebeu o maior 
impacto possível, porque, para ele, não produtor de petróleo, foi, so­
bretudo, a crise do óleo uma condicionante, uma para\lsação nos 
seus processos de crescimento e de desenvolvimento econômico, e 
surgiu mesmo, dentro do Terceiro Mundo, um Quarto Mundo: o 
mundo, hoje, das nações sem poder nenhum de compra, nem de 
exportação, nem de importação, e qúe apenas ficam dependendo dos 
planos mundiais de ajuda, já hoje não somente de ajuda em relação a 
projetos de vivência nacional, mas de sobrevivência como povo, com 
o problema da fome e impossibilidade de acesso aos alimentos. Ago­
ra, na reunião das Nações Unidas, a sensibilidade das grandes potên­
cias despertou para o assunto e elas aceitaram' debater itens até 
então proibitivos em suas agendas, como o preço das matérias~ 

primas. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB -Rio de Janeiro) - Permite 
V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSit SARNEY (ARENA- Marllllhio)- Concedo o 
aparte a V. Ex• 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- Rio de Janeiro)~ É muito a 
contragosto que interrompo o discurso de V. Ex•, que fere, como 
habitualmente, urn dos pontos de maior importância para o País. No~ 
bre Senador José: Sarney, não posso deixar de registrar minha preo­
cupação. Agora, com esta crise, de uma vez por todas ficou demons· 
trado que as leis da economia internacional não são leis da Ciência 
Econômica, mas simplesmente resultados, efeitos do jogo de poder 
político entre as nações e os grupos de nações. Diante desta situação, 
não resta aos países, como o Brasil, que aspiram a um lugar, não di­
ria de destaque maior, mas, pelo menos, de dignidade no cenário in­
ternacional e de vida digna para o seu povo - não resta a esses 
países senão construir internamente uma forte base política, para po­
derem enfrentar e resolver, segundo os interesses nacionais, esse 
importante problema. Vem-me à memória uma conversa que tínha­
mos, há poucos diis, eu, o Senador Paulo Brossard e o Senador 
Virgílio Távora, na qual- estou certo- V. Ex• também se inte­
graria, acerca da necessidade de unirmos os nossos esforços, dentro 
de um debate capaz de buscar soluções verdadeiramente nacionais, 
acima dos pontos de vista partidários, na busca da solução do pro­
blema petrolífero, Do petróleo- como V. Ex• muito bem ressaltou 
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- não depende apenas a vivência, mas até mesmo a sobrevivência 
das nações em viU:s de desenvolvimento, como é o caso do Brasil. 
Aplaudo a iniciativ'a de V. Ex• e continuarei ouvindo atento as suas 
observações. 

O SR. JOSf: SARNEY (ARENA- Maranhão)- Muito obri­
gado. Senador Roberto Saturnino, pelo seu aparte. Só a presença 
dele já honra o meu discurso. 

Quero dizer que estas considerações feitas por mim, destinam-se 
a situar o problema brasileiro dentro desse contexto, porque, na reali­
dade, hoje podemos resolver, e temos resolvido, os nossos problemas 
internos. Entretanto, há atualmente, a ocorrência de um fenômeno 
de natureLa internacional, do qual não podemos, com as ·nossas pró­
prias forças, nos defender. 

É J·ustamente na identificação da ocorrência desse ponto vital 
que V. Ex•, antecipando-se àquilo que eu desejava dizer, sugere uma 
união de esforços no sentido de ultrapassar essa linha que agora -
considero- chegamos ao ponto dramático. 

O modelo de desenvolvimento que o Brasil adotou foi o do 
crescimento do Produto Nacional a taxas eleva.díssimas, e de redis­
tril3uir essas taxas, de algum modo, justamente ou injustamente. 
Mas, de certa maneira, foi esse o modelo que adotamos. E supor­
tamos, dentro desse modelo de crescimento, uma taxa de inflação 
elevada. 

Assim, o nosso caminho para o desenvolvimento pode ser iden­
tificado como o Brasil tendo conseguido, ao longo desses anos, 
crescer, numa taxa altíssima, o seu Produto Nacional e, ao mesmo 
tempo, manter uma alta taxa de inflação. 

A economia clássica mundial é sempre perplexa diante desse 
fato, e a pergunta sempre ocorre: como o Brasil tem conseguido 
chegar a essa fórmula de crescimento? 

Nossa resposta é que a longa convivência com a inflação fez, de 
certa maneira, habituarmo-nos, estabelecendo um mecanismo de 
defesa contra ela: um mecanismo psicológico. No setor propriamente 
de medidas, a correção monetária e as minidesvalorizações cambiais 
respaldavam e davam condições para que ele pudesse existir dentro 
desse panorama de alta taxa de crescimento e de alta taxa infla­
cionária. 

Acontece que esse modelo nos deu reservas cambiais altíssimas, 
nos deu uma taxa de emprego também bastante alta, e nos tem 
levado, até hoje, com sacrifícios suportáveis, é bem verdade, a 
percorrer um caminho que. o País encontrou e que se realiza no senti­
do do progresso. 

Com a crise mundial de energia as nossas reservas cambiais 
estão sendo consumidas e confiscadas dia a dia, não para uma 
redistribuição mundial entre os países pobres, numa nova ordem, 
mas justamente para o fortalecimento das economias mais ricas. 

Na semana passada, tive oportunidade de ler, num jornal 
francês, editorial de um periódico da Argélia, no qual -e ê um Pais 
produtor de petróleo - dizia que o grande e maior golpe deste 
século era a reciclagem do petrodólar. E já se sabe disso porque, 
neste ano, as reservas cambiais dos países árabes já não são tão altas 
quanto se esperava, e agora começam a sofrer, em grande parte, o 
desgaste que - segundo se prevê - será acentuado pela incapaci­
dade de manipulação, mas também porque a economia mundial não 
se vai deixar desmantelar e, com seus instrumentos de defesa, 
evidentemente, vai evitar a erosão. 

O que está acontecendo em relação ao Brasil? Nossa taxa infla­
cionária continua a manter-se em niveis altos, mas a previsão, para 
este ano, é de que nossas taxas de crescimento do Produto Nacional 
Bruto irão cair, e cair bastante, chegando a niveis tolerâveis, mas 
indicadores de uma tendência qu"e se vai chocar profundamente com· 
aquele modelo que está servindo ao desenvolvimento brasileiro. 

Ora, a taxa de inflação alta e taxa de crescimento baixa signifi­
cam o que? Aquilo que os economistas atuais estão chamando de 
stag inflation, que é justamente a convivência de uma alta taxa infla­
cionária com uma baixa taxa de crescimento. Se essa tendênc.ia 

manifestar-se mais profundamente, chegaremos àquele outro ponto 
dramâtioo, que 11te Economist traduziu numa nàva palavra, a 
Baixaftaçio, significando um crescimento zero com alta taxa infla­
cionária. Dentro desse ambiente, não podemos fazer especulações de 
natureza institucional nem política, porque a História do Mundo 
Ocid~tal tem demonstrado que quando se pega uma taxa de infla­
ção acima de 20% e uma estagnação econômica, as estruturas 
democráticas têm sido acossadas por regimes autoritários e não têm 
resistido a esse impacto. 

Em relação ao Brasil, dramaticamente, quase que esses indicado­
res têm coincidido com as nossas crises políticas. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a crise do petróleo -
esta é a verdade que devemos dize'r, em relação aos dois Partidos, e 
acima deles, porque é um profundo interesse nacional - atingiu o 
Brasil em pleno vôo, na sua decolagem para uma economia 
industrial competitiva. E, mantida - como está claro que vai ser 
mantida -a orientação da política unilateral de aumento de preços, 
evidentemente, iremos sofrer, como sofremos, agora, na ·semana 
passada, como estamos sofrendo, já desde o inicio da deflagração da 
crise do petróleo, o confisco- podemos dizer- das nossas reservas 
cambiais; e, ao mesmo tempo, cada dia mais, a paralisaÇão da- capaci­
dade do País de manter os seus nív ..... eis de importação necessários para 
prosseguir no ritmo de progresso e desenvolvimento industrial de 
que precisamos. Não podemos agUentar a paralisação, que 
representará custo de vida altíssimo e incontrolável, desemprego, 
enfim uma crise que será penosa para o processo de desenvolvimento 
brasileiro. " 

Ora, esta linha, o dead-llne, está a nos indicar que, na realidade. 
é preciso que se faça alguma coisa, imediatamente, sob pena de 
levarmos o processo de desenvolvimento brasileiro, com 
repercussões no nosso povo, a uma situação em que não será patrióti­
co nem para nós participarmos, nem para o Governo executar. 

O Sr. Agen()r Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- V. Ex• 
permite-me um aparte? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA- Maranhio)- Com muita 
honra, Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- Rio Grande do Norte)- Quero 
me parabenizar com V. Ex•, porque, na realidade, o assunto trazido 

- ao cbnhêCimento da Casa está acima dos partidos políticos, onde 
paira o interesse do Brasil, como país soberano. O problema da alta 
dos I 0% representará, em 76, o equivalente a dois bilhões e duzentos 
milhões de dólares a mais que o Brasil vai pagar. Saindo de onde 
esses dois bilhões e duzentos milhões de dólares, que representam 
quase 20 bilhões de cruzeiros, nesse acréscimo de lO%? O problema é 
de uma gravidade e de uma complexidade tão profunda que requer, 
de ambos os .. Partidos com assento nesta Casa, um diálogo mais 
profundo em tdrmos de economia interna da Nação, para ver se 
conseguimos, pelo menos, que o li PND possa continuar como um 
programa e não se transforme apenas numa carta de propósito. 
Muito obrigado a V. Ex•. 

O SR. JOSf: SARNEY (ARENA - Maranhio) - Muito 
obrigado, Senador Agenor Maria, pelo seu aparte. 

Não quero, absolutamente, que possa parecer, de minhas 
palavras, qualquer pessimismo quanto à viabilidade do Projeto brasi­
leiro. Ao contrário, o Brasil, nesse setor de energia, tem linhas ines· 
gotávcüs e uma situação privilegiada no mundo. Temos, ainda, a 
explorar, recursos hidráulicos extraordinários; temos condições 
excepcionais para nos engajar no problema da exploração da energia 
solar; temos a ocorrência de combustíveis atômicos, em condições de 
nos posicionar, na segunda etapa da energia produzida pelo átomo­
estamos tomando decisões nesSe sentido, e temos também uma 
extensão territorial e uma plataforma submarina extensa, ainda não 
explorada ou quase intocada, se compararmos os dados de per­
furação em número de poços, aqui trazido pelo nobre Senador Luiz· 
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Cavalcante, com a quantidade de poços abertos no mundo inteiro. 
Temos o ãlcool e o xisto. Assim, as nossas perspectivas são boas, 
podemos dizer mesmo, otimistas, mas, nestes dez anos, podemos 
comprometer o desenvolvimento brasileiro se, em matéria de ener­
gia, não tomarmos agora uma decisão, que não será do Governo, 
mas do povo brasileiro, através de todos nós. 

Tenho um ponto de vista de que o monopólio estatal do petró­
leo foi sábia decisão política, tomada pelo povo brasileiro. Ela tem 
dado dividendos extraordinários; retirou o País, ao longo destes anos 
todos, da luta em torno do .. ·qoe significa, em poder econômico e 
poder político, o petróleo. 

A PETROBRÁS tem prestado excelentes serviços à Nação e 
acho que ela deve continuar, permanecer no processo de forneci­
mento de energia, no setor de petróleo, ao povo brasileiro, não como 
árbitro, mas como parceira desse processo, através da manutenção 
dos instrumentos que o povo brasileiro lhe entregou e que· ela tem 
sabido usar. Agora, o que devemos buscar - todos nós, neste 
momento - ê uma fórmula na qual seja possível apressar imedia­
tamente a produção de petróleo no Brasil porque, na realidade, as 
nossas fontes de financiamento, no setor exterior, começam a sofrer 
alguns abalos. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- Pará)- Permite V. Ex• ·· 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA·- Maranhão) - Jã darei, 
com muita honra, o aparte a V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA-Par') - Sei que V. Ex• 
está com o seu tempo esgotado, mas ousaria pedir~ lhe o aparte. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA -Maranhão) - Mas, para 
mostrar esta situação, vou ler duas frases- uma, do S.r. Secretário­
Geral do Ministério da Fazenda: 

"O Brasil não pode continuar se endividando externa­
mente, sob pena de perder a credibilidade internacional." 

Ootra frase, do Ministro da Fazenda: 

"Já não se justifica qualquer otimismo exagerado, em 
relação às perspectivas do Pais, a médio prazo. É preciso, isto 
sim, que todos se tornem conscientes da nova realidade 
mundial e a ela procurem se' adaptar, tão rapidamente 
quanto possível." 

Com muita honra ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - Pará)- Estou ouvindo 
V. Ex•, não só com a atenção que merece de toda a Casa, como, no 
meu caso particular, com uma apreensão em relação ao final do seu 
discurso. Eu ficaria realmente triste se visse V. Ex•, que sempre 
defendeu o monopólio do petróleo, neste momento, aderir ao nosso 
prezado e brilhante colega por Alagoas, o Senador Luiz Cavalcante, 
que está ãvido à espera, também, do final do discurso de V. Ex• 
Mas, nobre Senador, respeitando o seu tempo e a integridade do seu 
discurso, gostaria que me permitisse lembrar-lhe que o Ministro da 
Fazenda salientou um fato que me parece extremamente importante, 
com relação às especulações que V. Ex• faz no momento. Ao fim do 
ano de \973 -segundo e\e -, as Nações industrializadas acusavam 
um superayit de 28 bilhões de dólares de conta-corrente anual e as 
Nações Árabes, apenas 8 bilhões de dólares. Com o aumento do 
preço do petróleo, sobretudo em 1974, processo que se ini~iou em 
1973 e chegou a l.200% de aumento, ao cabo do ano de 1974, o 
quadro, segundo S. Ex• o Ministro da Fazenda do Brasil, era o se· 
guinte: superaYit das nações industrializadas: praticamente zero, com 
exceção da Alemanha Federal; superaYit dos povos árabes: 66 bilhões 
de dólares", o que fazia com que, mesmo descontando os 2!:1 bilhões 
de dólares das nações industrializadas, no ano anterior, os países de 
economia mais fraca, c9mo V. Ex• salientou tão bem, no início do 
seu discurso, haviam tido a responsabilidade de, sobre eles, pesar o 

deticit de 38 bilhões de dólares. No momento em que V. Ex• fala 
sobre a necessidade de acelerar esse processo, sobretudo na pla­
taforma, onde sabemos que existe petróleo, e onde realmente a 
aceleração da pesquisa seria útil, pergunto eu: seria interessante que 
o Ministro da Fazenda, o ltamarati, o Governo brasileiro, ao final, 
pudesse obter, exatamente na área do petrod61ar, o fmanciamento 
com prazo de carência de quatro. anos, para que pudéssemos obter 
maior velocidade na prospecção e na produção·de petróleo na única 
ãrea que sabemos ser realmente favorável à existência de petróleo, 
que é a plataforma brasileira? Que pensa V. Ex• dessa sugestão? 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA - Maranhão) - Senador 
Jarbas Passarinho, o problema é realmente dramático, em relação 
aos superaYits dos países produtores de petróleo - e é este fato que 
tem desarticulado principalmente a economia mundial- é que essas 
reservas são recicladas e não saíram dos mercados financeiTos de 
Genebra, de Londres e de Nova Iorque, e os Bancos apenas viram o 
fenômeno de transferência de reservas cambiais de países pobres, 
subdesenvolvidos, nas mesmas contas bancárias, e que passaram a 
ser recicfados a curto prazo, e ao mesmo tempo em que os países eni 
vias de desenvolvimento e subdesenvolvidos perderam a condição de 
ter acesso mais efetivo aos créditos internacionais, pelo simples fato 
do debilitamento da sua capacidade de pagamento. ' 

Assim, à proporção que o Brasil diminui, e tem diminuído, as 
suas reservas cambiais, e~e perUe condições de se endividar, porque 
sabe muito bem V. Ex• que nem as nações, nem os Bancos, nem os 
financiamentos internacionais são feitos à base de confiança, ou de 
sentimentalismo, senão numa realidade objetiva e efetiva. 

Então, o que trago para o Congresso, neste instante, é o meu 
pensamento: a crise mundial econômica vai continuar. Jamais 
poderemos pensar que podemos nos agarrar a fórmulas de socorro 
de nações amigas ou outras quaisquer. A crise econômica mundial 
vai prosseguir. Não temos, tampouco as grandes nações têm, condi­
ções de detê-la. Temos de criar, como disse o Senador Roberto 
Saturnino, condições internas brasileiras de defender-nos durante 
esse prazo. 

O que está acontecendo em relação ao Brasil - é preciso 
que se diga - é que nós estamos perdendo a nossa capacidade de 
endividamento, também, porque as nossas reservas estão baixando. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA-Pará. Permite V. Ex• um 
aparte? Assentimento do orador.)- Quanto a isso estou plenamente 
de acordo com V. Ex• Mas creio que o meu aparte não foi entendido 
por V. Ex'~-, data venia. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA-Maranhio)- Foi perfeita~,'': 
mente entendido. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA-Pad) ~Então, eu gostaria 
de lembrar que, apesar da reciclagem a que V. Ex• se refere- e com 
a observação de V. Ex• estou de acordo - nós todos verificamos aí 
compra, por exemplo, de uma só vez, de cem unidades de Mirage, 
precisamente para os governos da Argélia - a que V. Ex• se referiu 
ainda há pouco, se não me engano e da Líbia. Verificamos investi­
mentos de "petrodôlar" na compra de grandes companhias mun­
diais, de grandes multinacionais ou transnacionais, melhor dizendo. 
Então, apesar da reciclagem - uma variação de 66 bilhões de dó­
lares num ano só, que poderia ser, não por sentimentalismo, porque 
também concordo com V. Ex• que não se empresta por sentimenta­
lismo, mas com garantia real, que é a garantia· do petróleo, da plata­
forma - poderíamos garantir isso sem necessidade de sacrificar a 
nossa riqueza, através dos CQntratos de risco, que, na verdade, 
traduzem os riscos dos contratos. 

O SR. JOSE SARNEY (ARENA-Maranhão) -'- V. Ex• se 
antecipou-, trazendo ao debate, como diz, com absoluta apreensão, o 
meu ponto de vista quanto aos contratos de risco. 

Se eu tivesse que aderir ao Senador Luiz Cavalcante, em benefí­
cio do País, aderiria, com a maior satisfação e com o maior orgulho. 

I 
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O Sr. Luiz Caralcante (ARENA-AII&OIS)- M_uito obrigado. 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA-Maranhão) - Se achasse 
que essa solução seria a que viria, nestes dez anos, resolver o proble­
ma da continuidade do desenvolvimento brasileiro,_ eu a ela aderiria. 
Mas, ela tem custos políticos e riscos que não podemos correr. 

Mas estou aqui para, finalmente, propor- baseado, no ponto 
de vista de V. Ex• V. Ex• diz que a PETROBRÁS já faz contratos 
de serviços; então, acredito que, hoje, se o Governo brasileiro não 
conseguir, batendo em todas as portas e por todos os meios, financia­
mentos, para que possa, imediatamente, resolver e suprir o País do 
combustível e das divisas necessárias ao seu desenvolvimento, ele 
deve fazer contratos de serviços, com prêmios de produtividade- e 
aí peço a atenção de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA-Alagoas)- Permite V. Ex• 
um aparte'! 

O SR. JOSt SARNEY (ARENA-Maranhão)- ... contratos 
de serviços, com prêmios de produtividade, para que se pudesse 
interessar o capital internacional na expJoraçào do petróleo brasi­
leiro. Acho que devemos rÍlanter a mesma estratégia em relação ao 
petróleo, mas nestes 10 anos próximos a nossa tática deve ser modi­
licuda para o contornar a crise. 

O Brasil é um país que já pode exercer a sua soberania de modo 
a que possa fiscalizar os grupos que aqui se interessarem; pode 
utiliLur as companhias multinacionais que tragam tecnologia para 
esse setor, sem abdicar da sua soberania, nem abdicar do monopólio 
estatal do petróleo. 

E esta, portanto, a mensagem que eu traria, abrindo um pouco o 
leque do debate: não os contratos de riscos, mas os contratos de servi­
ços, com prêmios de produtividade. 

Se ficarmos parados, em relação ao petróleo estaremos conde­
nando o País a uma crise muito grande, que não serâ somente econô· 
mica, mas também se levará uma crise política. 

O Sr. Luiz Canlcante (ARENA-Alagoas)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOS€ SARNE\ (ARENA-Maranhão)- Vejamos a 
Inglaterra: com·graves e grandes problemas na sua balança de paga­
mento, com graves problemas internos, mas mantendo o dinamismo 
da sua economia, porque a seguranças de petróleo no Mar do Norte 
dá a ela condições de sacar sobre o seu futuro, e é isso que devemos 
imediatamente fazer, sem abdicar do monopólio estatal, sem abdicar 
da nossa soberania, mas, abrir oportunidade para fazer contratos de 
serviço com prêmios de produtividade. 

Ouço com muita honra o aparte de V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - Alagou) - Creio, nobre 
Senador José Sarney, que estamos todos três de acordo: V. Ex•, o 
eminente Senador Jarbas Passarinho e este arremedo de orador. 
Estamos todos de acordo, porque o que desejamos é que o Brasil se 
livre de suas atuais dificuldades causadas pela carência de petróleo. 
O que nós almejamos é que se encontre uma fórmula que apresse a 
ec/asàa da petróleo existente no território brasileiro, fórmula que 
não repugna, absolutamente, ao Senador Jarbas Passarinho, que em 
artigo escrito para o Jornal de Brasília, de 18 de maio, assim conclui: 
.. Se o jovem Ministro Ueki decidiu encerrar os debates sobre os con­
tratos de risco, é pena porque eles, os contratos de risco, uma vez 
bem definidos, teriam possibilidade de aceitação pacífica pelo Con­
gresso, tanto quanto posso sentir as tendências do Congresso - o 
qual só repudiaria, e firmemente, a queda do monopólio pelo qual 
parece buter·se solitariamente o límpido e honrado Senador Luiz Ca­
valcante". Muito obrigado ao Senador Jarbas Passarinho, pelo exa­
gero do elogio. Então, como se vê, estamos os dois de acordo com o 
Senador Jarbas Passarinho que, de certo modo, aceita os contratos 
de risco. 

O SJI. JOSII: SARNEY (ARENA - Maraohlo) - Muito 
obrigado, Senador Luiz Cavalcante, pela honra do aparte de V. Ex• 

' OSt. VIrgílio Tíivora (ARENA- Cear')- Permite V. Ex• um 
ap~~-

0 SR. JOS€ SARNEY (ARENA- Maranhlo)- Com muita 
honra, Senador Virgílio Távora. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - Ceará) - Estâvamos ins­
critos após a Ordem do Dia para falar sobre assunto, aliás, bem dife­
rente. Mas, julgamo·nos na obrigação de, sem interromper o dis­
curso de V. Ex•. fazer uma modificação no roteiro que iríamos dar 
ao nosso pronunciamento e então, percutindo assunto símile, isto é, 
as maneiras de desenvolvimento do· PaíS, ante essa conjuntura 
mundial, as providências que o Governo jâ tomou, inclusive, no 
setor pertinente à discussão do petróleo. 

O SR. JOS€ SARNEY (ARENA - Maranhh) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, achei que era do meu dever fazer esse pro­
nunciamento no SeQado. Talvez o cultivo da habilidade política não 
me levasse a entrar na discussão do problema do petróelo, mas não 
tenho sido omisso, todas as vezes em que tive oportunidade de parti­
cipar da vida pública brasileira. Fiquei profundamente sensibilizado 
com u diminuição- possa -dizer assim -da imagem de solidez do 
desenvolvimento brasileiro, que encontrávamos, há um anQ, e que 
hoje encontramos, fora do País. 

Aquilo que era profunda certeza, passa a constituir algumas in­
dagações. Não podemos, jamais, permitir, não em benefício da Ali­
ança Renovadora Nacional, mas em benefício da nossa Pátria, que o 
País possa sofrer um~ parada nos seus níveis de crescimento. É por is­
so que aqui estou: para dizer que o problema da balança de 
pagamentos, como o problema da energia, por maior esforço que o 
Governo faça - e tem feito competentemente - terá que es­
barrar no fator chamado tempo. Para antecipar esse tempo é 
necessário o aporte da tecnologia, do capital, e devemos busca-lo, 
no interesse do povo brasileiro, onde ele se encontrar, já que hoje po­
demos resguardar a nossa soberania. 

Terminando minhas palavras, desejo tomar minha posição, 
num momento destes, dizendo que esta é uma hora grave para o de· 
senvolvimento brasileiro. 

Não podemos cair na estagnação com inflação, nem pensar em 
chegar a um crescÚnento "zero" e uma inflação acelerada. Porque 
tenho confiança no Governo, porque tenho confiança no povo brasi· 
leiro, porque tenho confiança nas nossas reações, aqui estou para 
pedir a todos que façamos uma cruzada para evitar que o cres­
cimento do Brasil sofra qualquer embargo. Muito obrigado. (Muito 
bem! Palmas.) 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - Pará) - Sr. Presidente, 
nos termos do art. 16, inciso V, alínea a, peço a palavra, para expli­
cação pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Concedo a palavra 
a V. Ex• por apenas lO minutos. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (ARENA - Pará. Para uma 
explicação pessoal. Sem revisio do orador.) - Sr. Presidente, 
correspondendo à generosidade de V. Ex•. utilizarei apenas 5 minu· 
tos. 

O nobre. Senador Luiz Cavalcante não é homem de armadilhas, 
nem de citações parciais. Apenas porque o meu íntegro colega por 
Alagoas acabou de citar-me, com referência a um artigo que 
escrevi em maio deste ano para o Jornal de Brasília, gostaria de ler 
outra passagem deste artigo, que diz assim: 

"A definição - dada pelo Ministro - quanto aos 
contratos de risco, parece-me irretorquível, Só poderíamos 
objetar se a área cedida à companhia estrangeira fosse 
qualquer daquelas em que estamos perfurando com possibili­
dades de êxito." 
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Aí está a plataforma: não aceito contrato de risco na 
plataforma, porque é contrato de certeza e não de risco. E se 
transforma, no que disse ainda há pouco, no risco do colftrato e não 
no contrato de risco. Segundo: 

"Ou ainda poderiamaJ objetar se o contrato de risco 
envolvesse pagamento em óleo, em qualquer proporção, 
porque neste caso não se trataria de contrato de risco, mas de 
associação na descoberta e o monopólio seria claramente feri­
do," 

Fora dessas duas hipóteses, Sr. Presidente, se o nobre Senador 
José Sarney ou o nobre Senador Luiz Cavalcante podem acrescentar 
forffias aceitáveis pelas companhias estrangeiras, que nngan los 
toros, que aceitaremos também, mas, jamais, quebrando o 
monopólio, que ficará claramente quebrado à medida em que pagar­
mos em óleo. Hã, também, inconveniência no pagamento em óleo, 
quando n!lo somos sequer auto-iuficientes para nosso próprio 
consumo e teremos que recomprar esse óleo pelos preços interna­
cionais. Que não entreguemos, de igual modo, as áreas onde nós já 
despendemos milhões de dólares para fazer a pesquisa preliminar. 

Por isso, Sr. Presidente, vale a pena Jer - como fez ainda há 
pouco, o meu nobre colega por Alagoas - o artigo por ele mesmo 
cedido, para caracterizar exatamente o meu pensamento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mudo bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Está finda a hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorpm para deliberação. 
Em conseqüência, os itens dt n"'s I a 4 ficam adiados para a 

sessão de amanhã. 

São as seguintes as matérias adiadas _,_ 
Votação, em turno único, do Requerimento n>?4J3, de 1975, do 

Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais 
do Senador Federal, do artigo publicado no Jornal O Estado de 
Florianópolis, intitulado "125 Anos de Luta e Progresso", alusivo às 
comemorações de 125>? aniversário de Blu~enau. 

-2-

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 416, de 1975, do 
Senhor Senador Vasconcelos Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do discurso da Presidente do Instituto do 
Açúc<Jr e do Âlcool (JAA), GeneraJ ÂJvaro Tavares do Carmo, 
pronunciado no dia 15 de agosto de 1975, por ocasião do encerra­
mento do 111 Encontro Nacional dos Produtores de Açúcar, realiza­
do em Campos. Estado do Rio de Janeiro. 

-3-

Votação, em turno único. do Requerimento n>? 424, de 1975, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do pronunciamento do Ministro da 
Previdência e Assistência Social, Senhor Luiz Gonzaga do Nas­
cimento e Sirva. na abertura do XII Congresso Nacional de 
Neurologia. Psiquiatria e Higiene Mental, em 14 de setembro de 
1975. 

-4-

Votação. em turno único, do Requerimento n"' 425, de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Otair Becker. solicitando a transcrição. 
no~ Anais do Senado Federal, do arti2o publicado no Jornal O 

Comércio de Porto União (SC), sob o título "Porto União- 58"' de 
Esperança'", alusivo ao 58"' aniversário de emancipação do Municí­
pio. 

O SR. PRESIDENTE ( Mogalhies Pinto) - Irem 5: 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer m 433, de 197.5), 
do Projeto de Lei do Senado n9' 109, de 1973 ln9' 2.056-C/14, 
na Câmara dos Deputados), de autoria do Senhor Senador 
Paulo Torres, que acrescenta parágrafo ao art 16 da Lei n>? 
1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que estabelece normas para a 
concessão de assistência judiciária aos necessitados. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutir, vou encerrar a discussão. 
Encerrada a discussão, a redação fmal é considerada definiti-

vamente aprovada nos termos do art. 359 do Regimento Interno. 
O projeto vai à sanção. 
Ê o seguinte o proíeto aprovado 

Redaçio final do Projeto de Lei do Senado n>? 109, de 1973 
(n>?l,fJ56.C/74, na Câmara do.t Deputado.t). Acreseenta pld· 
grafo ao art. 16 da Lei n>? 1.060, de 5 de fevereiro de 1950, que 
estabelece normas para a concessio de assistência judlc"rla 
aos necessitados. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I>? O art. 16 da Lei n\1 1.060, de 5 de revereiro de 1950, pas· 

sa a vigorar acrescido do seguinte parâgraro único: 

"Art. 16 ...........•............................. 
Parágrafo único. O instrumento de mandato não serâ 

exigido, quando a parte for representada em juízo por advo­
gado integrante de entidade de direito pdblico incumbida, na 
IOrma da lei, de prestação de assistência judiciária gratuita, 
ressalvados: 

a) os atos previstos no art. 38 do Código de Processo 
Civil; 

b) o requerimento de abertura de inquérito por crime de 
ação privada, a proposição de ação penal privada ou o ofe­
recimento de representação por crime de aÇão pública con­
dicionada:.'' 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data di sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Magalhies Pinto)- Esgotada a matéria 
da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CearA. Pronuncia o 
seguJnte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

Consoante afirmamos ao eminente representante pelo Estado 
do Maranhão, os deveres de Liderança sempre nos fazem acorre~ 

àquele ponto que explicação mais pronta estâ a exigir. Assim vamos, 
sem veleidades de querer torcer pensamento ou receber aplausos- o 
Governo pelas palavras que aqui pronunciamos, - mJstrar a esta 
Casa ou tentar faLê~lo, que o caminho seguido traduz-se na tentativa 
de ultrapussar o impasse que todos nós reconhecemos, face a uma 
conjuntura mundial por demais decantada neste Senado, inclusive so~ 
bre as formas e maneiras de proceder para enfrentá-la. 

Assim, Sr. Presidente, primeira preocupação: O Governo tem 
que continuar mantendo o desenvolvimento do Pais, ao mesmo tem­
po que procurando distribuir os frutos desse desenvoJvimento. t a 
tônica invariável de todos os pronunciamentos que temos feito, 
baseados no PN D. 

Vamos então perquirir no momento, quais são aqueles itens que 
estão servindo de verdadeiros pontos de estrangulamento. Lamen­
ta.velmente, no momento, nem nós nem 't eminente Senador Roberto 
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Saturnino, que sempre aqui nos ajuda com seus apartes esclarecedo­
res, temos à mão o Relatório do Banco Central, (ano 1974) mas 
socorrer-nos-emas da memória. Números aqui citados, que variarem 
entre duas e três unidades, correrão por conta desse fato. 

O nosso desenvolvimento está, no momento - todos o reco­
nhecemos- com ponto de estrangulamento bem definido em nosso 
balanço de pagamentos; e daí, passando para a balança comercial, 
sentimos que, adotando o País, como adotou, a política de substi­
tuição de importação dos bens de capital aparece como item n9 1: a 
importação de equipamentos e de maquinaria. 

O que o Governo está fazendo para tal? Dando os incentivos 
necessários para que possamos, dentro de um prazo de4 a 5 anos, ter 
uma indústria de bens de capital razoavelmente desenvolvida neste 
País, mas a criação de indústria de bens de capital desafia qualquer 
contestação, é uma substituição de importação que, inicialmente, 
como num paradoxo, faz crescer os valores da importação pela 
necessidade da aquisição do equipamentq de que não dispomos no 
País, de maneira a tornar factível essa fase do desenvolvimento. 
Segundo, não contando o petróleo, os itens dos chamados insumos 
básicos. Vamos decompô-los: a) ferro e aço. Importamos, ano passa­
do, mais de I ,5 bilhão de dólares de aço. O Plano Siderúrgico Nacio­
nal, em desenvolvimento, parece-nos, sem sombra de dúvida, a medi­
da necessária e adequada a que possamos passar de importadores a 
exportadores. Portanto, tinha ele um corolário necessário: a 
necessidade de dispormos de uma rede ferroviária que fizesse o trans­
porte das matérias·primas e dos produtos acabados, dentro do 
cronograma que temos da produção final deste Plano. A ssim sendo, 
a "Ferrovia do Aço" vai atender a este desiderato. Estamos 
procurando dar, embora por antecipação - e será objeto de um 
discurso que faremos, fartamente documentado com tabelas e núme­
ros- os gargalos e as maneiras com que o Governo está procurando 
evitar as vicissitudes da hora presente. 

Passemos adiante: 

Metais não--ferrosos. 

Este conjunto nos dá um deficit na balança comercial, de mais 
de meio bilhão de dólares. É conhecida, até o momento, a nossa po­
breza em cobre e chumbo para a auto·suftciência. Mas também 
conhecedores somos das grandes reservas que temos, de cassiterita 
para o estanho, de bauxita para o alumínio. O que o Governo está 
procurando neste sentido? Neste ponto, socorremo-nos do teste­
munho do nobre Vice·Líder da Oposição, que é uma das 
preocupações maiores do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco­
nômico, desde o tempo em que S. Ex• era seu Diretor de Planejamen­
to - a dos chamados não-ferrosos. Se nós não dispomos de cobre 
em quantidade suficiente, o mesmo acontecendo com o chumbo, 
vamos procurar tornar o orçamento cambial desse setor auto­
suficiente e exportar aqueles produtos que tenhamos em excesso, 
para compensar, com suas divisas obtidas, aquelas necessárias para 
importação dos metais de que o País é deficiente. 

Outro grande item que pesa na nossa balança, depois nos permi­
tiremos dar a V. Ex~s os seus grandes números: papel e celulose. Os 
projetos em andamento no País, dentro de curto prazo, permitir-nos­
ào passar de importadores a exportadores de celulose, matéria-prima 
hoje de que tão carente é o mercado internacional. 

Outro "item gargalo"; a parte de fertilizantes fosfatados, 
potássicos e nitratados. É do conhecimento dos Srs. Senadores o que 
o Governo tem procurado fazer para diminuir, e de muito, a nossa 
importação, neste setor. Descobertas felizes que hoje tivemos, princi­
palmente a de Patos de Minas, nas proximidades de Brasília, e no 
nosso vizinho Estado de Goiás, nos mostram que estamos seguindo 
o caminho certo quanto aos fosfatados. Sergipe socorrer-nos-á dos 
potássicos. 

Outro 
sobrepujar: 
tempo. 

ponto de estrangulamento 
a petroquímica, assunto em 

que se está tentando 
que nos deteremos mais 

O petróleo tem, para nós, brasileiros, como de resto para os ou­
tros paises, uma 'importância imensa nos transportes e na petroquírni­
ca, menor ainda na1geração elétrica e na siderurgia, dado os seus 
grandes ângulos de aplicação. . 

Quanto à parte dos automotores, 45% de todo o petróleo consu­
;,lido~~ País se destjna- baseados estamos em dados oficiais­
à transformação em gasolina para mover os veículos que, por esta 
imensa malha rodoviária, transitam·neste País e uma pequena parte 
de motores estacionários ainda à gasolina servidos. 

Srs. Senadores, o que faz o Governo a este respeito? 
Não vamos aqui fazer suspense, mas, pelo menos, dar uma 

tranqifilidade àqueles que acreditam no Governo: sejam da Oposi­
ção, sejam da Situação, estejam certos de que o Executivo federal 
não podei ia ficar de braços cruzados ante este problema agônico, 
qual seja o do aumento ininterrupto do preço do barril de petróleo. 

Precisamos, então, tomando, nos dias de hoje, para base de 
raciocínio, depois far-se-ia o que nós chamamos a correção de consu­
mo pelos anos, um abastecimento de 865 mil barris. Para este consu­
mo de 865 mil barris corresponderia a produção brasileira -
estamos dando dados em números e ordem de grandeza - de 185 
mil, o que nos ofereceria uma diferença de 680 mil barris diários a se 
importar. 

Várias foram as frentes atacadas pelo Governo. Inicialmente, 
vamos ao xisto, cuja solução mais próxima porque, até o fim do ano, 
os Srs. receberão, aqui, a decisão final da Presidência da República 
sobre o assunto. 

O xisto betuminoso que temos, máxime o do Paraná, já foi, 
depois desses anos todos de estudo pela PETROBRÁS, inclusive 
com a criação de um processo próprio, o PETROSlX, já foi, repe­
timos, equacionado em seu aproveitamento. Inicialmente, não se po­
dia, por desfastio, querer pro~uzir um barril de óleo derivado de 
xisto betuminoso, que custasse à época 5 a 6 dólares, quando estáva­
mos comprando, e era do conhecimento de todos os Senhores: barril 
de petróleo ClF a 3 dólares, 3 dólares e 40 centavos, depois passou 
para 3 dólares e 80 centavos. 

Então, naturalmente, a PETROBRÁS tinha que fazer seus estu­
dos, tinha que trabalhar com toda decisão. O que pretende a 
PETROBRÁS fazer a este respeito? Sabem os Senhores que o proble­
ma fundamental não é o problema da destilação, é o da mineração 
do xisto que tem que se caracterizar na ordem de grandeza que já 
falamos, como a de uma das grandes mineradoras deste País, isto é, 
para haver o máximo de economia e de rendimento na exploração 
desta riqueza de que somos, graças a Deus, abundantemente 
providos pela natureza, temos, para cada barril, de remover 8 e meio 
metros cúbicos dé terra, dos quais são retirados ordem de grandeza 
de 2,2t ou 2,2t- que é o dado que eu gostaria que os Srs. aqui lixas­
sem - toneladas de xisto que vai ser destilado. Para tanto, podem 
calcular os Srs. Senadores o que é uma produção pedida de lO mil 
barris, que é valor da unidade módulo. Podemos anunciar aos Srs. 
que as refinarias previstas compreendem 5 unidades módulos, dentro 
de um pentágono, cada uma ocupando um vértice do mesmo, e 
separadas, uma da outra, da ordem de grandeza de 10 quilômetros, 
para dar o máximo de aproveitamento. Com isto, ter-se-ia, com 
investimentos de ordem de grandeza equivalente a 100 milhões de 
dólares, agora que terminaram os exames reais e conclusivos da 
tecnologia da PETROBRÁS, em todos os aspectos econômicos e 
comerciais para exploração desse xisto, para cada valor desses 
apresentado teríamos um conjunto de cinco módulos, podendo 
produzir 50 mil barris diários. 

Não pensa o brasil em substituir o petróleo de poço pelo ôlco de 
xislo, mas pensa em utilizar 100 a 200 mil barris diários, via extra. O 
que representa isto, Srs'? Mais do que a produção atual que nós 
temos. O que representa isso, Srs? A construção de refinarias que 
custarão caro, mas custarão cruzeiros, porque não ficaremos 
dependentes de tecnologia nem .de empréstimos em dólar ou outra 
moeda forte. 
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Mais ainda: o programa da fotossíntese já foi anunciado pelos 
jurnais. Aquilo não saiu da noite para o dia, foi baseado em estudos 
apresentados, paradoxalmente, em primeira mão, ao CNP pela 
ASSOCIGÃS que é a Associação dos Distribuidores de Gás 
Liquefeito, trabalho que apreciava o problema no Estado de São 
Paulo, à base de um aumento da área cultivada de cana-de-açúcar. O 
CN P não ficou nesta opção, achou que a fotossíntese poderia dar, 
não uma solução, como diz, substitutiva, mas como sempre aqui 
frisamos: soluçào complementar. 

E, então, os estudos foram feitos inicialmente, no CTA, em São 
Jos~ dos Campos, dessa possibilidade de elevar a percentagem da 
utiliLação da mistura álcool-gasolina até vinte e cinco por cento. E 
eles foram conclusivos: o problema seria a criação de destilarias 
autônomas e o incentivo para as destilarias existentes- que seriam 
produtoras alternativas de açúcar- também apoiarem o problema. 

Sabem os Senhores que, via de regra, pode-se extra\r, indo à 
cana noventa quilos de açúcar, doze quilos de ák:ool ou zero quilo de 
açúcar e aproximadamente sessenta e cinco quilos de álcool. Seria 
esse o problema; e a PETROBRÁS, -avançando ainda mais essa 
informação aos Senhores Senadores - já se dispôs a comprar o 
álcool que o IAA tivesse disponível, pago aos fornecedores pela 
quuntia 4ue correspondesse (60 litros de álcool+ 44 ~g de açúcar) e 
isso já citamos em ocasião anterior- isto é, ao preço equivalente do 
açúcar que produziriam. Óbvio, ninguém iria construir uma des­
tilaria autônoma para produzir álcool, se, utilizando aquela mesma 
mutéria-prima, pudesse obter açúcar a que venderia a um preço bem 
mais alto. Mas isto já foi objeto até de comunicação que fitemos a 
esta Casa. 

Mais ainda, passamos, então, a examinar a entrada do álcool na 
química. Então a base da petroquímica, aquilo que mais exige aqui 
dos recursos do petróleo que nós importamos, é o etileno. Foi 
es.tudado e o está sendo a utilização do eti\eno produzido à base ou 
oriundo do álcool. ~ 

Mas, deixamos aqui bem certo também, que aquele prazo 
exíguo dado de trinta dias à Comissão nomeada pelo Senhor Presi­
dente da República, após aprovação do projeto pelo COE, não signi­
fica que em trinta dias esses homens fossem descobrir a pólvora. Eles 
examinarão estudos feitos há mais de ano, e vão justamente compa­
tibilizá-los, compará-los e submetê-los à mais alta autoridade do 
País, para verificar se se retira o álcool da cana, da mandioca, do 
milho ou de todos reunidos.' em associação agricola dessas culturas, 
ou em culturas separadas. 

Mais ainda, Sr. Presidente: não ficou só nisso a preocupação 
governamental. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Pois não. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- Não acredito que 
V. Ex• esteja respondendo ao meu discurso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Estamos 
esclarecendo ao Plenário que o Governo não ficou de braços cru­
zados, como poderia parecer. Não estamos lhe respondendo, V. Ex• 
não disse isto, nem afirmou nada contrário ao que aqui expomos. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhio) - V. Ex• há de 
compreender, como homem inteligente que é, um homem capaz, um 
grande Líder que temos tido aqui na Bancada e evidentemente não 
precisaria, para dizer o que o Governo tem feito e eu ab~olutamente 
não desconheço ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Tem feito 
não, vem fazendo. 

O Sr. José Sarney (ARENA - Maranhão) - Não precisaria 
basear-se no discurso que pronunciei hoje nesta Casa. Ao contrário, 
pelo que estou ouvindo, V. Ex• está inteiramente de acordo de que o 

ponto de estrangulamento do desenvolvimento brasíleiro está na 
balança de pagamento, e na balança de pagamento está localizado 
fundamentalmente no setor petróleo. V. Ex' está dizendo jus­
tamente aquilo que tive oportunidade de dizer, o Brasil é um País de 
grandes perspectivas no setor energétko, de grande recurso hidráuli­
co, que o Governo brasileiro tem mobilizado, respectiva extraordi­
nária, na área nuclear. antecipada pelo acordo atômico. álcool, xisto. 
Enfim, temos tomado todas as decisões que podemos tomar, mas, as 
decisões que hoje tomamos internamente não resolvem todos os pro­
blemas, porque alguns deles escapam nossa área. O que podíamos 
fazer, fizemos; mas não somos senhores do mundo. Não há nenhuma 
censura ao Governo Brasileiro. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Eminente 
Senador, achamos que V. Ex• se distraiu um pouquinho. Na expo­
sição que estamos fazendo aqui, mostramos justamente que o Gover­
no, mais do que se possa pensar, está preocupado com o problema 
dos gargalos e frisamos que não era só do petróleo, tão percutido por 
V. Ex• Mostramos- e infelizmente não estávamos Com o relatório 
à mão, socorremo-nos da memória - os núm~ros e os diferentes 
pontos de estrangulamento da nossa balança comercial. No fim de 
tudo, chegamos à petroquímica, isto é, o petróleo e os seus produtos 
e mostramos como o Governo. sentindo realmente a gravidade da si­
tuação, procura, ao lado das atividades sempre aceleradas da 
PETROBRÂS- e isso daí é de justiça fazer- procura não substitu­
tos - re~limos - mas medidas complementares que possam di­
minuir, desafogar essa balança comercial quanto a este item. Mos­
tramos a ação governamental em outros setor.:s e agora no setor pe­
troquímico, no petróleo é seus derivados. É isto que, talvez não com 
a eloqüência, por todos riós conhecida, de V. Ex•, mas dentro da 
convicção de quem está acompanhando esses passos governamentais 
e de nossa fé em que esses diferentes passos do Governo Federal fn.l­
tificarão e darão um desafogo bem grande, é isto que procuraremos 
provar daqui a pouco. se até lá chegarmos. De maneira nenhuma, 
procuramos aqui contraditar a afirmativa de V. Ex• de que estamos 
diante de um problema grave. Estamos mesmo e somos os primeiros 
aqui a reconhecê-lo. 

Há quatro ou cinco dias atrás, enfatizando o fato quando demos 
conhecimento à Casa da medida do Governo na criação daquele gru­
po de estudos, com pra1.0 de trinta dias, para opinar sobre o álc<3ol e 
a sua mistura com a gasolina para diminuição do consumo dessa, dis­
semos âqui, claramente isso. Apenas não estamos entrando, desta 
vez, em tantos detalhes porque, conforme afirmamos, estamos nos 
socorrendo só da cabeça. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - Rio de Janeiro) - Que é 
muito boa. 

O Sr. José Sarney (ARENA- Maranhão)- Que é excelente. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA (ARENA - Ceará)- Bondade 
de V. Ex•s 

Sr. Presidente, a preocupação deste Governo é tão grande, na 
parte da petroquímica, que, hosanas sejam dadas- lamentavelmen­
te o representante do Rio Grande do Sul, Senador Paulo Brossard, 
não está presente, mas está o Senador Otair Becker de Santa Catari­
na - a determinação, o impulso já foi dado pela chamada de técni­
cos alemães que foram depor na CRM, no Rio Grande do Sul, de­
pois a Santa Catariná, para gaseificação do carvão, justamente o car­
vão de baixa qualidade, o carvão que: tem grande quantidade de: cin­
zas, o carvão não nobre, com o aProveitamento deste para obtenção 
de amônia, de uréia e, numa outra etapa, da: própria gasolina. 

A Alemanha se fez representar,justamente por um dos responsá­
veis pela mam.ttençào de sua capacidade de mobilidade durante a 11 
Grande Guerra. Precisamos repetir para os Senhores Senadores que 
praticamente metade_ da maquinaria alemã da 11 Grande Guerra foi 
movida por gasolina retirada dos carvões pobres e o responsável por 
jsso foi justamente o Professor Reering agora, pelo Brasil convidado. 
S. S• levou as amostras do carvão de Santa Catarina e do carvão do 
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Rio Grande do Sul. Agora dirão: está tudo muito bonito; mas e o 
tempo? Srs. Senadores, quanto tempo levaria - sem entrarmos na 
discussão do problema, pois aqui estamos apenas querendo mostrar 
o que o Governo brasileiro tem procurado realizar- quanto tempo 
levaria, por acaso, uma Companhia dessas se lhe déssemos o contra­
lo para extrair'! 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - Rio de Janeiro) - Muito 
bem! 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -Ceará)- Vamos agir 
sem paixões, mas com números. 

Sr. Presidente, mais uma vez, vamo-nos desculpar perante 
V. Ex•. porque primamos sempre, neste plenário, em trazer dados 
oficiais. Há pouco demos uma prova disto, quando o nobre Líder da 
Oposição falava sobre o PIS e o PASEP e protestamos contra 
S. Ex•, para referir-se a dados oficiais, para dar os esclarecimentos 
necessários, oficiais, e não os nossos. 

Sr. Presidente, não podíamos calar neste momento, porque o 
silêncio significaria a aquiescência do Governo ou pelo menos a 
suposição de que não estivesse fazendo o máximo para enfrentar a 
problemática de todos os itens da balança comercial. Não deveria fa­
lar balança de pagamento, porque aí iríamos nos estender pelo resto 
da tarde sobre os serviços. Mas desde que obtenhamos um relativo 
equilíbrio na balança comercial, acreditamos que a nobre Oposição 
já concorda conosco que é meio caminho andado. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- V. Ex• permite 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Pois não. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- Nobre Senador 
Virgílio Távora, ninguém neste plenário, nem hoje, nem ontem, nem 
em tempo algum, pelo menos desde que sou Senador, ninguém ja­
mais disse que o Governo não está fazendo ingentes esforços para ti­
rar o País do embaraço da carência de energia. Ninguém o disse e 
muito menos o Senador José Sarney. O Senador maranhense apenas 
manifestou sua apreensão diante do crescente endividamento do Bra­
sil e do esvaziamento das nossas reservas, enfim, diante das dificulda­
des financeiras que se avolumam cada vez mais. E, parece-me, o pró­
prio Presidente Geisel compartilha dessas apreensões, porque Sua 
Excelência agora, em Recife - Segundo O E!itado de S. Paulo, de 
ontem, -disse textualmente que o País tem um acentuado defidt de 
recursos linanceiros para a execuçáo de grandes obras públicas e 
quc em vista disso terão que ser estabelecidas prioridades para 
equaciona~cnto dos problemas mais urgentes". Sua Excelência 
aqui, de certo, ao fazer esta declaração está pensando nos imensos 
compromissos que o Brasil assumiu com o Paraguai, para fazer 
ITAIPU; com a Siderurgia Nacional, para construir a ferrovia do 
aço; para concretizar Carajás; para fazer Tucuruí; para terminar a 
Transamazônica; compromissos com os pólos que ele mesmo criou: 
POLONORDESTE. POLOCENTRO. POLAMAZONIA e os 
compromissos crescentes de bilhões e bilhões de dólares com a 
importação de petróleo estrangeiro. Estas são as nossas apreensões, e 
minhas em particular, expressas aqui desde muito tempo. V. Ex•, no­
bre Senador Virgílio Távora, há pouco perguntou: e o tempo? Pare­
ceu-me se referindo ao tempo necessário ao êxito de companhias 
que, por acaso, viessem aqui prospectar petróleo,. sob a forma de 
contratos de riscos ou contratos de serviços. E o tempo? Eu diria a 
V. Ex•, não respondendo, porque profeta não sou, que a mim pare­
ce, que segundo a lei das probabilidades, qua1.1to mais se prospectar 
petróleo- pela PETROBRÁS ou por companhias privadas, nacio­
nais ou estrangeiras, mais possibilidades teremos de, em menor tem­
po, nos tornarmos auto-sulicientes. Acho isto absolutamente 
indesmcntível, tanto que o México e a Argentina, que prospectam 
muüo mais que o Brasil - exemplificando com nações do mesmo 
peso que a nossa - têm muito melhores resultados. Este o aparte 
que trunco aqui para não exceder os dois minutos regimentais. 
MuitoobrigadoaV. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-C<ará) - Está a nos 
P~r. nobre Senador Luiz Cavalcante, que talvCz não tenhamos si­
do 11\tlitq- felites no expressar, porque ouvimo& V. Ex• e do- nobre 
Senacfet-l~ Sarney referirem-se a algo que acb~mos não ser o que 
perc~. Em outras palavras, estamos mos~nd. o primeiramen~e 
que, dlffro da atual sistemática do modelo b,.iro, uma condl­
cionrnte maior para nosso desenvolvimento, está .. M·nossa balança 
de pagamentos ou com mais nitidez na balança comercial. Dentro 
disso, procuramos apreciar os diferentes gargalos dos quais..ta' 
mos números aproximados - como dissemos, não temos cérebro 
eletrônico - e o pronunciamento de hoje da Liderança era sobre 
coisa completamente diferente. Mas não podíamos, ante a gravidade 
da situação, e a atualidade .do problema que somos os primeiros a 
reconhecer, ficar calados, sem mostrar os delineamentos gerais da cri­
se, segundo o que o Governo dela pensa e as providências que 
procura tomar nos diferentes setores. Chamamos a atenção dos Srs. 
para o fato de que em todas as providências tomadas no setor, até as 
últimas, o Governo tem se oposto ao racionamento, que alguns dos 
eminentes Pares nossos da Oposição propugnam. Todas essas 
providências vão demandar tempo, que não será muito superior a 
este de compànhias que viessem para cá, se instalassem, fossem 
procurar petróleo, em regiões outras que não aquelas em que a 
PETROBRÁS está operando. Nós nos recordamos mesmo que, 
para Garoupa e para a Umburana serem exploradas, o Senhor Presi­
dente da República, com a sua autoridade, decidiu que a 
PETROBRÁS iria utilizar o sistema que ela chama de extração pro­
visória, em que não utiliza o máximo de possança do campo em 
questão, mas uma parte, tudo procurando pôr, no mais breve tempo 
possível, em funcionamento aqueles campos. E descoberto que seja 
por uma dessas companhias, um campo, digamos em Pernambuco. 
Da descoberta deste campo, normalmente, à sua utilização, são cin­
co ou seis anos. Poder-se-ia fazer uma exploração provisória - veja 
bem - depois de descoberto. o campo. Há quanto tempo a 
PETROBRÁS procura nà plataforma continental? Depois. de todo 
esse tempo, ela descobriu determinadas regiões, onde a probabi­
lidade é maior e, dehtro dessa probabilidade, está investindo e muito. 
Agora mesmo, o Sr. Presidente desta Companhia, em Paris, fez con­
tratos - esse sim - para a aquisição de equipamentos que per­
mitissem lhe dar maior flexibilidade e, ao mesmo tempo, maior 
capacidade de extração de petróleo. Gostariamos de dizer: aqui, o 
nosso discurso não é nem uma contradita, porque isso aí seria "cho­
ver no molhado". Exato? 

O eminente Senador por Alagoas sabe que nossa opinião é 
completamente diferente da de S. Ex• Respeitamos o seu ponto de 
vista, mas a nossa própria e a do Governo, são absolutamente contra 
a quebra do monopólio, total ou parcialmente. Quanto ao discurso 
do Senador José Sarney, nós o tomamos como uma contribuição, 
não só pela forma, como pelo conteúdo. Julgamo-nos na obrigação 
de dizer justamente que o que foi feito, o que está equacionado, nas 
linhas gerais, para enfrentarmos uma eventualidade como essa, nos 
mais diferentes setores, dos quais - vamos repetir - o petróleo é 
apenas um dos pontos de estrangulamento, o segundo, porque o 
maior - agora estamos aom o livro e podemos dar o número exato 
- é o ite'm "Máquinas e Equipamento". Exato? Bem superior, 
importamos ·no ano passado (FOB) máquinas e equipamento: três bi­
lhões cento e sete milhões, enquanto que "petróleo e derivados" 
(FOB): dois bilhÕês setecentos e cinqüenta e nove e meio milhões. A 
isso, acrescentar os serviços correspondentes à parte que toca à 
bandeira estrangeira. 

O Sr. Luiz Cnalcante (ARENA-Alagoas)- Permite V. Ex•? 
(Assentimento do orador.) - A propósito da declaração que fez 
V. Ex• de que a PETROBRÁS teria firmado contratos de 
fornecimento de equipamentos, na França, ela é de todo verdadeira. 
E V. Ex' não diz senão a verdade. Mas isso, de certo modo, é uma 
forma eufêmica de dize.r as coisas, porque o que a PETROBRÃS fez, 
de fato, foi um pedido de empréstimo. Dizer que firmou contratos 
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para fornecimento de equipamentos pode parecer que pagou à vista. 
Mas não é o caso aqui. Fez contratos, mediante um empréstimo, 
quer dizer, mediante a elevação do endividamento do País, ou seja, 
mediante o acréscimo das apreensões do Secretário-Geral do 
Ministério da Fazenda que, conforme citação do Senador Josê Sar­
ney, está profundamente apreensivo com as dimensões da dívida 
externa brasileira. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - A 
apreensão, eminente Senador, não é só do Dr. Freire, não. A 
apreensão é de todo o brasileiro que se interessa pelos problemas 
maiores de sua Pátria. 

Aqui, foi mostrado e, na ocasião outra que tivermos, com dados 
complementares- V. Ex' vê que e.~tamos dando um esclarecimento 
rápido ao Plenário - sobre o que o Governo pensa e estã pro­
curando faLer. em torno de petróleo, V. Ex• vai ver que, na conferên­
cia do Presidente da PETROBRÁS, aqui na Casa, a qual infelizmen­
te V. Ex~ não esteve presente, ele foi claríssimo em dizer, se há um 
setor para o qual não existe o menor problema em matéria de emprés­
timo de financiamento, é justamente neste setor petrolífero. A 
PETROBRÁS não tem utilizado, senão uma parte mínima, de linhas 
de créditos, que são postos à sua disposição. Se há uma companhia 
que tem sido absolutamente segura em contrair empréstimos, por 
mais atrativos que sejam postos nas condições a ela apresentada, é 
justamente a PETROBRÁS. E se ela o fez agora. nobre Senador, 
justamente em consonância com essa política geral do Governo, 
política que, V. Ex.~ sabe, está baseada- e acreditamos que o mais 
empedernido opositor do Senhor Presidente da República não lhe 
negará esse mérito - num realismo muito pragmático, deseja, na 
medida do possível, equilibrar essa balança comercial o mais breve 
possível, sem seguir aquele exemplo dos países altamente desenvolvi­
dos, que o fizeram à custa da parada do seu desenvolvimento, do 
deSemprego em massa, de medidas coercitivas, como tivemos nós, 
por parte de nações do MCE e da própria América do Norte. 

Eram essas, Sr. Presidente, as explicações que gostaríamos de 
dar, em nome do Governo, e que, estamos certos, calarão no espírito 
de todos os Senhores Senadores. O Governo está pronto a discutir 
este assunto, assunto que representa, levantado pelo eminente Sena­
dor José Sarney ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- Alagoas)- Permite V. Ex.• 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- ... - um 
momento, já concederemos o aparte - no seu global, o interesse 
máximo do País. Estamos diante de uma conjuntura mundial, com 
irreversibilidade de conduta, por parte dos países produtores de 
petróleo. Temos que nos adaptar a esta contingência, não temos a 
menor dúvida. Mas, a linha de ação seguida pelo Governo em nosso 
País responde aos anseios gerais, porque, corn pequenas retificações 
que se possa fazer, com críticas mais abalizadas, ou menos abaliza­
das, que sofra quanto à maior restrição do uso da gasolina, não 
temos a menor dúvida recebe o aplauso da quase unanimidade do 
povo brasileiro. 

Com muito prazer, ouvimos V. Ex• 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -Alagoas)- A propósito da 
referência de V. Ex' ao realismo pragmático, no que tange à política 
do petróleo, parece-me que o nosso Governo não pratica a política 
do realismo pragmático. 

O SR. VIRG1LIO TÁVORA (ARENA- Ceará)- Excelência, 
conhecemo-nos desde os bancos escolares e todos os dois respeitam 
no outro suas convicções. Esta, a convicção de V. Ex.• Acreditamos 
que é a nossa e a da maioria do Senado- ousaríamos dizer, maioria 
da Câmara e do povo brasilero, não é bem esta. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -Alagoas)- Duvido muito 
que a maioria do Senado esteja de acordo com a tese que V. Ex• 
defende. Tenho motivos muito sérios para, já agora, afirmar que 

nossos colegas, em sua maioria, se inclinam por uma fórmula que 
permita o apressamento do petróleo brasileiro, seja ela qual for. Hâ 
nuances, é verdade, como na posição do Senhor Jarbas Passarinho, 
que só admite os contratos de risco desde que haJa pagamento 
apenas em dinheiro. Eu, muito rnais radical do que S. Exf, admito os 
contratos de risco mesmo pagando-se em petróleo. Entre nossas duas 
posições está a quase totalidade desta Casa, inclusive - permita-me 
dizê-lo ilustre Líder, Senador Roberto Saturnino- eminentes vultos 
da Oposição. 

OsSrs.Roberto Saturnino (MDB-: Rio de Janeiro) e Otair 
Becker(ARENA- Santa Catarina)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - Ceará) - Vamos. 
seguir ordem cronológica, que vamos bem. O eminente Líder da 
Oposição pediu aparte antes e, depois, V. Ex• Senador Otair Becker. 

O Sr. Roberto Saturnino (MDB - Rio de Janeiro) - Citado 
pelo ilustre Senador Luiz Cavalcante, devo repetir o que já tenho di­
to neste plenário e em entrevistas e em artigos em vários jornai·s da 
nossa Imprensa: que me coloco- e creio ser esta, embor;J. não possa 
afirmar, uma posição do nosso Partido - numa posição inteira­
mente coincidente, e posso enfatizar este advérbio "inteiramente", 
com a posi~ão externada aqui pelo Senador Jarbas Passarinho, 
admitindo o contrato de risco, desde que o pagamento não seja em 
petróleo. desde que não se aplique em áreas onde não haveria risco. 
Realmente, contratos de risco em áreas onde não haja risco, e com 
pagamento em dinheiro. Algo semelhante ao que propugnou, hoje, o 
Senador José Sarney, contratos de serviço com prêmio de produtivi­
dade, o que vem a ser, mais ou menos, a mesma coisa. Com isso, 
creio externar o pensamento da Oposição, com o qual estaríamos 
inteiramente de acordo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA 
Concedemos o aparte ao nobre Senador Otair Becker. 

Ceará) 

O Sr. Otair Becker (ARENA-Santa Catarina) - Eminente 
Senador Virgílio Távora, é hoje um dia de festa para esta Casa, 
sobretudo para o eminente Senador' Luiz Cavalcante, pois que veri­
ficamos que a imaginação criadora, realmente, registra progressos 
extraord~nários. Com que prazer ouvi o Senador Jarbas Passarinho 
dar uma possível equação para esse grande problema, jâ que oferecer 
as nossas reservas como garantia, para que possamos obter financüi.­
mentos, para dinamizar a perfuração, ê um dos pontos de vista que 
também defendo, como empresário, tendo em vista que o Senador 
Virgílio Távora acaba de afirmar que há disponibilidade de dinheiro 
à PETROBRÁS. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-Ceará)- Repetimos 
ipsís litteris, verbo ad verbum, o que oficialmente a esta Casa 
afirmado foi pelo General Araken de Oliveira, mui digno Presidente 
da PETROBRÁS. 

O Sr. Otair Becker (ARENA-Santa Catarina)- Mas é preciso 
que se enfatize, eminente Líder, que naturalmente a PETROBRÁS 
tem uma capacidade de endividamento. Então, neste caso, precisa­
mos, realmente, buscar algo que dê, acima da sua possibilidade de en­
dividamento, as garantias para obtermos o que preconizamos nesta 
Casa. Humildemente, como discípulo e seguidor do eminente 
Senador Luiz Cavalcante, desejamos - e hoje, como disse e repito, 
com muita alegria verificamos que outros compartilham do desejo­
uma dinamização d:i perfuração de poços em nosso País, obvia­
mente sem a quebra do monopólio, pois que o petróleo é nosso. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-Ceará) - Sr. 
Presidente, cessados os apartes, podemos dar Por concluída a nossa 
intervenção, resumindo-a: 

1. O Governo está consciente da gravidade da crise que se 
abateu, não só sobre o País, mas sobre toda a economia mundial, 
máxime a ocidental. 
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2. Examinou os gargalos para seu desenvolvimento, e que se 
situam principalmente na balança comercial referente a imponação 
nos itens que at~ás citávamos. Procurá atacá-los, e, no caso da 
PETROQUfMICA, seja para os produtos derivados do petróleo 
que para ela servem de ma:téria-prima, seja para aqueles que, dele 
derivados, se transformam em energia, como a gasolina, procurou 
dar a solução mais adequada. Não dormiu, não foi omisso e, ao mes­
mo tempo- isso é bom frisar- deu toda a força, todos os recursos 
necessários que a PETROBRÁS pediu ao Governo, para que fosse 
intensificada a exploração. 

Às teses aqui colocadas em debate, poderíamos apenas dizer: o 
Governo, dentro daquilo que considera como de sua obrigação, 
cumpre a Lei e a Coristituição. A Lei n9 2.004, no seu artigo 19, e a 
Constituição, no seu art. 169. (Muito beml Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador José Lindoso. 

O SR. JOSE LINDOSO PRONUNCIA DISCURSO 
QUE. ENTREGUE~ REVISA O DO ORADOR. SERÁ PU­
BLICADO POSTER/ORMENTÉ. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a 
palavra ·ao nobre Senador Mauro Bet~evides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB-Ceará. Pronun<ia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

A representação parlamentar do Ceará, nas duas Casas do 
Congresso, vem de ser instada, pelas lideranças comunitárias e as 
autoridades de Sobral, no sentido de realizar gestões para assegurar 
a localização, naquele município cearense, de um centro de pesquisas 
sobre Caprinocultura, a cargo da Empresa Brasileira de Pesquisas 
Agropecuárias. 

No momento em que as atenções da opinião pública brasileira 
concentram-se em torno da problemática nordestina, reclamando 
um equacionamento imediato e eficaz, a iniciativa insere-se entre as 
medidas que poderão significar um apreciável contributo ao desen­
volvimento da Região. 

Dispondo, hoje, de uma população superior a cem mil habitan­
tes, a cidade de Sobral lidera a Zona Norte do Estado, como autên­
tico pólo de progresso econômico, social e cultural. 

Ao reivindicarem para aquela comuna a sede do 
empreendimento, os sobralenses, no circunstanciado relatório 
elaborado e submetido à consideração dos setores governamentais 
competentes, alinharam uma série de argumentos, indiscutivelmente 
ponderáveis, que haverão de ser acolhidos ao ensejo da esperada 
decisão da EMBRAPA. 

Dentre eles, merecem ser realçados os seguintes: 
I. Sobral esrá localizada no centro geográfico dos rebanhos 

piauienses e cearenses, o segundo e o terceiro, quantitativamente, do 
Brasil. A região apresenta boas condições para a caprínocultura, 
oferecendo uma mediania ideal para a pesquisa e experimentação. 
Além disso é uma região pobre à procura de alternativas econô­
micas, podendo a caprinocultura, devidamente orientada, se trans­
formar num suporte econômico do seu desenvolvimento. 

2. O Governo dÔ Estado possui, na região, as fazendas Hilário 
e Três Lagoas, esta medindo mais de 1.000 ha., situada nas imedia­
ções de Sobral, e a outra, bem maior, situada no municípios de Santa 
Quitéria. Acreditamos que o Governo cearense poderá ceder um 
desses imóveis em colaboração com tão importante empreendimento. 

3. Na região estão em fase inicial de operações duas grandes 
empresas privadas, apoiadas pela SUDENE, que poderão servir de 
apoio às pretensões regionais. Referimo-nos ao Frigorífico Indus­
trial da CONAPE, em Santa Quitéria, e ao Cortume Machado S.A., 
em Sobral, indústrias moderníssimas, de grande capacidade opera­
cional, suporte industrial já feito para aproveitamento dos produtos 
da caprinocultura. 

4. A cidade de Sobral conta com os serviços urbanos essenciais 
ao bem-estar do pessoal técnico, inclusive de nível. superior, que vai 

trabalhar no <:ent[O de pesquisas. Abastecimento, comunicações, la· 
zer, rede bancária, ·colégios, hospitais, hotéis, enfim, todos os servi­
ços necessários ao mínimO de conforto, podem ser obtidos na cidade 
de Sobral. 

5. A fundação Universidade Vale do Acaraú- UVA, que man­
tém quatro .escolas de ensino superior em Sobral e acaba de receber 
do Ministério da Agricultura a antiga fazenda do Governo Federal, 
chamada Mucambinho, preparando-se, assim, para ingressar na área 
do ensino agrícola, poderá atUar subsidiariamente ao centro de 
pesquisas, ampliando de imediato os efeitos propriamente didáticos 
dessas pesquisas. 

O memorial reivindicatório foi subscrito, também, pelos 
dirigentes locais da ARENA e do MDB, numa demonstração de que 
a obra representa o anseio generalizado do povo sobralense. 

Daí o registro, Sr. Presidente, que me senti na obrigação de 
fazer, certo de que o Governo terá que se mostrar sensível à 
solicitação dos criadores do meu Estado. 

O Sr. Virgílio T''ora (ARENA-Cear'}- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB-Ceará) - Com imenso 
prazer, nobre Senador Virgílio Tãvora. 

6 Sr. VirgOlo T'vora (ARENA-Cear'}- Apenas para signifi­
car que certos estamos de que o apelo que V. Ex• faz é o mesmo que 
o eminente Presidente desta Casa, e nós subscrevemos. Estado de 
problemâtíca dificílima em sua economia, o Ceará, máxime em suas 
zonas Norte e Centro, está a necessitar de providências símiles às que 
V. Ex', com tanto brilho, neste momento, interpreta em nome dopo­
vo de Sobral. 

O SR. MAURO BENEVIDES (MDB-Ceará)- Muito grato 
a V. Ex•. nobre Senador Virgílio Távora. Estou absolutamente certo 
de que todos os problemas cearenses haverão de contar aqui com a 
nossa ação harmônica: a de V. Ex•, a do nobre Senador Wilson Gon­
çalves e a minha, embora modesta, nesta Casa. 

E concluo, Sr. Presidente: 
O Centro de Pesquisas de ovino-caprinocultura, postulado ago­

ra tão empenhadamente pelas forças políticas e comunitárias de So­
bral, haverá de concorrer para acelerar o crescimento de uma zona 
tão propicia às atividades agropastoris. 

O apelo fica, assim, consignado e, com ele, a esperança de que a 
obra venha a ser, afinal, concretizada. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (WUson Gonçalves) - Concedo a pala-
vra ao nobre Senador Osires Teixeira. (Pausa.} 

S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavr.a ao nobre Senador Otair Becker. 

O SR. OTAIR BECKER (ARENA-Santa Catarina. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O fortalecimento do setor privado da economia nacional consti­
tui um dos principaís- e, dizemos nós, mais acertados objetivos do 
atual Governo. É o que tem sido enfaticamente afirmado pelo emi­
nente Presidente Ernesto Geisel, cujo empenho nesse sentido não 
poderia ser maior. 

Essa uma diretriz sábia e realista, tendo em vista o prossegui­
mento do desenvolvimento brasileiro, tão ameaçado por uma conjun­
tura internacional desfavorável. Medidas diversas já foram adotadas 
com essa finalidade, enquanto outras, de grande fôlego, estão ainda 
em vias de estudo, como a da nova lei que disporá sobre as 
sociedades anônimas. 

Dias atrás, tivemos a oportunidade de exaltar, desta tribuna, 
esforços que vêm sendo realizados na ârea do Minístêrio da 
Indústria e do Comércio, visando à implantação de uma politica 
comercial, com base em dados reais e que ainda sequer conhecemos. 
Esta uma iniciativa da máxima relevância, conforme procurei 
salientar, com a finalidade de dar merecido realce a trabalho de fôle-
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go a que se dedica o Dr. João Mesquita de Lara, Secretário-Geral 
doCDE. 

Hoje, infelizmente, venho a esta tribuna, não mais para exaltar, 
mas para critic~r atuação de outro órgão do mesmo Ministério, que 
vern entravando o encaminhamento normal de assuntos relevantes 
para a indústria e o comércio. 

lnfelizmente, Sr. Presidente, nem sempre as deliberações do 
Chefe do Governo produzem os resultados esperl,ldos, ao menos de 
imediato. Isso em decorrência do emperramento de órgãos da 
administração pública, direta ou indireta. O excesso burocrático, 
com seus males, entrava a execução até de decisões do Presidente da 
República. Mais que isso, hâ órgãos e burocratas que ousam 
entravar e até opor-se a tais deliberações, reduzindo eficácia e, às 
vezes, resultando num descompasso entre as palavras e ação do Go­
verno. Este um mal de difícil correção, que muito haverá de afligir o 
eminente Presidente Ernesto Geisel, razão pela qual entendo do 
nosso dever apontar falhas de tal natureza e, se preciso, denunciar 
aqueles que porventura ousam erguer-se em muralhas que dificultem 
ou impeçam o cumprimento imediato e integral das decisões do Che­
fe do Governo. 

Ineficiências e abusos, infelizmente, são abundantes em nossa 
máquina burocrática. No Ministério da Indústria e do Comérc.io, o 
Instituto Nacional de Propriedade Industrial ·tornou-se órgão dos 
mais maléficos, que causa prejuízos enormes às empresas brasilei­
ras. Numerosas as reclamações contra esse Instituto e inúteis têm si­
do os esforços no sentido de torná-lo instrumento positivo para o 
progresso brasileiro, como ê preciso que se torne. 

A ação abusiva e absurda do Instituto está a reclamar medidas 
as mais enérgicas, na salvaguarda de importantes interesses na­
cionais, bem como do bom nome da administração. Tantos os 
abusos ali praticados que se torna impossível apontá-los a todos. 
Vão da mentalidade autoritária, arrogante, ao pandemônio 
burocrático. São normas draconianas, encurtamentos de prazos para · 
o cumprimento de exigências, ou a cobrança de taxas que elevam de 
muito os gastos com a obtenção do registro de marca ou patente. 

Tivemos o cancelamento, súbito, de milhares de patentes, feito 
de forma a mais sumária e colhendo inteiramente de surpresa os 
usuários. Temos a cobrança de anuidade por patente inexistente e 
conta-se o tempo de duração das patentes da data do pedido de regis­
tro e não da de sua concessão, num encurtamento do prazo de 15 
anos de vida da patente. No curso do processo, surliem cobranças de 
taxas e mais taxas. A concessão ou negativa do registro só é publica­
da na Revista da Propriedade Industrial. Durante a tramitação do 
pedido, nada é comunicado ao requerente, nem mesmo a negativa do 
registro. Ficam os interessados forçados a um esforço enorme para 
se manter· informados, para o que indispensável se torna o gasto de 
importâncias com a contratação de despachantes ou advogados. 
Registros negados, sob pretextos os mais frágeis são, depois, conce­
didos após a apresentação de recursos que oneram ainda rnais a par­
te intere96ada. 

Nada. Sr. Presidente, corre normalmente no Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial. Ê o que prova, de forma irrefutãvel, o 
fato de requerimentos de registro por ali transitarem dez, doze e até 
mais anos! Sem que o interessado alcance resultado algum, positivo 
ou negativo! Isso faz com que a contagem de tempo de vida da paten­
te a partir da data do pedido de registro se equipare a absurdo, algo 
surrealista! 

Vários os casos que nos têm sido expostos. Não é preciso 
enumerá-los, ou comentá~los. Basta que façamos alusão a um deles: 
no dia 17 de agosto de 1962, foi feito depósito, pelo requerente de 
registro de marca. No dia 14 de janeiro do corrente ano - treze 
anos depois, apenas dois antes da extinção do prazo de vida da paten­
te! -o pedido foi indeferido, por razões as mais arbitrárias. E, dessa 
forma, se deu margem ao oferecimento de recurso, que onera os 
gastos com a obtenção de registro de marca ou patente. 

Cinco, dez ou mais anos no labirinto burocrático do Instituto 
são prazos comuns, normais para a obtenção de qu~lquer decisão. 
Transforma-se ele numa máquina infernal de dificuldades e anoma­
lias, em prejuízo para o progresso do País! 

Não se pense que prazos tão longos decorram do desinteresse do 
requerente. Por maior que seja o empenho deste, que sempre se vale 
de advogados e despachantes especializados, nada impede que assim 
se dê, que os anos transcorram e os gastos se multipliquem, sem que 
o pedido de registro seja concedido ou negado. Aguardar o passar 
dos anos constitui, sem dúvida, preliminar que o Instituto impõe a 
todos que com ele são obrigados, por lei, a tratar. E se comporta ele 
de modo o mais implacável! 

Como se isso não bastasse, temos os indeferimentos sem o mí-· 
nimo apoio na lei, fundados unicamente em pretextos que, sequer, -
chegam a ser sofismas elaborados com os dispositivos legais! O mes­
mo órgão que nega registro, sob fundamentos tão incabíveis, conce­
de-o após a apresentação de recursos de custo elevado! 

Nesse tumulto, nesse mundo de ilógica e arbítrio,· que é o 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial, exemplo de inoperân· 
cia e do que não deve ser um órgão da administração pública, 
alguma lógica hã de haver! 

Sr. Presidente, não tomarei o tempo de meus prezados colegas 
com a demonstração do que se tornou há muito de todos conhecido. 
Fácil será ao Governo, sobretudo ao Ministro Severo Gomes, 
averiguar o que é, no que se transformou o Instituto. Indispensável 
que deixe ele de ser a máquina infernal que é, para se tornar instru­
mento de apoio aos que labutam pelo progresso e o enriquecimento 
deste País! 

Há necessidade de rigor no registro de marcas e partentes. Mas é 
indispensável que disponhamos de um serviço eficiente, rápido, bem 
orientado e moralizado. Não é admissível que um pedido fique sem 
solução cinco e até dez anos! Ou que venha a ser negado TREZE 
ANOS após requerido! Nem que pedidos de registro sejam 
recusados sob pretextos os mais inadmissíveis para, após apresent<t· 
ção de recursos, serem concedidos! 

Estamos seguros de que damos boa colaboração ao ilustre 
Ministro Severo Gomes, bem como ao Presidente Ernesto Geisel. É 
com o propósito de servir que formulamos estas criticas. Bem servir 
ao Governo que apoiamos, nem sempre nos permitirá escapar à crí­
tica, o que só nos seria possível se quiséssemos servir-nqs e não servir! 

Sr. Presidente. há muito o Instituto Nacional da Propriedade 
Industrial se tornou na máquina a que aludimos acima. Não pode 
continuar assim. Imperioso que o Ministro Severo Gomes o impeça, 
através de ação imediata e eficaz, de tal forma qUe ponha término a 
tantos abusos e faça com que o Instituto se torne _no que deve ser, 
ponto de apoio e controle do desenvolvimento brasileiro. E que, tam· 
bém. não continue contribuindo tão abertamente para o mau nome 
da administração! E que isso se dê sem mais perda de tempo, pois já 
perdemos tempo em demasia! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Helvidio Nunes. 

O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA-Piauí. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em discurso que pronunciei nesta Casa, no dia três do mês de ju­
nho próximo passado, depois de referir à fragilidade, à descontinui· 
dade e, por vezes, à contradição nas medidas e programas gover~ 
namentais destinados ao combate às disparidades regionais, afirmei 
a necessidade da intensa participação dos Governos estaduais no 
trabalho de aceleração do desenvolvimento regional. 

Sei da penúria dos recursos de que dispõem, da luta para obtê· 
los junto ao Poder Central, das dificuldades para vencer a inércia 
gerada pela pobreza. E sei, até, que ainda nos períodos de fartura das 
transferências, muita vez as ajudas foram endereçadas a obras do se· 
tor terciário, sem possibilidade, ainda que remota, de reprodutivi­
dade. 
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Importava mais do que o desenvolvimento, muita vez, 
anestesiar a .consciência da população, sufocar legiümos anseios de 
progresso, projetar eventuais administradores. 

Evidente que as distorções apontadas não constituíram regra' e 
que, sob certos aspectos, são justificáveis e explicâveis. 

Claro. também, que não é a esse tipo de participação a que me 
refiro, mas àquele que, partindo de constatações, de estudos, de 
pesquisas, de identificação de potencialidades, podem e devem levar 
o Estado a reclamar específica colaboração do Governo C:entral. 

Volto, assim, a tratar, na tarde hoje, das abundantes jazidas de 
níquel e amianto crisotila descobertas no meu Estado, no Município 
de São João do Piauí. 

Na oportunidade em que anunciei as promissoras reservas 
minerais no Piauí, fi-lo baseado em pesquisas realizadas, em passado 
próximo, pela Divisão de Geologia, hoje Companhia de Desenvolvi­
mento do Piauí- COMDEPI- e·em relatório que me enviou a Rio 
Doce Geologia e Mineração S.A. - DOCEGEO - por sinal 
transcrito nos Anais do Senado. 

Para efeito de ordenamento na exposição que ora faço, vale 
transcrever alguns tópicos do documento da DOCEGEO: 

"Os trabalhos de pesquisa foram realizados em duas 
etapas ... ". Na primeira, "foram escavados 71 poços de 
pesquisa e as reservas ,foram estimadas em 9.000.000 t de 
minério, com teor de 1,9% Ni. 

A segunda etapa dos trabalhados de pesquisa foi 
efetuada no período 73/74 e oompreendeu: implantação de 
infra-estrutura, prospecção geoquímica ... levantamento to­
pogrãfico, escavação de 80 poços ... execução de l.435m de 
sondagem ... coleta de 2.532 amostras, realização de análises 
químicas de 1958 amostras ... 23 ensaios de determinação de 
peso específico e unidade ... testes de amostragem, ensaios de 
beneficiamento com 25 amostras pesando um total de 40 to­
neladas, além de estudos e testes metalúrgicos preliminares. 

Os trabalhos executados permitiram a definição de uma 
reserva de 20.000.000 t de minério seco, com teor de 1,57% Ni 
(313.500 t de níquel contido) ... o que situa a jazida de São 
João do Piauí como sendo a tereeira maior reserva medida de 
níquel no Brasil, apenas superada pelas jazidas de Barro Alto 
e Morro do Engenho, ambas situadas em Goiás. 

Caso os estudos em curso confirmem a viabilidade ~ét­
nico-econômica da jazida, tendo em vista o seu potencial 
avaliado, poderã ser considerada produção da ordem de 
10.000 t/ano de metal, seja em níquel metálico ou em níquel 
contido em ferro-níquel''. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Coincidência, ou não, uma se­
mana depois do discurso que aqui proferi, o jornal O Estado de S. 
Paulo, edição de lO de junho. transcrevendo matéria das sucursais do 
Rio e Brasília, abrigou notícia, com relativo destaque, sob o título: 
"Inviáveis o zinco e o amianto do Piauí".· 

O articulista, sem citar nomes, sustenta que "fontes do Ministé­
rio das Minas e Energia disseram em Brasília que a exploração de 
níquel e amianto nas jazidas de São João do Piauí não é viável, no 
momento, devido à inexistência de infra-estrutura naquele Estado e, 
principalmente, na região onde as mesmas se \ocali:zam, que não 
proporciona bases compensatórias para os investimentos financeiros 
de que o projeto necessita". 

A notícia não poderia ser mais infeliz. Em primeiro lugar, as fon­
tes a que alude o noticiarista revelam total desconhecimento dos estu­
dos e alternativas oferecidos para a exploração das jazidas e, segun­
damente, demonstra completa ignorância a respeito da malha rodo­
ferroviária do Piauí. 

Ademais, dispondo, como dispõe, de energia abundante, con­
tando com cidades, nas proximidades das reservas de níquel e amian­
to. dotadas de estrutura básica e de serviços, e situada a distâncias, 
mais ou menos equivalentes, de São Luís (MA), Fortaleza (CE), 

Recife (PE) e Salvador (BA), a região piaulense onde estão localiza­
dos os jazimentos apresenta condicões propícias à exploração. 

Claro que há necessid~de de ser montada, na área, uma infra­
estrutura de extração e transporte de minérios, que poderá ser mais 
ou menos gravosa segundo as recomendações técnicas em 
elaboração. 

Para explicitar a questão, transcrevo mais um trecho do 
documento da DOCEGEO: 

"Tendo em vista o tipo de minério de São João do Piauí, 
os estudos metalúrgicos estão orientados no sentido de 
estabelecer-se qual a melhor alternativa, sob ponto de vista 
técnico, dentre as seguintés: 

a) produção de ferro-níquel, com processo de redução e 
fusão em fornos elétricos: 

b) produção· de níquel metálico através da produção 
intermediária de "mate" niquelífero e posterior refino 
eletrolítico; 

c) produção de níquel metálico através da lixiviação 
amoniacal e posterior refino e\etrolítico. 

Para a seleção de uma destas alternativas estão em 
execução estudos e testes preliminares em diversas or­
ganizações nacionais e internacionais especializadas em 
pesquisas metalúrgicas. 

Após a definição técnica preliminar quanto à melhor for­
ma de tratamento do minério, deverão ser procedidos os estu~ 
dos de viabilidade técnico-econômica de exploração da 
jazida. 

Deve. ser ressaltado que se acolhida a alternativa "b"­
produção de níquel metálico através da produção de "mate" 

os benefícios sócio-econômicos da região serão 
substancialmente ampliados, não somente pela utilização 
quase total de recursos regionais como pela criação de grande 
número de empregos para atender às frentes de mineração na 
área necessárias à extração dos insumos de produção, como 
calcário e gipsita, como também pela exploração do babaçu 
que forneceria o coque necessário ao processamento." 

Sem esquecer que imensas são as potencialidades do Piauí com 
respeito à produção de calcário, de gipsita e de babaçu, e ainda que 
inexistissem os demais fatores positivos apontados, ainda assim 
encontraria plena justificativa os investimentos índispensâveis à 
exPiora.ção dos minerais identificados em São João do Piauí. 

Conl efeito, o Poder Central não cansa de afirmar o desejo e de 
anunciar medidas e providências com respeito à erradicação das dis­
paridades regionais. Na espécie, portanto, não se cuidaria dó lança­
mento de mais um programa. ma& da execução de obras que irão re­
presentar, em prazo curto, a base instrumental à implantação de 
grandes indústrias, com resultados e retorno indiretos também 
imediatos. 

Além do mais, as inversões maciças de recursos na instalação da 
indústria de exploração de niquel e de amianto não dependem de 
aplicações do Governo Federal, mas, respectivamente, da Rio Doce 
Geologia e Mineração S.A. e Casa Sano S.A., que já realizaram 
despesas de vul!o em estudos, na identificação e medi~ão dos 
minerais, e que estão grandemente interessadas na obtenção da 
autori.tação de lavra. 

Aos Governos federal e estadual cabe, portanto, uma responsa­
bilidade ancilar, supletiva, embora de inegável importância. Não se 
deve esquecer, porém, que o País e o Estado são os ffiaiores interessa­
dos na oferta de condições propicias à exploração dos minerais, por 
razões óbvias, inclusive porque alcan~arão indiretamente, em curto 
prazo, resposta aos investimentos, sem esquecer que a rentabilidade 
mais expressiva serâ representada pelo desenvolvimento regional. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. À terceira reserva de níquel 
medida do Paí~, localizada no, Municipio de São João do Piauí, 
estão associadas grandes jazidas de amianto crisoti(a, que é 
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"encontrada parcimoniosamente e vem sendo explorado na Bahia 
(Poções) e, até hã alguns anos atrás, em Minas Gerais (Nova Lima), 
em pequena escala. A indústria de artefatos de cimento amianto, 
muito desenvolvida entre nós, tem mostrado grande interesse pela 
expansão da produção de amianto e tem promovido pesquisas 
visando a descobrir novas fontes de abastecimento que possam 
libertã-la do ônus da importação dessa matéria-prima. O amianto 
crisotila, com as qualidades necessârias para os empregos mais 
.nobres, é ainda um mineral escasso no Brasil". (Sílvio Froes, iR 
Recursos Minerais do Brasll, vol.l, pâgs. 220 e 221.) 

Pois bem, do Departamento -de Mineração da SANO S.A., no 
Rio de Janeiro, datada de 6 de junho do corrente ano, recebi corres­
pondência, que requeiro integre este pronunciamento, da qual 
cuffipre destacar os tópicos seguintes: 

"Nosso consumo mensal previsto para este ano é de 
1.200 toneladas de fibra, devendo ter um consumo superior a 
1.800 t mensais em 1976, 2.100 tem 1977, atingindo finalmen­
te 2.500 toneladas mensais de fibras no ano de 1980. 

Temos know-how e capital próprio para desenvolver 
uma pesquisa e posteriormente uma mineração de amianto 
CRISOTILA, uma vez que consigamos localizar no País 
uma boa ocorrência... Dispomos ainda de um excelente 
laboratório aqui no Rio de Janeiro para testar qualquer fibra 
e uma usina piloto de beneficiamento que pode ser instalada 
em qualquer jazida no país, iniciando a curto prazo uma 
produção. • 

Atualmente, estamos prestes a obter a aprovai;ão do 
Relatório Final de Pesquisa em uma ârea de 610 hectares 
localitada na Fazenda Brejo Seco, Município ~e São João do 
Piauí, Estado do Piauí. Nessa área ... foi comprovada uma 
reserva mínima de 24.500 toneladas de fibra, que será es­
gotada na. nossa primeira fase de exploração, a se iniciar, no 
mínimo, seis meses após a concessão do deereto de lavra. 
Com a realização de novas e mais detalhadas pesquisas, es­
peramos bloquear uma grande reserva amiantífera que nos 
garanta a auto-suficiência de matéria-prima." 

-Indubitável é que o Piauí, através das pesquisas originariamente 
feitas pela antiga Divisão de Geologia do Estado, e confirmadas e 
medidas, ainda que parcialmente no que toca ao amianto, pela Rio 
Doce Geologia e Mineração S.A. e SANO S.A., respectivamente, 
que as desejam e querem explorar, com recursos próprios e em prazo 
curto, consideráveis jazidas de níquel e amianto crisotila oferece ao 
País. 

E não se diga que, no caso particular do Piauí, a doação é 
onerosa, pois ainda que o seja, e em princípio o é, não será ao menos 
igual às recebidas dos outros Estados. 

Uma fonte ministerial, como a referida na parte vestibular deste 
pronunciamento, não pode merecer credibilidade. 

De fato, as obras de construção de estradas e de linhas de trans­
missão em alta tensão. caso necessárias, são idênticas, ou de menor 
expressão econômica, às reclamadas para a exploração dos demais 
jazimentos. 

O Jomal de Brasília de sete do corrente informou que "a falta 
de uma infra-estrutura energética está atrasando e encarecendo três 
Projetos para a exploração de níquel no Estado de Goiás". 

E mais adiante, a notícia esclarece os seus disfarçados objetivos: 

"Segundo técnicos do Conselho de Não-ferrosos e 
Siderurgia (ConSider), a instalação desses projetos está na de­
pendência do fornecimento de energia elétrica barata, pois 
sendo ela matéria-prima para a produção do metal, o custo 
de produção se torna muito alto se a energia for vendida aos 
preços atuais. Em vista disso, segundo informaram técnicos 
do Consider, os empresários do setor estão solicitando a fixa-

ção de tarifa especial de energia elétrica, que, se for conce­
dida, poderá viabilizar os projetos a curto prazo." 

Mais uma vez, a Imprensa prestou inestirnável serviço ao Piauí. 
É que o precitado Jorn&t ~ Bra.sili&, edição \'ie \'itz do fluente, 
publicou: 

"O Presidente da Eletronorte, Raul Garcia Llano afir­
mou ontem que já estã garantido o fornecimento de energia 
e_létrica para a industrialização do níquel do Estado de Goiás, 
pois o Ministério das Minas e Energiajâ determinou o forne­
cimento de energia a preços viáveis aos projetos. Inicial­
mente, a energia necessária para os projetos de produção de 
níquel será fornecida por uma linha de transmissão que a 
Eletronorte vai construir, ligando a ponte de Furnas, em 
Brasília, até as regiões de Niquelândia e Barro Alto, em 
Goiás, com a extensão de 220 quilômetros." 

Prossegue a notícia: 

"Conforme as informações do Presidente da 
ELETRONORTE, o subsídio para a energia elétrica estâ 
'assegurado pelo Fundo de Reserva Global de Garantia, que 
compreende dois por cento da receita de todas as empresas de 
energia elétrica. Este fundo é destinado a financiar subsídios 
em casos justificados pelo Governo como definições 
estratégicas." 

Sr. Presidente e Srs. Senadores. Não pretendo extrair 
conclusões, que poderiam ser apressadas, das informações transcri­
tas. Sei, por outro lado, que existem matérias da mais alta relevância 
e transcendência, que escapam à percepção dos mortais, sobretudo, 
quando acondicionadas em invólucros cabalísticos. 

Tenho para mim entretanto, que não há, neste Pais, região mais 
carente de uma definição governamental, deprovida de carter 
assistencial e sem que possa ser alcunhada dt paliativa, do que a 
nordestina. 

Ao cabo de contas o Nordeste pede pouco. E o Pia ui, o Estado 
mais pobre do Nordeste, nem ao menos pede soluções com a pressa 
com que são resolvidos e solucionados os problemas dos Estados co­
irmãos. 

O Piauí espera. O certo seria que lhe dessenl tratamento prioritã­
rio. Paciência. E, pacientemente, o Piauí aguarda as providências do 
Governo Central para a obra comum de explorttção das suas imensas 
reservas de níquel e de amianto crisotila. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. HELVI­
D/0 NUNES EM SEU DISCURSO: 

IIm., Sr. 
Senador Helvídio Nunes 
Senado Federal 
Brasília- Distrito f'ederal 
CEP70.000 

Prezado Senhor, 

Rio de Janeiro, 6 de junho de 1975 

Em atendimento à Vossa solicitação, formulada através de 
contato telefôriico com o Departamento de Mineração da Sano S.A., 
estamos enviando informações sobre nossas atividades como 
fabricantes de produtos de fibra-cimento e mineradores de amianto. 

A SANO S.A., firma de capital aberto genuinamente brasileira, 
com ações negociadas nas principais Bolsas de Valores do País, estâ 
progressivamente aumentando seu consumo de cimento amianto. 
Nosso consumo mensal previsto para este ano é de 1.200 toneladas 
de fibra, devendo ter um consumo Superior a 1.800 toneladas 
mensais em 1976,2.100 toneladas em 1977, atingido finalmente 2.500 
toneladas mensais de fibra no ano de 1980. 
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i em os know-how e capital próprio para desenvolver uma pesql.li­
sa e posteriormente uma mineração do amianto Crisotila, uma vez 
que t:onsigamos localizar no País uma boa ocorrência. Temos 
tambtm uma subsidiária, a Cia. Brasileira de Amianto, registrada 
como Empresa de Mineração e já estamos insctitos na CACEX co­
mo produtores e possivelmente exportadores de amianto. Dispomos 
ainda de um excelente laboratório aqui no Rio de Janeiro para testar 
quaiLJucr fibra e uma usina piloto de beneficiamento que pode ser 
instalada em tjualquer jazida no País, iniciando a curto prazo uma 
prodlt~.;ào. 

Temos desenvolvido contatos com órgãos oficiais ligados à 
mineração no sentido de estarmos permanentemente atualizados 
com as descobertas de rochas ultrabãsicas e ocorrência de amianto 
Crisotila em todo o Brasil. Da mesma forma, ativamos anualmente 
uma campanha de propaganda nos municípios brasileiros em áreas 
promissoras em relação ao minério em foco, procurando incentivar 
sua procura. 

Atualmente, estamos prestes a obter a aprovação do Relatório 
Final de Pesquisa em uma ãrea de 610 hectares localizada na Fazen­
da Brejo Seco, Município de São João do Piauí, Estado do Piauí. 
Nesta área, requerida pelo Sr. José da Luz Coelho c:: pesquisada pela 
Companhia Brasileira de Amianto, foi comprovada uma reserva 
mínima de 24.500 toneladas de fibras, que será esgotada na nossa 
primeira fase de exploração, a se iniciar, no mínimo, seis meses após 
a concessão do decreto de lavra. Com a realização de novas e maís 
detalhadas pesquisas, esperamos bloquear uma grande reserva 
amiantífera que nos garanta a auto-suficiência de matéria-prima. Em 
uma ;J.rea limítrofe, a Companhia Vale do Rio Doce se prepara para 
iniciar a exploração de minério de níquel: desta forma, um novo pólo 
industrial se implanta no Sudeste do Piauí, gerando grande número 
de c111pregos e levando o desenvolvimento a esta região. Será de 
grande valia o esforço do poder póblico no sentido de que sejam 
dcscnvolvidus obras de infra-estrutura, principalmente rede de 
cncrgi.:~ c viária. Estudos geológicos têm indicado que o Sudeste do 
Piauí ê rico em rochas uhrabásicas, onde ocorre o amianto, o níquel 
c outros minérios valiosos, e isto representa um grande potencial de 
ativiU;.tde <.lt: mineração. 

<: oiOI.:ando·nos a disposição de v. s• para maiores esclare­
cimentos. esperamos contar com Vossa valiosa colaboração neste 
nosso propósito de implantar uma grande mineração de amianto ern 
São João do Piauí. 

Atenciosamente, 
SANO S.A.- Indústria e Comércio.- Romildo Maranhão do 

Valle, Engenheiro de Minas. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Não hâ mais 
oradores inscritos. (Pausa.) 

Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Nacional está 
convocado para uma sessão a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minu­
tos, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à leitura das 
Pronostas de Emenda à Constituição n~s 31 e 39, d~ 1975. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes) - Nada maís 
havendo que tratar, vou encerrar a presente sessào, designando para 
a de manhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento f19 413, de 1975, do 
Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, nos Anais 
do S~nado Federal, do artigo publicado no Jornal O Estado de 
Florianópolis, inlituladu "125 Anos de Luta e Progresso", alusivo às 
c.:on1cmorações do 125Y aniversário de Blumenau. 

-2-

Votação. em turno único, do Requerimento n~ 4\6, de \975, do 
Senhor Sen•dor Vasconct:\os Torres, solicitando a transcrição, nos 
Anais ~nádo Federal, do discurso do Presidente do Instituto do 
Açúcaf-'afb Ãlcool (IAA). General Álvaro Tavares do Campo, pro­
nunciado n·o dia 15 de agosto de 1975, por ocasião do encerramento 
do 111 Encontro Nacional dos Produtores de Açúcar, realizado em 
Campos. Estado do Rio de Janeiro. 

-3-

Votação,pm turno único, do Requerimento nq 424, de 1975, do 
Senhor Senador Benjamim Farah, solicitando a transcrição, nos 
Anais do Senado Federal, do pronunciamento do Ministro da Pre­
vidência e Assistência Social, Senhor Luiz Gonzaga do Nascimento e 
Silva, na abertura do XII Congresso Nacional de Neurologia, 
Psiquiatria e Higiene Mental, em 14 de setembro de 1975. 

-4-

Votação, em turno 6nico. do Requerimento"' 425. de 1975, de 
autoria do Senhor Senador Otair Becker, solicitando a transcrição, 
nos Anais do Senado Federal, do artigo publicado no Jornal O 
Comércio de Porto União (SC). sob o título .. Porto União- 589 de 
Esperança", alusivo "ao 58' aniversârio de emancipação do Municí­
pio. 

-5-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n11 65, 
de 1975 (n"' 757-B/75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre os vencimentos ou salâ­
rios básicos do pessoal docente e coadjuvante do magistério da 
Aeronáutíca, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS. sob n•s 434 e 435, de 1975, das 
Comissões: 

- de Segura~ Nacloul; e 
- de Finanças. 

-6-

Discussão, em turno único, do Projeto de lei da Câmara n~' 66, 
de 1975 (n"' 756-8/75, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que dispõe sobre o magistério da Aeronáu­
tica, e dá outras providencias, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 436,437 e 438, de 1975, 
das Comissões: 

-de Segurança Nacloaal; 
-de Seniço Público Civil; e 
- de Finanças. 

-7-

Discussão, em primeiro turno (apreciação prelimina.r da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimento Interno), 
do Projeto de Lei do- Senado n' 164, de 1974, de autoria do Senhor 
Senador Adalberto Sena. que dispõe sobre a participação dos 
eleitores do Distrito Federa1 na eleição de Senadores e Deputados 
federais, e dâ outras providências. tendo, 

PARECER, sob n~' 180, de 1975, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade, com 

voto vencido do Senhor Senador Henrique de: La Rocque, e voto ven­
cido, em separado, do Senhor Senador José Sarney. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçahes)- Está encerrada a 
sessão. 

( Let,JQnta-se a sessão às /8 horas e lO minutos.} 
•,-
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ATA DA 143•SESSÃO, REALIZADA EM 13-9-75 
(Publicada no DCN- Seçio 11-deU-9-75) 

RETIFICAÇÃO 

No Projeto de Lei do Senado n' l63f75, que ''a1tera dispositi­
vos da Lei n9 4.215, de 274-63 (Estatuto da Ordem dos Advogados 
do Brasil), e dá outras providências: 

Na página 4.885, 2• coluna, na JUJtiOtaçio do projeto, 
Onde_ se lê: 

A rigor, chega a ponto de impedir que um advogado, ... 
Leia-se: 

O rigor chega a ponto de impedir que um advogado, ... 

ATA DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

9• REUNIÃO, REALIZADA 
Em lO DE SETEMBRO DE 1975 

Às dez horas e trinta minutos do dia dez de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, sob a Presidência do Senhor Sena­
dor Orestes Quêrcia - Presidente, presentes os Srs. Agenor Maria, 
Paulo Guerra e Renato Franco, reúne-se a Comissão de Agricultura, 
na Sala "Coelho Rodrigues". 

Deixam de \:omparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
res Vasconcelos Torres, Benedito ~erreira, ltalívio Coelho e Mendes 
Canale. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente declara aberta a reunião, e, em seguida, conce­
de a palavra ao Sr. Senador Paulo Guerra que emite parecer favorá· 
vel ao Ofício "S" n' 15, de 1975, do Senhor Governador do Estado 
da. Bahia, solicitando autorização ao Senado Federal, para que o Go· 
verno do Estado possa alienar à Companhia Vale do Rio Doce -
CVRD -, áreas de terras públicas- situadas na Região do Extre­
mo Sul do Estado. 

Submetido o parecer em discussão e votação, é o mesmo 
aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro lope,s de Sá, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma vez aprovada, será assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 

11• REUNIÃO, REALIZADA 
Em 17 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dez horas e trinta minutos do dia dezessete de setembro do 
ano de mil novecentos e setenta e: cinco, sob a Presidência do Senhor 
Senador Orestes Quêrcia - Presidente, presentes os Srs. Senadores 
Vasconcelos Torres, A.datberto Sena, Mendes Canale e Agenor 
Maria, reúne·Se a Comissão de Agricultura, na Sala "Coelho Rodri· 
gues". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senado· 
res Paulo Guerra, Benedito Ferreira e halívio Coelho. 

E dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que, em segui­
da, é dada como aprovada. 

O Sr. Presidente dedara aberta a reunião, e, em seguida, conce· 
rle a palavra ao Sr. Senador Vasconcelos Torres que emite parecer 
favorável ao Projeto de Let do Senado l)'i' llO, de 1974, que destina à 
Fundação Nacional do lndio, subvenções não recebidas pelas insti· 
tuic;:ões beneficiárias. 

Submetido o parecer em discussãe-e votação, é o mesmo aprova. 
do sem restrições. 

Nada mais havendo a tratar, o Se Presidente encerra a reunião, 
lavrando eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que, uma veL aprovada. setá assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

13• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dez horas do dia vinte e cinco de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a 
Presidência do Sr. Senador Qustavo Capanema, Presidente 
eventual, e a presença dos Senhores Senadores João Calmon, 
Evelásio Vieira, Paulo Brossard, Franco Montara e Mendes Canale, 
reúne·se a Comissão de Educação e Cultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Tarso Outra, Presidente, Henrique de La Rocque, Arnon 
de Mello, José Sarney, Helvídio Nunes e Itamar Franco. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior, que em segui­
da, é dada como aprovada. 

Iniciando os trabalhos, o Sr. Senador Gustavo Capanema, 
Presidente em exercício, concede a palavra ao Sr. Senador Mendes 
Canale, que emite parecer favorável, nos termos de Emenda 
Substitutiva que apresenta, aos seguintes projetos, que tramitam em 
conjunto: Projeto de Lei da Câmara n9 03, de 1974, que "regula os 
contratos para a gravação e comercialização de discos musicais" -e 
Projeto de lei do Senado n'i' 53, de 1974, que "torna obrigatória a 
numeração de discos e demais gravações de obras artísticas, literárias 
ou científicas". 

Durante a discussão da matéria o Sr. Presidente concede vista 
de projeto ao Sr. Senador Evelãsio Vieira. 

Em seguida, o Sr. Senador Gustavo Capanema passa a 
Presidência ao Sr. Senador João Calmon, conforme preceitua o 
parágrafo único do art. 94 do Regimento Interno, a fim de relatar, 
por Emenda Substitutiva. o Projeto de Lei do Sen'aó.o n9 \36, de 
1974, que "dispõe sobre o tombamento de bens no Instituto do 
Património Histórico e Artístico Nacional (IPHAN). 

Em discussão, o Sr. Senador Mendes Canale solicita ao 
Sr. Presidente, vista do Projeto. A Presidência atende, conforme 
estabelece o § '' do art. 153 do Regimento Interno, ao pedido 
formulado pelo Sr. Senador Mendes Canale. 

Com a palavra, o Sr. Senador João Calmon, membro da 
Subcomissão in.::umbida de elaborar os principais assuntos, temas e 
calendário das conferências de autoridades educaci<:mais do País, 
apresenta à Comissão uma lista de nomes composta do Sr. Ney 
Braga, Ministro da Educação e Cultura; Padre José Vasconcelos, 
Presidente do Conselho Federal de Educação; Professora Ana 
Bernardes, Diretora do Departamento de Ensino Fundamental dÓ 
M EC; Professora Esther Figueiredo Ferraz, Membro do Conselho 
Federal de Educação e ex·Secretária de Educação do Estado de Sào 
Paulo; e, Professor Jorge Pereira Lira, da Universidade Federal e da 
Universidade Católica do Rio Grande do Sul, que foram aprovados 
pela Subcomissão para iniciarem o Programa de Conferências que 
será realizado a partir do mês de outubro, sob os auspícios da 
Comissão de Educação e Cultura do Senado. 

Ainda com a palavra, o Sr. Senador João Calmon informa que 
na pról(.ima reunião da Comissão, submeterá à aprovação dos Srs. 
Membros o roteiro destas primeiras conferências. 
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Nada mais havendo a tratar, encerraMse a reunião e, para 
constar, etl, Cleide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e apro\'ada serâ assinada 
pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SAÚDE 

6• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs onte horas do dia vinte e cinco de setembro do ano de mil noM 
vecentos e setenta e cinco, na Sala "Epitácio Pessoa", presentes os 
Srs. Senadores Fausto CasteloMBranco, Presidente; Ruy Santos, AI· 
tevir Leal e Adalberto Sena, reúne-se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. SenaM 
dores Cattete Pinheiro, Otair Becker e Gilvan Rocha. 

Constatada a existência de número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos os trabalhos, sendo dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior, ql.le é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
Ruy Santos, que emite parecer ravorável, nos termos do substitutivo 
que apresenta, aos seguintes projetos, que tramitam em conjunto: 
Projeto de Lei do' Senado JJ"' 57, de 1971, que "regula a propaganda 
comercial dos produtos industrializados do fumo''; Projeto de Lei do 
Senado n"' 59, de 1971, que "disciplina a venda de cigarros ameM 
nores, !imita a publicidade sobre fumo, torna obrigatório nos invólu­
cros dos produtos de rumo o dístico: Cuidado! Prejudicial à saúde, e 
dá outras providências"; Projeto de Lei do Senado nv 78, de 1971, 
que "díspõe sobre propaganda de fumo e de bebidas alcoólicas, e dá 
outras providências"; e Projeto de Lei do Senado n~ 24, de 1975, que 
"determina que os maços de cigarro tragam impressa, na parte 
externa, sua fórmula de composição". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer ~provado por unaM 
nimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerraMse a reunião, lavrando eu, 
Ronaldo Pacheco, Assistente da Comissão, a presente Ata, que, lida 
e aprovada. seril assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 

5• REUNIÃ(), REALIZADA 
EM 25 DE SETEMBRO DE 1975 

Às quinLe horas do dia vinte e cinco de setembro de mil novecen­
tos e setenta e cinco, na Sala das Comissões, presentes os Srs. SenaM 
dores Lázaro Barboza, Presidente; Luiz Viana, Mauro Benevides, 
Itamar Franco, Accioly Filho, Gustavo Capanema, Danton Jobín e 
Alexandre Costa, reúneMse a Comissão de Serviço Público Civil. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. SenadoM 
res Augusto Franco, Orlando Zancaner e Heitor Dias. 

Ao constar a existência de quorum regimental, o Sr. Presidente 
declara iniciados os trabalhos, e, em seguida, dispensa a leitura da 
Ata da Reunião anterior, que é dada como aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Senador 
I ta~ Franco, que emite parecer favorável ao Projeto de Lei do Se~ 
nado n>r033, de 1973, que "dispõe sobre o salârio rninimo profissio~ 
na! do Técnico Industrial ern Eletrônica". 

Submetido à discussão e votação, é o parecer aprovado por una~ 
nimidade. 

Prosseguindo, em cumprimento ao que preceitua O artigo 94, pa~ 
rágrafo único, do Regimento Interno, o Sr. Senador Lázaro Barboza 
pas$a a Presidência ao Sr. Senador Luiz Viana, para que possa reta~ 
tar favoravelmente, o Projeto de Lei da Câmara n9 066, de 1975 (n'1 
756-B, de 1975, na CD), que "dispõe sobre o Magistêrio da Aeronáu~ 
tica. e dá outras providências". 

O parecer, após o ericerramento da discussão e votação, é apro~ 
vado sem restrições. 

Ao rc~ira Presidência, o Sr. Senador lázaro Barboza agra­
dece o 99~-""imento dos Srs. Membros e encerra a reunião e. 
P"'":;;;pfl'"· Cláudio Vital Rebouças 4ccrd•, Assistente da Co­
miss · ·- . a presente Ata que, após lida ê aprovada, serâ assinada 
peloS , residente. . 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e Parecer sobre o Projeto de Lei n9 

09, de 1975 (CN), que "iettitui normas gerais sobre desportos 
e dá outras providências". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 04 DE SETEMBRO DE 1975. 

Ãs de:t horas do dia quatro de setembro do ano de mil novecen­
tos e setenta e cinco, no Auditório do Senado Federa\, presentes os 
Serthores Senadores Tarso Dutra, Renato franco, Gustavo Capane­
ma, Mendes Canale, Ruy Santos, João Calmon, Helvídio Nunes, 
Cattete Pinheiro, Evelásio Vieira e Itamar Franco e os Senhores 
Deputados Rogério Rêgo,... Djalma Bessa, Melo Freire, Marco 
Maciel, Hélio Campos, Francisco Amaral, Athié Coury e José 
Carlos Teixeira, reúneMse a Comissão Mista, incumbida de estudo e 
parecer ~obre o Projeto de lei n!' 09, de 1975 (CN), que "institui 
normas gerais sobre desportos, e dâ outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senador Lázaro Barboza e Deputados Siqueira Campos, Fábio 
Fonseca e Olivir Gabardo. 

Em seguida, é·· procedida a leitura da Ata da reunião anterior, 
que é aprovada. 

O Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, comunica que 
foram recebidas 42 emendas, todas julgadas pertinentes pela 
presidência. 

Dando prosseguimi::nto, o Senhor Presidente faz a leitura de 
dois Ofícios da Liderança, substituindo os Senhores Senador HenríM 
que de La R.ocque e Deputado Braga Rarnos pelos Senhores Sena­
dor Renato Franco e Deputado Rogério Rêgo, respectivamente, 
para integrarem a Comissão. 

O Senhor Presidente concede a palavra ao Sr. Deputado Hélio 
Campos, p:ua relatar a matéri3, qlle apresenta parecer contrário às 
emendas de n"'s, I, 2, J, 4, 5, 6, 7, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16, 18, 19, 20, 
21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 30, 31,32, 34, 35, 37, 38, 39, 40, 41, e 42 e 
parecer favorável às de nvs. 8, 13, 17, 29, 33 e 36 e apresenta um 
substitutivo como conclusão. 

Em discussão e votação, são aprovados o parecer e a emenda 
substitutiva, ressalvados os destaques. 

Foram apresentadas e acatadas, pelo Senhor Relator, .sugestões 
dos Senhores Senadores Evelâsio Vieira e Mendes Canale e do 
Deputado Djalma Bessa e a emenda n9 6 de autoria do Sr. Deputado 
Fram:isco Amaral,j'á inseridas no substitutivo do Sr. Relator. 

PrQsseguindo, o Senhor Presidente, Senador Itamar Franco, 
passa a presidência ao Sr. Senador Mendes Canale, Vice-Presidente, 
que 'concede a palavra ao Deputado Athiê Coury, dando pros­
seguimento às apresentações dos destaques. 

Em destaque, roi aprovada a emenda n9 4 de autoria do Sr. 
Deputado Léo Simões. 

Dando prosseguimento, o Sr. Senador Itamar Franco retoma a 
Presidêtlcia e dá continuidade aos trabalhos. 

Ainda em destaque, foram aprovadas as emenda.s de n9s, 12 e 35, 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­

tar, eu C/eide Maria Barbosa Ferreira Cruz, Assistente de Comissão, 
lavrei a presente Ata que, lida e aprovad<t, serâ assinada pelo Sr. 
Presidente, demais membros da Comissão e vai à publicação çom as 
respectivas nOtas taquigráfteas, em anexo. 
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COMISSA O MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Mensagem tr' 66, 
de 1975 (CN}, que submete ii deliberaçio do Conareteo Nacio­
nal, texto do Decreto-lei n"' 1.413, de 14 de agosto de 1975, que 
"dispõe sobre o controle da poluiçio do melo-ambiente provo­
cada por atividades industriais". 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 16 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs detesst:te horas do dia dezesseis do mês de setembro do ano 
de mil novecentos e setenta e cinco, na Sala Clóvis Bevilacqua, pre­
sentes os Senhores Senadores Altevir Leal, Cattete Pinheiro, Jarbas 
Passarinho, Saldanha Derzi, Ruy Santos, Otair Becker, Gilvan 
Rocha e Evelásío Vieira, e os Senhores Deputados Marco Maciel, 
Januárin Feitos·~. Moacyr Dalla, Darcílio Ayres, Hélio de Almeida, 
João Arruda e Noide Cerqueira, reúne-se a Comissão Mista incum­
bida de estudo e parecer sobre a Mensagem n\' 66/75 (CN), que 
"dispõe sobre o controle da poluição do meio-ambiente, provocada 
por atividades industriais". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores ltalívio Coelho, Virgílio Távora e Itamar Franco, e os 
Senhores Deputados Correia Lima, Inocêncio Oliveira, Jorge Paulo 
e Rubem Dourado. 

Ê dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Ao constatar a existência de número regimental, o Senhor Presi­

dente declara abertos os trabalhos, comunicando o recebimento do 
Ofício sjn'\ pdo qual a liderança do M DB comunica a substituição 
do Senhor Deputado Walter de Castro pelo Senhor Deputado João 
Arruda, na Presidência da Comissã.o, bem como o Oficio s/n9 da 
liderança da ARENA, comunicando a substituição do Senhor Se­
nador Fausto Castelo-Branco pelo Senhor ltaHvio Coelho e do 
Senhor Senador Luiz Cavalcante pelo Senhor Senador Saldanha 
Der ti. 

Em seguida, o Senhor Deputado João Arruda, Presidente, con­
cede a paluvra ao Senhor Senador Ruy Santos, Relator da matéria, 
que ~:mite parecer favorável à Mensagem n"' 66, de 1975 (CN), nos ter­
mos do Projeto de Decreto Legislativo que oferece como conclusão. 

Em discussão e votação, é aprovado o parecer, com voto contrá­
rio do Senhor Deputado Noide Cerqueira e declaração de voto do 
Senhor .Deputado Hélio de Almeida. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
tar eu, Marília de Carvalho Bricio, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, após lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor 
Presidente e vai à publicação. 

COMISSA O MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre a Propostll de 
Emenda i Coastituiçio n~' 27. de 1975, que ''aereseeata os arti­
gos ZOI e ZOZ à Constltulçio da República Federativa doBra­
sil". 

I• REUNIAO, INSTALAÇÃO, REALIZADA 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1975 

Ás dezessete e trinta horas do dia dezenove do mês de setembro 
do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado 
Federal, presentes os Senhores Senadores José Lindoso, Heitor Dias, 
Fausto Castelo-Branco, Lourival "'Baptista, Osires Teixeira, Mattos 
Leão e Lenoir Vargas, e os Senhores Deputados Newton Barreira, 
Helio Levy, Norberto Schmidt, Passos Porto, Magno Bacelar, Getú­
lío Dias, Walmor de Luca e Jorge Ferraz, reúne-se a Comissão Mista 
incumbida de estudo e parecer sobre a Proposta de Emenda à Consti­
tuição n"' 27, de 1975, qúe "acrescenta os artigos 201 e 202 à Consti­
tuição da República Federativa do Brasil". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Vasconcelos Torres, Franco Montoro, Nelson Carneiro e 
Dirceu Cardoso. 

Em cumprimen~o ao que determina o§ 29 do artigo 10 do Regi· 
mcnto Comum, assume a Presidência o Senhor Senador José Lin­
doso que, após declarar instalada a Comissão, manda distribuir as 
cédula.~ de votação para a escolha do Presidente e do Vice-Presidente 
da Comissiio, designando o Senhor Senador Heitor Dias como escru­
linador. 

Colhidos e apurados os votos, verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Jorge Ferraz .......................... 14 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

Para Vi«-Presidedte: 
Senador Lourival Baptista ........................ 14 votos 
En1 branco ... -; ........ , .................. , ... , . I voto 

Assumindo a Presidência, o Senhor Deputado Jorge Ferraz 
agradece em seu nome e no do Vice-Presidente a honra com que 
foram distinguidos, e designa o Senhor Deputado Helio Levy para 
relatar a matêria e determina o dia 14 de outubro como data para a 
reunião de apre..:iação do parecer do relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, para cons­
wr. eu, José Washington Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, serã assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais Membros da Comissão, e vai à publicação. 

COMISS!'.O MISTA 

Incumbida de estudo e parear sobre a Measaa:em n~' 72, de 
1975 (CN), que submete à deliberaçio do Congresso Nacional 
texto do Decreto-lei n<~ 1.418, de 3 de setembro de 197!§, que 
"concede incentivos fiscais à Exportaçio de Serviços, e dá ou­
tras providências". 

I• REUNIÃO(INSTALAÇAO), REALIZADA 
EM 19 DE SETEMBRO DE 1975 

Às dezessete horas do dia dezenove de setembro do ano de mil 
novecentos e setenta e cinco, no Auditório Milton Campos, reúne-se 
:1 Comissão Mista incumbida de estudo e par«:er sobre a Mensagem 
ra"' 72, de 1975 (CN), que submete à deliberação do Congresso Na­
cional texto do Decreto-lei n"' 1.418, de 03 de setembro de 1975, que 
''concede incentivos fiscais à exportação de serviços, e dã outras 
providências". presentes os Senhores Senadores Altevir Leal, Cattete 
Pinheiro, Alexandre Costa, Paulo Guerra, Heitor Dias, Otair 
Secker, Roberto Saturnino e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados 
Menandro Minahim, Benedito Canellas, Francisco Libardoni e An­
tônio Belinati. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Eurico Rezende, Mendes Canale e Leite Chaves e os 
Senhores Deputados Adernar Pereira, Alcides Franciscato, 
Fernando Gonçalves, Juvêncio Dias, Marcelo Medeiros, João Gil­
berto e Argilano Dario. 

De acordo com o artigo 10. parágrafo 2"' do Regimento 
Comum, assume a Presidência o Senhor Senador Ruy Carneiro, que 
declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irá proceder a eleição do Presidente e do 
Vice-Presidente. As cêdulas são distribuídas e o Senhor Presidente 
convida para escrutinador da presente eleição o Senhor Senador 
Altevir Leal. 

Procedida a eleição, verifica-se o seguinte resultado: 
Para Presidente: 
Senador Cattete Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . li votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 voto 
Para Vic;e-Presidente: 
Deputado Fernando Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . 11 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
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São declarados eleitos, respe'ctivamente, os Senhores Senador 
Caltete Pinheiro e o Deputado Fernando Magalhães, Presidente e 
Vice-Presidente. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Cattete Pinheiro 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa, para 
Relator da Matéria, o Senhor Deputado Marcelo Medeiros, e 
comunica aos Senhores Membros da Comissão, que realizar-se-ã no 
dia 7 a 2~ reunião para apreciação do,parecer do Senhor Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para ~onstar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sobre o Projeto de Lei D9 

14, de 1975 (CN)- Complementar que "altera a redaçio do 
artigo lv da Lei Complementar· n9 14, de 8 lle jiiDho de 1973, 
que estabelece regiões metropolitanas''. 

I• RcUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs deLesseis hora5 e trinta minutos do dia vinte e quatro de 
setembro de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do 
Senudo Feder<!l, presentes os Senhores Senadores Accioly filho, 
Renato Franco, José Lindoso. Osires Teixeira, Eurico Rezende, Ruy 
Santos, Franco Montoro e Roberto Saturnino e os Senhores 
Deputados Raul Bernardo, lgo Losso, Inocêncio Oliveira e Pedro 
Lauro. reúne·se a Comissão Mista incumbida de estudo e parecer 
sobre o Projeto de Lei n9 14, de 1975 (CN) - Complementar, 
que .. altera a redação do artigo 2~> da Lei Complementar nv 14, de 8 
de junho de 1973, que estabelece regiões metropolitanas". 

Deix.am de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Helvídio Nunes e Ruy Carneiro e os Senhores Deputados 
Arlindo Kunzler, Ernesto Valente, Pedro Carola, lincoln Grillo, 
Luuro Rodrigues, Jarbas Vasconcelos e Jader Barbalho. 

Em obediência ao § 29 do Art. 10 do Regimento Comum, 
assume a Presidência o Senhor Senador Renato Franco, que declara 
instalada a Comissão. 

A lim de cumprir dispositivo regimental, o Senhor Presidente 
e;:sc/arece que irá pmceder a eleição do Presidente e Vice-Presidente. 
As cédulas são distribuídas e o Senhor Presidente convida para fun­
cionar como escrutínador o Senhor Senador Mendes CanaJe. 

Procedida a eleição, verific<He o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Deputado Lauro Rodrigues .................. . 

Para Vice Presidente: 

Deputado Raul Bernardo · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Em branco ................... , ..... . 

13 votos 

12 votos 

1 voto 

São declarados eleitos, respectivamente, Presidente e Vice-Presi­
dente;:, os Senhores Deputados Lauro Rodrigues e Raul Bernardo. 

Assumindo a Presidência o Senhor Deputado Raul Bernardo, 
Vice-Presidente no ex.ercício da Presidência, agradece em nome do 
Deputado Lauro Rodrigues e no seu próprio, a honra que foram 
distinguidos e designa para relatar a matéria o Senhor Senador Ruy 
Santos, marcando para o dia dez de outubro de mil novecentos e 
setenta e cinco a próx.ima reunião. 

Nada mais havendo a tratar, encerra~se a presente reunião, e, 
para constar, eu, Juliano Lauro da Escossia Nogueira, Assistente de 
Comissão, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada é assinada pelo 
Senhor Presidente e demais Membros da Comissão e vai à 
publicução. 

COMISSÃO MISTA 

lllallllt.ida de estudo e parecer sobre o Projeto de Üi nv 
13, tle 19'75 (CN) que "éria ·o Fundo Nacional dt Apolo ao 
'DIIItll~olvinaento Urbano e dá outras providêncíJIS11

• 

I• REUNIÃO (INSTALAÇÃO) REALIZADA 
ÉM 24 DE SETEMBRO DE 1975 

Ãs dezessete horas do dia vinte e quatro do mês de setembro do 
ano de mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório do Senado 
Feder<.~J, presentes os Senhores Senadores Luiz Cavalcante, José Este­
ves, Mendes Canale, Roberto Saturnino, Evelasio Vieira e Itamar 
Frunco, e os Senhores Deputados Celso Carvalho, Pedro Collin, 
Vieira da Silva, Raimundo Parente, Antonio Gomes e Odacir Klein, 
reúne-se u Comissão Mista incumbída de estudo e parecer sobre o 
Projeto de lei n"' 13, de 1975 (CN), que "cria o Fundo Nacional de 
Apoio ao Desenvolvimento e dá outras providências". 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Alex.andre Costa, Benedito Ferreira, Orlando Zancaner, 
Heitor Dias, Paulo Guerra e os Senhores Deputados Oastão MUI\er, 
Julio Viveiros, José Frota, Guaçu Piteri e lturival Nascimento. 

Em c11mprimento ao que determina o § 2"', do artigo lO do 
R~gimento Comum, assume a Presidência o Senhor Luiz Cavalcan­
te, que, upós dedurar instalada a Comissão, manda distribuir as 
cédulas de votação para a escolha do Presidente e do Vice~ Presidente 
da Comissão, designando o Senhor Senador Itamar Franco para 
escrutinador. 

Colhidos e apurados os voros. verifica-se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 

Senador Evelásio Vieira li votos 
En1branco ................................... lvoto 

Para Vice-Presidente: 
Senador Heitor Dias 12 votos 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Evelãsio Vieira 
agradeo:: em seu nome e no do Vice·Presidente eleito a honra com 
que IOram distingUidos, e designa o Senhor Deputado Gastão Müller 
para relatar a matéria, e determina a data de 9 de outubro para a 
reunião de apreciação do parecer do relator. 

Nada mais havendo a tiatar encerra~se a reunião e, p~ra cons­
tar. eu, José Washínton Chaves, Assistente de Comissão, lavrei a 
pn:sente Ala que, lida e aprovada serã assinada pelo Senhor 
Presidente e demais Membros da Comissão, e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

Incumbida de Estudo e PaF«'tr sobre a Mensagem nv 78, 
de 1975 (CN), que submete à deUberaçio do CongreJSO Na· 
donal texto do Decreto-lei rt~' 1.419, de Jl de setembro de 
1975, que "dispõe sobre a aplie1çio do§ 2"' do artigo 8v do De­
creto-lei n• 1.376, de 12 de dezembro de 1974". 

I• REUNIÃO(INSTALAÇÃO), REALIZADA 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1975 

Às deLessete horas e quarenta e cinco minutos do dia vinte e 
quatro de setembro do ano de mil novecentos e setenta e cinco, no 
Auditório Milton Campos; reúne-se a Comissão Mista incumbida de 
estudo e parecer sobre a Mensagem nv 78, de 1975 {CN), que 
.-.ubmete à deliberação do Congresso Nacional texto do Decreto-lei 
n9 1.419, de li de setembro de 1975, que .. dispõe sobre a aplicação 
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do § 29 do artigo 89 do Decreto~lei n9 1.376, de 12 de dezembro de 
1974"", presentes. os Senhores Senadores Henrique de La Rocque, 
Fausto Castelo~Branco, Paulo Guerra, Gustavo Capanema, 
Saldanha· Derzi, Orestes Quércia e Adalberto Sena e os Senhores 
Deputados Wilmar Dallanhol, Raimundo Parente, Murílo Rezende, 
Francisco Stud;;~.rt, Edgard Martins e Ex.pedito Zanotti. 

Deixam de comparecer~ por motiva justificado, os Senhc.res 
Senadores Milton Cabral, Mattos Leão, Lenoir Vargas e Leite Cha~ 
ves e os Senhores Deputados Vicente- Vuolo, José de Assis, João 
Castelo, Hildérico Oliveira e Nadyr Rossetti. 

De acordo com o artigo lO, paràgraro 29 do Regimento Co­
mum, assume a Presidência o Senhor Senador Gustavo Capanema, 
que declara instalada a Comissão. 

A fim de dar cumprimento ao Regimento Comum, o Senhor 
Presidente esclarece que irâ proceder a eleição do Presidente t do 
Vice~Presidente. As cédulas são distrlbu,das e o Stnhor Presidente 
convida para funcionar como ~crutinador o Senhor Senador Fausto 
Castelo~ Branco. 

Procedida a eleição, verifica~se o seguinte resultado: 

Para Presidente: 
Senador Adalberto Sena 12 votos 
Em branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 
Para Vice-Presidente: 
Deputado Raimundo Parente . . . . . . . . • . . . . . . . . . . 12 votos 
Em branco .. , . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I voto 

São declarados eleitos, respectivamente, os Senhores Senador 
Adalberto Sena e~ Deputado Raimundo Parente, Presidente c Vice­
Presidente. 

Assumindo a Presidência, o Senhor Senador Adalberto Sena 
agradece a seus pares a honra com que foi distinguido e designa, para 
Relator da Matéria, o Senhor Senador Henrique de La Rocqu·e, e 
comunica açs Senhores Membros da Comissão, que realiur·se--â no 
dia 02 de outubro a 2• reunião para apreciação do parecer do Senhor 
Relator. 

Nada mais havendo a tratar, encerra·se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pereira Fernandes, Assistente da Comis­
são, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente, demais Membros da Comissão e vai à publicação. 

COMISSÃO MISTA 

lacumblda de estudo e parecer sobre 1 Mensagem ft9 71, 
de lt'15 {CN), que submete à 4ellberaçio do Congresso Nacio­
nal texto do Decreto-lei~ 1.417, de 2 de setembro de 1975, que 
"dá nova redaçio a d(Jpositivo do Decreto-lei D9 343, de 18 de 
dezembro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 1.091, de 11 de 
março de 1970, relativo à percentagem da Arrec-adaçio do lm· 
postQ Úolco sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e 
Gasosos, a ser creditada à NUCLEBRÁSu. 

2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 24 DE SETEMBRO DE 1975 

Ás dezoito horas do dia vinte e quauo de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e cinco, no Auditório Mílton Campos, 
reúne~se a Comissão Mista incurnbida de estudo e parecer sobre a 
Mensagem n9 71, de 1975 (CN), que submete à deliberação do Con­
gresso Nacional te11.to do Decreto-lei n.9 1.4\7, de 2 de setembro de 
1975, que "dã nova redação a dispositivo do Decreto-lei n9 343, de 28 
de dezembro de 1967, alterado pelo Decreto-lei n9 1.09\, dê 12 de 
março de 1910, relativo à percentagem da arrecação do Imposto 
Único sobre Lubrificantes e Combustíveis Líquidos e Gasosos, a ser 
creditada à NUCLEBRÂS", presentes os Senhores Senadores Vir­
gflio Távora, Luiz Cavalcante, Ruy Santos, João Calmon, Saldanha 
Derli, Roberto Saturnino, Dirceu Cardoso e Itamar Franco e os Se­
nhores Deputados Ydekel Freitas, Israel Dias-Novaes, Antunes de 
Oliveira e Mário Moreira. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Renato Franco, Helvidio Nunes e Arno'n de Mello e os Se­
nhores Deputados Henrique Brito, Gastão MUller, Josê de Assis, 
Adriano Valente, Luiz Fernando, Nelson Thibau e Florim Coutinho. 

~dispensada a leitura da Ata da reunião anterior. 
Inicialmente, o Senhor Presidente, Senador Roberto Saturnino, 

concede a palavra ao Relator da Matéria, Senador Virgílio Távora, 
que emite o seu parecer favorãvel à Mensagem n9 71. de 1975 (CN), 
na forma do seguinte Projeto de Decreto Legislativo que oferece. 

Posto em discussão e votação, é o parecer aprovado sem res­
trições. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente reunião e, 
para constar, eu, Haroldo Pc::r~ira_fernandes, Assistente da Comis­

são, lavrei a presente Ata que, lida ~;- aprovada, será assinada pelo 
Senhor Presidente. 
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SECRETARIA DO SENADO FEDERAL 

ALTERAÇÃO DO PLANO DE APLICAÇÃO N~ 001/75 

I - FONTE DE RECURSOJ? 

l 
SITUAÇÃo ATUAL 

LEI N~ 6.1e7/74 - ORÇAMENTO GERAL DA UNIÃO 

2B.oo - ENCARGOS GERAIS DA UNIÃo 
28.02 - Recursos sob supervisão àa Secretaria de P1anejarne!!_ 

to da Presidência da República 

2802.03090313.062 - Financ.iamento de Projetos P:riori tâ.rios 

4.0.0,0 - DESPESAS DE CAPITAL 
L',l,O,o- Investimentos 
<;,1,2,0 - Serviços em Regime de Programação Especial: 

Destaque em favor do Senado Federal:, •••••••••••••• 13.451.000,00 

!I - PLANO DE APLICAÇÃO 

02.00 - SENADO FEDERAL 

0200.01010251.001 - Ampliação de Edificios Pób1icos 

4,0.0,0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0,0 - Investimentos 
4.1.1,0- Obras Pô.blicas: ••••••••••••••••••••• , •• , ••••••••••• 

01.00 - Prosseguimento e conclusão de obras, inclusive 
serv1ços c.omplementares: ••••••••••• ~ 7.951.000,00 

0200.10573161,002 - Construção de Resid@ncias em Bras1lia 

4.0,0.0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4,1.0,0 - Investimentos 
4,1.1.0 - Obras Públicas: •••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

02.00 - Construção e instalação de prédios residenciais em 
Brasilia:, •• ,,,,,, •• , •• ,, •••••••••• ~ 5.500.000,00 

0200,01010012.017 - Pro~esso Legislativo 

3.0,0,0 - DESPESAS CORRENTES 
3,1,0,0- Despesas de Custeio 
J,l,2,Q -Material de Conswno:,,, •••·•••••••••••••"••••••••• 
3.1.3.0 - Serviços de Terceiros: 
3.1.3,2- Outros Serviços de Terceiros: •••••••••••••••••••••• 
3.1,4,0- Encargos Diversos:, ••••••••••••••• ,,,,,,,,,,,,,,,,, 
3.1.5,0- Despesas de Exerc1cios Anteriores: ••••••••••••••••• 

4.0.0,0 - DESPESAS DE CAPITAL 
4.1.0,0 - Investimentos 
<1.1.3,0- Equipamentos e InstalaçÕes: •••••••••••••••••••••••• 
4.1.4,0- Mat~rial Pel'manente-: ••••••••••••• , •• ,,,,,.,,.,,,,,, 

Senado 

7.951.000,00 

5.500.000,00 

-X-

-x-
-x-
-x-

-x-
x-

13.451.000,00 

J 
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SITUAÇÃo NOVA 

13.451.000,00 

7.951.000,00 

-X-

l.JOO.OOO,OO 

2.000.000,00 
1.000.000,00 

150.000,00 

750.000,00 
300,000 00 

13.451.000,00 
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MESA 

Presidente: 39-Secretário: 

L)DDANÇA DA ARENA 
IDA MAIORIA 

líder 
Magalhães Pinto IARENA-MGl Lourival Baptista !ARENA-SE! Petrónio Portella 

Vice-Uderes 
Eurico Rezende 

Jarbas Possarmho 
1°- Vice-Presidente: 

Wilson Gonçalves lARENA-CEJ 
49-SecretórJo, 

Jmé l\ndoso 
Mattos leão 

Osíres Teixeira 

lenoi( Vargas (ARENA-SCI Ruy Santos 
Saldanha Derzi 
Virgílio Tó~oro 2"'- Vice-Pres1dente: 

Benjamim Faroh IMDS-RJl 

I "'-Secretário: 

Dinorte Mariz IARENA-RNI 
Suplentes de Secretários: 

LIDERANÇA DO MDB 
IDA MINORIA 

2"'-Secretório: 
Marcos Freire IMDB-PEl 

Ruy Carneiro IMDB-PSI 
Renato Franco \A\il:tNA-PP..\ 

Alexandre-Costa IARENA-MAI 
Me~des Conole IARENA-MTI 

líder 
Franco Montoro 

Vice-lideres 
Mouro Benevides 
Roberto Saturnino 

\toma! Franco 
Evandro Carreira 

COMISSOIS 

Diretor: José Soares de- Oli~eiro filho 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefones: 23-6244 e 14-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DI COMISSOIS PIRMANINTIS. 

Chefe: Cloúdio Carlos Rodrigues Costa 

local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 24-8105-R:amols301 e313 

COMISSAO DI AGRICULTURA- (CA) 

11 Membros! 

Titular•• 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Orestes Quércio 

Vice-Presidente: Benedito Ferreiro 

Suplentet 
P..RENA 

L Vasconcelos Torres I. Altevir l~o.l 

2. Paulo Guerra 

3 . Benedito Ferreiro 

4. ltalívio Coelho 

S. Mendes Canale 

MOB 

I. Agenor Mario 

2. Orestes Quércia 

A'iosislente: M13uro lopes de Só- Ro:'T'.n\ 310. 

Reun1ões: Quartas-feiras, às 10:3G horas. 

2. Otair Becker 

3 . Renato Franco 

I. Adalberto Seno 

2. Amoral Peixoto 

,local: Solo "Çoelho Rodrí.9ues"- Anexo 11- Ramo1613. 

COMISSAO DI ASSUNTOS RIGIOI'IAIS- (CAR) 
17 Membros) 

Tltulor•• 

I. Colle.le Pinheiro 
2. José Gviomord 
3. Teotônio Vilela 
4. Osires Teixeira 
5. José Esteves 

I. Age11or Mo rio 
2. Evandro Carreira 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Callele Pinheiro 
Vice.Presidente: Agenor Mo rio 

Suplente• 
ARENA 

1. $1)\donho oeni 
2. José Sarney 
3. Renato franco 

MD6 
I. E~elósio Vieira 
2. Gil~an Rocha 

Assislenle: lêdo Ferrei(a do Rocha- Roma\ 3\2. 
Reuniões: Terços-feiras. às 10:00 horos. 
local: Solo "'Epitác1o Pessoa"- Anexo 11- Roma! 615. 

COMISSAO DE CONStiTUIÇAO I JUSTIÇA - (CCJ) 
\13Membro51 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Accioly Filho 
\9-Vice-Presitlenfe: Gusló~o Coponemo 

2<;>-Vice-Presidente: Paulo Brossard 

Titulares 

I. Accioly filho 
2. José Sarney 
3. José lindoso 
4. Helvídio Nunes 
5. ltolívio Coelho 
6. Euri<:a Rezende 
7. Gustavo Capa nem o 
8. Heitor D10s 
9. Orlando Zonconer 

I. Drrceu Cardoso 
2. leite Cho~es 
3. Nelson Córneiro 
4. Paulo Brossord 

ARENA 

MDB 

1. Mollos leõo 
2. Henrique de la Rocque 
3. Petrónio Portella 
4. Renato Franco 
5. Osíres T eixeiro 

I. Fmnco Montare 
2. Mouro Benevides 

Assistente: Mario Helena Bueno Brandão- Ramal 305. 
lteun·,ões: Quartas-/eiras, às 10:00 horos 
local: Solo "Clóvis Bevilocqua"- Anexo 11- Roma1623. 
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COMISSA O DO DISr•ITo fiDIU' - (C:DF) 
111 Membros) 

Titulares 

I. Helvíd10 Nunes 

2. Eur1co Rezende 

3. Renato franco 

4. Os1res T e1J(eira 

5. Saldanha Derzi 

6. Heitor Dias 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: H~itor Dias 

Vice-Presidente: Adalberto Seno 

Suplentes 
ARENA 

I. Augusto franco 

2. luiz Cavalcante 

3. José lindoso 

4. Wilson Campos 

5. Virgílio Távora 

7. Henrique de la Rocque 

8. Ota1r Becker 

MD8 

1. Adalberto Seno 1. Evandro Carreira 

2. lázaro Borbozo 2. Nelson Carneiro 

3. Ruy Carneiro 

Asmtente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal306. 

Reuniões: Quintas-feiras, às 9:00 horas. 

local: Solo "Rui Barbosa"- Ane)(o 11- Ramais 621 e 716. 

C:OMISSlO DI ECONOMIA- (CI) 
111 Membros) 

Titulares 

I. Milton Cabral 

2. Vasconcelos Torres 

3. Jessé Freire 

4. Luiz Cavalcante 

5. Arnon de Mello 

6. Jarbas Passarinho 

7. Paulo Guerra 

8. Renato Franco 

·1.- Franco Montara 

'2. Orestes Quércio 

3. Roberto Saturtlln() 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Milton Cabral 

Vice-Presidf3nle: Renato franco 

Suplente I 
ARENA 

I. Benedito Ferreiro 

2. Augusto franco 

3. Ruy Santos· 

4. Cottete Pinheiro 

5. Helvídio Nunes 

MDB 

1. Agenor Mario 

2. Amaral Pei)(Oto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Romal675. 

Reun1ões: Quartos-feiras, às 10:00 horas. 

local, Sola "Epitócio Pessoa"- Anexo li- Romal615. 

COMISSlO DIIDUCAÇlO I CUUUIIA- (CIC) 
17 Membros\ 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, Torso Dutra 

Vice-Presidente: Henrique de lo Rocque 

Tltvlarea SupleMes 
ARENA 

I. Tarso Dutra I. Arnon de Mello 

2. Gustavo Copanema 2. Helvidio Nunes 

3. João Calmon 3. José Sarney 

4. Henrique de lo Rocque 

5. Mendes Canale 

MD8 

I. Evelásto Vieira \. Fronte Montara 

2. Paulo Srossard 2. ltom!lr Franco 

Assistente: Cleide Mario B. F. Cruz- Romol598. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:00 hora$. 

local: Sola "Clovis Bevilacquo"- Anexo 11- Ramal 6Zi. 

COMISSAO DI FINANÇAS- (CF) 
117 Membrosl 

CO\"POSIÇÀO 

Presidente: Amoral Pei)(oto 

Vice-Presidente: T eotónio Vilela 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I Saldanha Derzi I. Daniel Krieger 

2. Benedito Ferreira 2. Wilson Campos 

3. A!e)(ondre Casto 3. Jos6 Guiomard 

4. Fausto Castelo-Bronco 4. JosEi Sarney 

5. Jessé Freire 5, Heitor Dias 

6 Virgílio Távora 6. Cottete Pinheiro 

7. Mattos leão 7. Osires Tei)(eiro 

8. Tarso Dutra 

9. Henrique de ta Rocque 

10. He\vídio Nunes 

I\. T eotór\io Vilela 

12. Ruy Santos 

MD8 

I. Amaral f'eixolo I. Daf\lon Jobim 
2. leite Chaves 2. Dirteu Cardoso 

3. Mouro Benevides 3. Evelásio Vieira 

4. Roberto Soturnino 

5. Ruy Carneiro 

Assistente: Morc1.1s Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal 303. 

Reuniões.- Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

loco\: Solo "Rui·~rboso"- Anexo n- Romois62\ e-716. 
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COMISSI.O DI LIGISLAÇAO SOCIAL- (CLS) 
!7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Nelson Carneiro 

Vice-Presidente: Jessê Freire 

Titulares St.lplentes 
ARENA 

I. Mendes Canale I. Virgílio Távora 
2. DomÍCIO Gondim 2. Eurico Rezende 
3. Jarbas Passarinho 3. Accioly Filho 
4. Hennque de lo 'Kocque 

5. Jessé Freire 

MDB 
I. Franco Montara I. lázaro Barboza 
2. Nelson Carneiro 2. Ruy Carneiro 

Assistente: Clóud1o Vital Rebouças lacerda-Ramal 307. 

Reuniões: Qumtas-leiros, às I 1:00 horas. 

local: Sala "Clóvis Bevilacquo"- Anexo JJ- Ramal 623. 

C0!"155AO DE MINAS I ENERGIA - (CMI) 

Tlhllares 

I. Milton Cabral 

2. Arnon de Mello 

3. luiz Cavalcante 

4. Domício Gondim 

5. Joõo Calmon 

I. Dirceu Cardoso 

2. !tomar Franco 

17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, João Calmon 

V1ce.Presidente: Domício GondmT 

Suplentes 
ARENA 

1. Paulo Guerra 

2. José Guiomard 

3. Virgílio TclvorÕ 

MDB 
I. Gilvan Rocha 
2. Leite Chave$ 

Assistente: Mauro lopes de Só- Ramal 310. 

Reuniões: Quintos-feiras, às 10:30 horas. 

local: SoJa "fpitócio Pessoa"- Ane:>:o JJ- Ramal 615. 

Titulares 

I. José lindoso 

2. Renato Franco 

COMI551.0 DE IEDAÇAO (CR) 
15 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Danton Jobim 

Vice-Presidente: Renato Franco 

Suplentes 
ARENA 

I. Virgílio Távora 

2. Mendes Canale 
3. O dando Zancaner 

MDB 
I. Donton Jobim 1. Dirceu Cardoso 
2. Orestes Quércia 

Assistente: Maria Carmen Castro Souza - Ramal 134. 

Reuniões: 'Quartos-feiras, às 11 :00 horas. 

local: Solo "Clóvis Bevilacqua"- Anexo 11- Ramal 623. 

COMI$SAO DI RELAÇ0E5 EXTERIORES - (CRE) 

Titulares 

I. Daniel Krieger 

2. Luiz V10no 

3. Virgílto Távora 

4. Jessé Freire 

5. Arnon de Mello 

6. Petrônio Portella 

7. Saldanha Derti 

8. José Sarney 
9 Joõo Calmon 

lO Augusto Franco 

I. Danton Jobtrn 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar Franco 
4. leite Chaves 

ll5 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Pres1dente: Daniel Krieger 
]9-VIce-Presidente: Luiz V1ono 

2"-VIce-Presidente: Virgílio Távora 

Suplentes 

ARENA 

I. AcCioly Filho 
2. José L in doso 

3. Cottete Pinheiro 

4. Fausto Castelo-Bronco 

5. Mendes Cano I e 

6. He!vídio Nunes 

MDB 

I. Nelson Carneiro 

2. Paulo Brossord 

3. Roberto Soturnino 

5. Mouro Benevides 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal 676. 

Reuniões: Quortos-le1ras, às 10:30 horas. 
local: Sala ."Rui Barbosa"-...:. Ane:>:O I!- Ramais 621 e 716. 

Titulares 

COMISSAO DISAUDE - (C5) 
17 Membros] 

COMPOSiÇÃO 

Presidente: Fausto Castelo-Bronco 

Vice-Presidente: Gilvan Rocha 

Suplentes 

ARENA 

I. foustQ Castelo-Branco I. Saldanha DerJ:i 
2. Cottete Pinheiro 

3. Ruy Santos 
4. Otoir Becker 

5. AJtevir leal 

I. Adolberto Seno 

2. G1fvon Rocha 

MDB 

2. Wilson Campos 

3. Mendes Canale 

I. Evandro Carreira 

2. Ruy Carneiro 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306. 

Reuniões: 'Qvintos·feiros, às li :00 horas. 
local: Solo "Epitócio Pessoa"- Ane)(o 11- Ramal 615. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
17 Membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Luiz Cavalcante I. Jarbas Passarinho 
2 José lindoso 2. Henrique de lo Rocqu• 
3. Virgílio T óvoro 3. Alexandre Costa 
4. Jos~ Guiomord 
5. yasconce!os T erres 

MDB 
I. Amoral Pe1xoto I. Agenor Mario 
2. Adolberto Seno 2. Orestes Quércia 

Ass1stente: lêdo Ferre1ro do Racho~ Roma1312. 
Reumões: Oumtos-feiros, ôs 11:30 horas. 
local: Solo "CióviC Bevdocqua"- Anexo 11- Ramol312. 

COMISSAO DE SERVIÇO PUILICO CIVIL- (CSPC) 
17 Membros! 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: lázaro Borbozo 
V1ce-Pres1dente: Orlando Zonconer 

Titulares Suplente• 
ARENA 

I. Augusto Franco I. Maltas leão 
2.· Orlando Zonconer 2. Gustavo Copane~o 
3. Heitor D1as 3 Alexandre Casto 
4. Acctoly Filho 
S. lutz V1ono 

MDB 
I. Itamar Franco I. Donton Jobim 
2. lázaro Borbozo 2. Mouro Benevides 

Assistente: Cláudio V1tol Rebouças Lacerda- Romol 307. 
Reun1ões: Quintos-feiras, õs 10:00 horas. 
local: Solo "Coelho Rodrigues"- Anexo 11- Ramal 613. 

COMISSAO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOE$ 
E OI IAS I'IIILICAS- (CT) 

17 Membros)·, 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Alexandre Casto 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcante 

Titulares Suplentes 
ARENA 

I. Alexol'ldre Costa 

2 Luiz Covolconte 

3. Benedito ferreiro 
4. José Esteves 
S. Paulo Guerra 

MDB 

I. Evandro Correiro 

2. Evelósio Vieira 

Assistente: Cândido Hippertt- Ramal676. 
Reuniões: Quintos-feiras, às 11:00 horas. 

I. Orlando Zancaner 
2. Mendes Canale 

3. T eotónio Vilela 

I. Lázaro Barbozo 

2. Roberto Soturnino 

local: Sola "Coelho Rodrigues"- Anexo li- Ramal 613. 

I) SERVIÇO DE COMISSCIES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUIRITO 

Comlssiea Tempo1·árlas 

Chefe: ~uth de Souw Castro. 
Local, Anexo li- Térreo. 
Telefone, 24-8105- Rama1303. 
li Comissões T emporórias poro Projetos do Congresso Nacional. 
21 Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos. 
31 Comissões Espec1ois e de Inquérito, e 
41 Com1ssõo Mista do Projeto de lei Orçamentária (ort. 90 do Regimento 
Comum!. 
Assistentes de Comissões: José Washington Chaves - Ramal 762; Harol­
do Pereira Fernandes- Romol674; Marília de Carvalho Bríció- Ramal 
314; Cleide Mario B.f. Cruz - Ramal 598; Juliono Lauro do Escossio 
Nogueira- Ramol314. 

SENADO 11DERAL 
SUISECRET A RIA DE COMISSOES 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 
HORARIO DAS REUNICIES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAL 

PARA O ANO DE 1975 

""" 't'ERÇA s A L A ASSIST.ENTE HORAS QUINTA S A L A S ASSISTENTE 

10:00 
EPITÃCIO PESSOA 

LtOA 09•0 c. o. r. p.uy BAROOSA 
C. A. R. Rami!.l - 615 R<lJII<~iS - G21 • 116 i!ONALOO 

1!0'" QUARTA s A L A s ASSlSTEtiTE C. E. C· 
CLÓVIS BEVILÁCQUA 

10: 
Ramal - t>23 CLEibE 

c.c.J. CÚIVIS BEVILÁCQUA HARIA c.s.p.c COELHO RODRIGUES CLÁUDIO 
Ram<ll - 623 ' HELENA Ramal - 613 LACERDA 

10:00 

C. E. 
EPITÁCIO PESSOA 

c. F. RUY BAROOSA HARCtJS 
Ramal - 615 DANIEL Ramais- 621 e716 VINICIUS 

10: )U 

C.R.E RUY BARBOSA-
CÂNDIOO C.H. E. EPITÁCIO PESSOA MAURO 

10:30 
Ramüs - 621 e 716 Ramal - 615 

c. A. 
COELHO RODRIGUES 

MAURO c. L.s. CLÓVIS BEVILÁCQUA CLÁUDIO 
Ri!.lllal - 6l3 Ramal - 623 LACERDA 

11:00 C.R. 
CLÓVIS BEVILÁCQUA ~ARIA EPITÁCIO rESSOA 
Ramal - 6:!3 CARMEM 11:00 c. s. Ramal - 615 RONALOO 

CLÓVlS BEVILÁCQUA 
L~DA C.'t. 

COELfiO RODRIGUeS 
CÂNDIOO 11:30 c.s.N. Ramal - 623 Ramal - 613 
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O COOIIGRE'SSO NACIONAL E O PROGRAMA 
DE INTEGRAÇÃO SOCIAL 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR N9 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 pêginas- Preço: Cr$ 15,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS- SENADO FEDERAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes -70000 - 8RAS(LIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagével em Brasilia e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pel_o sistema de Reembolso Postal. 

LEGISLACÃO CONSTITUCIONAL . . 

E COMPLEMENTAR 
EMENDAS CONSTITUCIONAIS N~'s 1 A 3 

ATOS INSTITUCIONAIS N~'s 1 A 17 

ATOS COMPLEMENTARES N~'s 1 A 96 

LEIS COMPLEMENTARES N~'s·1 A 12 

CONTENDO LEGISLAÇÃO CITADA E SINOPSE 

Terça.felra 30 

{ 
ATOS COMPLEMENTARES N~>s 97 a 99 

2 SUPLEMENTOS 
LEIS COMPLEMENTARES N~>s 13 a 20 

Preço: Cr$ 25,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11• ANDAR 

Os pedidos de publicações deverÀo ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos'Três Poderes- 70000 - BRASILIA- DF. 
acompanhados de cheque nominat visado~ pagéval em Bras Ui a e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 
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LEGISLACÃO ELEITORAL • 

E PARTIDÁRIA 
(obra elaborada pela Subsecretaria de Edições Técnicas) 

- lei Orgânica dos Partidos Políticos (e suas alterações); 

- Código Eleitoral (e suas alterações); 

- Sublegendas; 

- Inelegibilidades (leis Complementares n~'s 5/70 e 18/74); 

- Colégio Eleitoral (Presidente da República e Governadores); 

- Resoluções do Tribunal Superior Eleitoral; 

-Resolução do Tribunal de Contas da União 
(prestação de contas dos Partidos Políticos); 

- lei do transporte gratuito em dias de eleição 
(lei n~' 6.091. de 15-8-1974); 

- As últimas instruções do TSE 

Setembro de 1975 

(voto no Distrito Federal; justificação dos eleitores que não votarem). 

Edição- Setembro de 1974 
340 páginas 

Preço: Cr$ 20,00 

A VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR. 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ESTÉCNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000 ~·BRASÍLIA- ·DF, 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO 00 SENADO FEDERAL, 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(SeçioÜ) Terça-feira 30 

QUADRO COMPARATIVO 

O NOVO CÓDIGO PENAL 
1 

(DECRETO-LEI N'~1.004/69. COM AS ALTERAÇÕES DA LEI N"' ll.fl11)/13) 
COMPARADO AO CÓDIGO PENAL DE 1940 

Notas 

Alterações do Código Penal de 1940 
Legislação correlatà 
Texto original do Decreto-lei n'~ 1.004/69 

Subsídios 

Exposição de Motivos do Código Penal de 1940 
Exposição de Motivos do Código Penal de 1969 
Exposição de Motivos do Projeto que deu origem à Lei n'1 6.016/73 

À VENDA NO SENADO FEDERAL. 11• ANDAR 

PRECO: CR$ 25,00 • 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇ0ES TÉCNICAS DO SENADO FEDERAL, 

Ed. Anexo I, 11• andar, Praça dos Três Poderes- 70000 -· BRASÍLIA- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado, pagâvel em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Terça-feirà 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seçào li) 

O CONGRESSO NACIONAL 

E O PROGRAMA DE 

INTEGRACÃO SOCIAL 
• 

Setembro de 1975 

HISTÓRICO DA LEI COMPLEMENTAR 
NC? 7, DE 7-9-70 

Volume com 356 páginas- Preço: Cr$ 1 5,00 

TRABALHO ELABORADO E REVISADO PELA 

SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES TÉCNICAS 

SENADO FEDJ:RAL 

A VENDA NO SENADO FEDERAL, 11' ANDAR 

Os pedidos de publicações deverão ser dirigidos à 
SUBSECRETARIA DE EDIÇÕES T~CNICAS DO SENADO FEDERAL. 

Ed. Anexo I. 11• andar. Praça dos Três Poderes- 70000- BRASÍLIA--- DF. 
acompanhados de cheque nominal. visado. pagável em Brasília e emitido a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL. 
ou pelo sistema de Reembolso Postal. 



Setembro de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçio 11) 

PROCESSO LEGISLATIVO 
-Emendas à;(C~mstituiçãó 

'"'"~'·""' = ~::: ~;;:~~=~tares ,~j, 
- leis Delegadas 
,_ Decretos-leis 

- Decretos legislativos 
- Resoluções 

Terça-feira 30 

Conceito. iniciativa e elaboração das normas legais de acordo com disposições constitu­
cionais e regimentais. 

Preço: Cr$ 15,00 
Os pedidos deverão ser dirigidos à 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 
Ed. Anexo I, 11~ andar, Praça dos Três Poderes. 70000- Brasília-- DF. 

acompanhados de cheque nominal. visado. pagãvel em Brasília e emitido a favor do '· 
Centro Gráfico do Senado Federal. 

Atendemos também pelo sistema de Reembolso Postal. 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

Histórico completo do novo Código de Processo Civil (Lei n9 5.869/73, de suas alterações 
(Lei n9 5.925/73) e das leis que o aplicaram (leis n9s 6.014/73 e 6.071 /73). 

Coleção em 6 Tomos- Preço: Cr$ 180.00 

Os pedidos deverão ser dirigidos à 
Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal, 

Ed. Anexo I, 11~ andar. Praça dos Três Poderes. 70000 -··Brasília-- DF. 
acompanhados de cheque nominal, visado. pagãvel em Brasília e, emitido a favor do 

Centro Gráfico do Senado Federal. 
Atendemos também pelo sistema de Reembolso PostaL 



Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal1.203 

BraSJ1ia - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 40 PÁGINAS I· PREÇO DESTE EXEMPLAR: CrS 0,50 


